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 RESUMO 
 
O trabalho visa analisar o desempenho econômico do arranjo produtivo local 
(APL) de confecções em Campina Grande, no que se refere à formulação e implantação 
de estratégias e Políticas Públicas. O objetivo principal é discutir as estratégias 
empresariais associadas aos objetivos das MPEs e o papel do Estado como provedor de 
políticas públicas voltadas para o APL de Campina Grande / PB. Este estudo pretende 
responder a questionamentos usuais acerca do tema políticas públicas, especificamente 
para arranjos produtivos locais. O propósito fundamental é trazer contribuições teóricas, 
a partir de aprendizado empírico e construção de fatos estilizados, baseadas 
principalmente através de incursões exploratórias. Dessa forma, comprova-se a hipótese 
do trabalho de que o tipo de Política Pública tradicionalmente implementada na Paraíba 
é inadequado às necessidades do APL, as quais decorrem das estratégias competitivas 





The work aims at to analyze the economic performance of the local productive 
arrangement (APL) of confections in Campina Grande, in that if it relates to the 
formularization and Public implantation of strategies and Politics.  The main objective is 
to argue the enterprise strategies associates to the objectives of the MPEs and the paper 
of the State as supplier of public politics directed toward the APL of Campina 
Grande/PB.  This study it intends to answer the usual questionings concerning the 
subject public politics, specifically for local productive arrangements.  The basic 
intention is theoretical contributions, from empirical learning and construction of 
stylized facts, based mainly through exploratory incursions.  Of this form, it proves 
hypothesis of the work of that the type of traditionally implemented Public Politics in the 
Paraíba is inadequate to the necessities of the APL, which elapses of the competitive 
strategies formulated and implemented by the local companies. 
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INTRODUÇÃO 
 
O trabalho pretende analisar a atividade produtiva de confecções, a qual 
desempenha um relevante papel nas experiências de industrialização mundial desde o 
advento da Revolução Industrial, principalmente como importante absorvedora de mão-
de-obra.  
Nas últimas décadas, os movimentos e transformações internacionais nos fluxos 
comerciais, bem como na localização de plantas produtivas (entre as quais as da cadeia 
têxteis-confecções) entre os países e regiões têm sido um dos principais estudos 
centrados na análise de Políticas Públicas, na área do comércio, distribuição de renda 
inter-regional e emprego, entre outras. 
  Dentro desse contexto, entre os objetivos gerais do trabalho está o de analisar as 
características básicas das atividades produtivas vinculadas aos produtores de 
confecções localizados em Campina Grande
1, no que se refere aos obstáculos, 
potencialidades, estratégias e políticas públicas direcionadas à competitividade das 
empresas localizadas no arranjo. Dessa forma, deve-se entender o papel do Estado e da 
sociedade, já que a relação entre ambos é crucial na análise e elaboração das propostas 
dessas políticas, a ponto de interferir no resultado, podendo ou não, alterar a trajetória 
eficiente de acordo com a visão metodológica que se adote.  
Neste ponto, cabe lembrar que na relação de interação entre os agentes o 
problema de informação assimétrica interfere nas formulações de estratégias, 
principalmente as de caráter inovativo
2, demonstrando que a participação estatal é 
imprescindível para a criação de condições necessárias ao estabelecimento de um 
                                                 
1 Este trabalho é fruto de uma pesquisa desenvolvida pelo NETE/UFPB (Núcleo de Estudos em 
Tecnologia e Empresas) sobre o Arranjo Produtivo de Confecções em Campina Grande, em parceria com 
a REDESIST (Rede de Pesquisa em Sistema Produtivos e Inovativos Locais)/UFRJ. A pesquisa de campo 
foi realizado entre junho e outubro de 2003. 
2 CHANG (1994).   12
ambiente econômico e político estável, bem como de coordenador de atividades 
cooperadas
3. 
  Este estudo pretende responder a questionamentos usuais acerca do tema 
políticas públicas, especificamente para arranjos produtivos locais. O propósito 
fundamental é trazer contribuições teóricas, a partir de aprendizado empírico e 
construção de fatos estilizados, baseadas principalmente através de incursões 
exploratórias, delimitando-se para o estudo de caso de confecções de Campina Grande. 
Isso se justifica pela falta de bibliografia teórica sobre o tema políticas públicas para 
APLs, sendo imprescindível alongar os debates sobre o tema e propor soluções que são 
de grande relevância para o estudo de Arranjos. Portanto, é fundamental compreender 
possíveis movimentos macro e microeconômicos, em níveis federal, estadual e 
municipal, que possam vir a diminuir mecanismos dificultadores. 
Dessa forma, um estudo dessa ordem significa levantar as vantagens da 
localização espacial no arranjo de Campina Grande, como as que decorrem da 
experiência industrial que a mão-de-obra local possui, seja pela tradição, seja pela 
existência de outras atividades industriais, como calçados e têxteis, ou ainda 
proximidade e atuação do SEBRAE, SENAI, CCTC, por exemplo, que disponibilizam 
ações de capacitação e treinamento. Assim, o arranjo de Confecções de MPEs de 
Campina Grande, demonstra ser um excelente e interessante objeto de trabalho 
analítico, já que não existem pesquisas e informações suficientes para este APL, o que 
dificulta ações emergenciais e de longo prazo. Analisar a experiência do arranjo 
significa disponibilizar dados para futuras ações e estratégias de desenvolvimento e 
estímulo às potencialidades locais.  
 
                                                 
3 ERBER; VERMULM (1993).   13
Metodologia de trabalho 
 
  Os métodos e técnicas utilizados no trabalho se baseiam no levantamento 
bibliográfico e documental, contendo a leitura das obras mais relevantes sobre o tema de 
Estratégias Empresariais e Políticas Públicas, bem como a leitura de relatórios de 
pesquisas elaborados sobre o arranjo produtivo local de confecções de Campina Grande. 
Portanto, a análise deu-se pela “observação dos fatos”, na coleta de dados estatísticos e 
no registro de variáveis mais relevantes para o desenvolvimento e conclusão do 
trabalho, principalmente através de entrevistas, utilizando a aplicação de formulários 
com empresários do APL de confecções de Campina Grande.  
Cabe destacar que a pesquisa de campo foi possível após um estudo sobre a 
realidade das MPEs no contexto internacional e nacional permitindo o estabelecimento 
de um modelo teórico inicial que auxiliou no estabelecimento das variáveis de ordem 
qualitativa, na compreensão da coleta de dados e na própria elaboração do plano da 
pesquisa dissertativa. Este procedimento metodológico tem por objetivo detectar seu 
contexto histórico, político, social e institucional, de forma a levantar seus principais 
agentes, composição organizacional das empresas e estrutura do APL, as principais 
estratégias empresariais locais (associadas ao aspecto inovativo), as políticas públicas 
adotadas no setor e a eficácia das mesmas. 
Além disso, a pesquisa é do tipo exploratória, no intuito de desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e idéias, com vistas na formulação de problemas mais 
precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores, que para tanto, se faz 
necessários levantamento bibliográfico e documental, entrevistas e estudos de caso, 
através de pesquisa de campo, utilizando uma abordagem de estudo qualitativa.  A   14
justificativa para a pesquisa exploratória é o seu objetivo de proporcionar visão geral, de 
tipo aproximativo, acerca de determinado fato
4.  
Para realização dessa análise foi utilizado formulário elaborado pela 
REDESIST
5 (em anexo). As entrevistas exerceram a função de angariar informações de 
um conjunto de agentes empresariais (as MPEs) e não-empresariais que compõem o 
APL, como o SEBRAE, fornecedores como o MASCATE, instituições de fomento 
como o CEAPE-PB (Centro de Apoio aos Pequenos Empreendimentos do Estado da 
Paraíba) e ex-empresários. 
Para a seleção da amostra foram utilizados os cadastros da RAIS, FIEP 
(Federação das Indústrias da Paraíba) e SINDIVEST-PB (Sindicatos do Vestuário da 
Paraíba).  Para Campina Grande a RAIS indicava a existência de 96 empresas formais 
em 2001, dados do SEBRAE-PB, estimavam um total de 60 empresas. No cadastro da 
FIEP (1997) estão listadas 98 empresas de confecções em Campina Grande, enquanto o 
cadastro do SINDVEST (2002) registra 35 empresas de Campina Grande (Gráfico 1). 
Como apenas as listagens da FIEP e do SINDVEST registravam informações como 








                                                 
4 Este tipo de pesquisa é realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se 
difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis. 
5 A REDESIST, órgão do IE/UFRJ e em associação com o SEBRAE, consiste na instituição financiadora 
desta pesquisa.   15
Gráfico 1 








































Fonte: SEBRE; REDESIT. Relatório Final sobre APL de Confecções de Campina 
Grande, 2004. 
 
Como apontado pelo gráfico1, para a listagem fornecida pela FIEP, entre as 98 
empresas existentes, 31 foram contatadas (32%), as demais ou encontravam-se fechadas 
ou seu endereço atual e telefones eram desconhecidos. O mesmo ocorreu com a 
listagem cedida pelo SINDVEST, 13 das 35 empresas registradas foram localizadas 
(37%).  A essa diminuição da população de aproximadamente 70% em ambas as 
listagens, creditou-se a crise recente enfrentada pelas empresas do APL. 
Foi considerado, então, o total das empresas listadas pela FIEPE e pelo 
SIDIVEST (98 e 35, respectivamente), evitando-se a dupla contagem, como o total da 
população de empresas formais no APL, obedecendo à proporção, 26,3% das empresas 
entrevistadas deveriam se originar da listagem do SINDVEST e 73,6% da listagem da 
FIEP. 
Ainda, com relação ao porte das empresas entrevistadas, na listagem da 
SINDIVEST as pequenas empresas representavam cerca de 61% do total das 13   16
empresas e apenas 22% do total das 31 empresas da FIEP. Como não havia dados 
suficientes para determinar a melhor representação da população, a construção de uma 
distribuição média foi a solução encontrada. Assim, a fórmula desta média ponderada é: 
(22% X 31 + 61% X 13)/44 = 33%. Ou seja, 33% das empresas entrevistadas deveriam 
ser de pequeno porte e o restante, 67%, deveriam ser microempresas. Deve-se ainda 
ressaltar a não existência de empresas de porte médio ou grande
6. 
  O Plano Amostral supõe uma variância máxima (no valor de σ
2 = ¼) para obter-
se o máximo erro amostral tolerável (E0 = 0,1). Entretanto, a variância depende do grau 
de heterogeneidade da população analisada e, no caso do APL de Campina Grande, esta 
é bastante reduzida. Como supracitado, o arranjo possui apenas micro e pequenas 
empresas. Assim, a variância é dada por: 
[(61% - 33%)
2 + (22% - 33%)
2]/(2-1) = 0,0905 
Ao se utilizar este valor de referência para a variância da população e aplicá-lo 





2) – 1] =  
n = 44x[4x(0,0905)/(0,01)]/{44 – [4x(0,0905)/(0,01)]}  = 21 
Logo, a amostra será composta da seguinte maneira: 
•  Sete pequenas empresas, representando 33% da amostra, sendo que destas 
28,5% originadas da listagem do SINDVEST (duas empresas) e 71,5% da 
listagem da FIEP (cinco empresas). 
•  Quatorze microempresas, representando 67% da amostra, sendo que, destas, 
35,7% da listagem do SINDVEST (cinco empresas) e 64,3% da listagem da 
FIEP (nove empresas). 
                                                 
6 Neste momento faz-se necessário o esclarecimento dos termos micro, pequena, média e grande empresa. 
Como esta pesquisa seguiu o padrão adotado pela REDESIST/SEBRAE, o conceito de tamanho é o 
mesmo adotado pelo SEBRAE, que não leva em consideração o faturamento, mas sim o número de 
empregados. Dessa forma empresas com até 19 empregados são micro, de 20 a 99 são pequenas, de 100 a 
499 são médias e a partir de 500 empregados, são consideradas grande empresas.   17
  A partir desse cenário, o trabalho procurará demonstrar que: 
i) a não implementação de estratégias competitivas factíveis e aderentes ao padrão de 
concorrência foi fundamental para o fracasso empresarial no período 1999-2003 e  
ii) a articulação institucional e a coerência entre as Políticas Públicas são as variáveis 
críticas na elaboração e viabilização das estratégias. 
Ou seja, o Estado, através de políticas públicas, pode atuar como coordenador de 
atividades cooperadas, no intuito de promover as condições necessárias para a 
construção de um ambiente inovativo, gerando uma maior integração entre os agentes, 
de forma a estimular as melhorias substanciais nos níveis de competitividade 
empresarial, geração de emprego e renda e melhoria do bem-estar da população, dentro 
do APL de confecções de Campina Grande. 
  Para o desenvolvimento deste argumento a dissertação deverá conter, além da 
introdução, os seguintes capítulos: no capítulo 1 será realizada a análise do panorama 
nacional e internacional da indústria têxtil-confecções; a abordagem teórica de APL 
para MPEs será discutida no capítulo 2; o capítulo 3 fará um comparativo dos APLs de 
Confecções do Vale do Itajaí/SC e do Agreste Pernambucano; o capítulo 4 analisará o 
APL de confecções de Campina Grande, procurando focar na análise das estratégias e 
políticas públicas.O capítulo final trará as considerações e recomendações de políticas 
públicas. 
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CAPÍTULO 1  
A CADEIA-TÊXTIL CONFECÇÕES: 
TENDÊNCIAS INTERNACIONAIS E NACIONAIS 
 
1.1 – A CADEIA TÊXTIL-CONFECÇÕES INTERNACIONAL 
 
A cadeia produtiva têxtil-confecções tem apresentado transformações recentes 
em várias de suas dimensões: organizacional, tecnológica, produtiva, comercial, 
espacial, entre outras. Analisaremos os principais vetores de transformação em escala 
internacional, seus impactos nas empresas que compõem esta cadeia na economia 
brasileira e as transformações específicas à realidade do Brasil.  
O ramo da atividade têxtil-vestuário é estudado tanto na dimensão nacional 
como internacional. Sendo assim, foco de estudos bastantes diversificado, se concentra 
em alguns eixos principais: cadeias produtivas e, particularmente, Arranjos Produtivos 
Locais – APL
7. Essa última abordagem tem sido utilizada de forma crescente para 
análise da dinâmica competitiva e tecnológica de empresas integrantes de aglomerações 
produtivas. 
Até pouco tempo eram poucos os trabalhos que davam ênfase ao aspecto 
inovativo na indústria têxtil-vestuário, mas essa realidade mudou radicalmente, 
principalmente em decorrência do interesse geral das instituições governamentais e não 
governamentais ligadas a grupos de pesquisas, com o intuito de debater e desenvolver 
estudos ligados a arranjos produtivos locais. No caso especial deste trabalho 
dissertativo, consideraremos o arranjo produtivo de confecções interessante como foco 
                                                 
7 O conceito será mais bem explorado no próximo capítulo, procurando além de conceituar, caracterizar e 
discutir sua importância para o desenvolvimento local, principalmente no que concerne as MPEs de 
confecções no Brasil e em Campina Grande.   19
de análise, por apresentar uma trajetória evolutiva bastante notória, em um cenário 
bastante adverso e ao mesmo tempo, responsável por um “modelo” de reestruturação 
empresarial
8.  É através da inovação, com a introdução de novos produtos e processo, 
bem como na formulação de políticas públicas capazes de garantir um ambiente 
propício para o desenvolvimento das atividades e estabelecimento de uma trajetória de 
crescimento, que poderemos buscar alternativas sustentáveis a logo prazo. 
Apesar do volume de investimentos ter se intensificado nos últimos anos, 
segundo dados pesquisados
9, existem problemas característicos do setor interno, 
segundo o IEMI (2001): 
Comparando a idade média das máquinas instaladas no Brasil antes 
e após os anos de investimento mais forte e também com a de outros países, 
mostram que a posição competitiva relativa do Brasil melhorou, após os 
investimentos realizados. Mas outros países também investiram em seus 
respectivos parques têxteis, e uma avaliação mais completa requer um 
esforço mais detalhado. (apud, BNB, p. 16) 
O que nos leva a interpretar de que o investimento destinado ao setor foi abaixo 
do esperado - ou em intensidade menor do que nos países desenvolvidos. Assim, nos 
leva a crer que a ineficiência ou investimentos insuficientes estimulou as empresas da 
cadeia produtiva de têxtil-confecções a se concentrarem em mercados específicos que 
não sofriam tanta pressão da concorrência internacional. No caso de confecções houve 
um crescimento considerável nos últimos anos nas exportações. Lembrando que essa 
                                                 
8 Segundo o Guia Valor Econômico, qual o perfil das empresas inovadoras? Segundo o texto houve uma 
grande mudança nas organizações empresariais, sejam elas de pequeno, médio ou grande porte, todas se 
reestruturaram no sentido de que não apenas lançam o produto e serviços, mas procuram um novo através 
da introdução de inovações criando um produto próprio, investido em grande parte na mentalidade dos 
funcionários de forma a elevar a produtividade, qualidade e o potencial competitivo. 
9 Dados levantados por pesquisa realizada pelo Banco do Nordeste (2004), utilizando dados do IEMI.   20
trajetória das exportações foi possível graças às empresas de grande porte, 
características do sudeste do país
10, de elevado investimento em inovações, possuidora 
de uma cultura inovativa de não aversão ao risco ou beneficiárias de uma promoção de 
recursos de forma continuada sobre a gestão e acompanhamento das agências de 
fomento, estrutura característica de empresas sulistas e de grande porte. Observem a 
tabela abaixo: 
Tabela 1: Crescimento anual das exportações e importações (1999/2001) 
Fonte: AliceWeb - MDIC, 23/6/2005 
 
Segundo a tabela acima, o algodão e o vestuário, foram os itens mais exportados 
no período comparativo de 1999/2001. Assim, provém inicialmente fazer uma breve 
                                                 
10 Uma discussão mais aprofundada será feita em capítulos posteriores, onde se estabelecerá um 
comparativo entre os arranjos produtivos de MPEs confecções do sudeste e nordeste.   21
análise
11 do contexto internacional da atividade de confecções, onde uma abertura de 
mercados, proveniente da própria característica do capitalismo como um fator de 
dinâmica que estimula o processo de diferenciação e especialização, baseados na 
moderna divisão do trabalho. Esse processo surge primordialmente do paradigma 
taylorista-fordista. Dessa maneira, uma nova forma de organizar o sistema produtivo, a 
partir de uma combinação perfeita de estratégias competitivas das firmas e organização 
de seu sistema produtivo (KELLER, 2004), encontra seu ambiente e se desenvolve. 
O padrão internacional de produção flexível, introduzido pelo toyotismo e 
posteriores modelos de gestão da produção, consiste no fracionamento das cadeias 
produtivas de abrangência o que é possível devido ao surgimento das novas tecnologias 
de base microeletrônica. 
A partir da década de 90 tem-se um aprimoramento dos processos de gestão, 
introduzindo-se avanços significativos, passando as empresas a se preocupar com a 
retenção de novos talentos e investimentos em programas de qualidade. (GUIA 
VALOR ECONÔMICO, 2004).  
A nova estratégia é fragmentar a produção em várias partes, alocando-as em 
diversas partes do mundo de forma a minimizar os riscos e os custos inerentes ao 
processo de fabricação, que nesse caso particular de confecções, a segmentação facilitou 
a introdução de um trabalho intensivo e não qualificado, específico dos países em 
desenvolvimento. 
As empresas de grande porte internacional procuram deslocar parte de seu 
processo produtivo para países nos quais esse fator, mão de obra, é abundantemente 
barato, pressionando o modelo concorrencial interno que deixou de ser apenas a de 
fixação de preço, para a representação do estilo. Assim, parte-se para uma inovação no 
                                                 
11 Breve análise porque o objetivo do trabalho é destacar a importância do estudo de APLs e  não analisar 
a conjuntura existente no mercado internacional, onde seria necessário uma série de levantamentos de 
variáveis, que no caso desse trabalho dissertativo, não são pertinentes.   22
desenho, no próprio produto, nas técnicas de marketing ou no serviço prestado ao 
cliente. Para os padrões internacionais, de acordo com SIMANTOP (2004), “a inovação 
não pode ser entendida apenas como uma agenda de prioridades, mas deve ser 
sistematizada dentro das companhias, firmas e instituições”.  
Os padrões de competitividade internacional nas indústrias de confecções levam 
em consideração a incorporação de novas tecnologias e o intenso investimento em 
pesquisa e desenvolvimento, assim ao contrário do cenário nacional os líderes 
aprenderam a promover a inovação e aplicá-la a empresa.  
Como exposto anteriormente, nada mais é do que uma tendência decorrente das 
respostas de mercado. Assim, a subcontratação e as facções se transformaram em uma 
verdadeira “epidemia” que foi facilmente difundida pelos países desenvolvidos, 
detentores de tecnologias de ponta, para os países “em desenvolvimento”, 
principalmente a partir da década de 80. Essa busca pelo novo mercado se justifica pelas 
novas exigências, mais a necessidade de respostas rápidas às freqüentes alterações de 
preferência e tendências do mercado. 
Dessa forma, empresas centradas nos principais palcos internacionais ditam as 
regras, mantendo o controle sobre as etapas de criação, além do markerting, deixando 
para as empresas subcontratadas (menores) a responsabilidade de contratar a mão-de-
obra, bastante intensiva e com baixos custos salariais, aumentando o contingente de 
pessoas empregadas nos países em desenvolvimento. Assim, segundo ABREU 
(1997:4), 
 
“Assim, nos países desenvolvidos a participação do setor 
de confecções no emprego era, em média, 8% nos anos 60; ao final 
dos anos 80 situava-se em menos de 5,5%. Por outro lado entre   23
1975 e 1986, a produção de confecções em Hong Kong, Coréia do 
Sul e Taiwan cresceu, respectivamente, 145%, 225% e 103%, 
sendo que nos dois primeiros países a participação do emprego no 
setor no total da indústria de transformação era, em 1986, de 
31,1% e 10,1%”. 
 
Isso para ROVERE (2000), significa que a elevação no padrão e no nível da 
concorrência direcionou as empresas a buscar e/ou intensificar melhores padrões 
tecnológicos. Esse comportamento é verificado na incorporação da microeletrônica e 
sua aplicabilidade ao desenvolvimento de novos tipos de tecidos e o aumento da 
automação e da produtividade de várias etapas do processo de produção, muito embora 
esse processo de mudança não ocorra de forma homogênea ao longo da cadeia 
produtiva. 
O efeito dessa não-homogeneidade repercute sobre os diferentes setores através 
de uma mudança sobre o investimento em bens de capital, grande responsável pela 
absorção de inovações tecnológicas incorporadas às máquinas. Outra repercussão 
incorre sobre os setores mais intensivos em mão-de-obra, como confecções, onde o 
processo de introdução de inovações é mais difícil e lento. 
 Neste  sentido
12, há correntes que argumentam que na cadeia têxtil-confecções as 
fontes de informação para a inovação podem ser classificadas teoricamente como 
technology- push  e/ou  demand-pull
13.   As metodologias technology-push e demanda-
pull são duas abordagens criticadas pelos neoschumpeterianos, o qual afirma que a 
inovação não é um processo unidirecional – seja da demanda para a produção, seja dos 
                                                 
12 Apud. PARADIZO, SILVA e CAVALCANTI FILHO (2003) 
13  Demand-pull e technology- push  são abordagens teóricas da economia da tecnologia que identificam a 
origem da atividade inovativa, em um caso nas preferências da demanda e no outro na inventividade da 
oferta.Ambas criticadass pela abordagem neoschumpeteriana.   24
fornecedores para a produção. A inovação é um processo complexo e multidirecional, 
onde as empresas sejam ou não “ofensivas”, o que elas podem é explorar mais, ou 
menos, as várias direções do progresso técnico, a depender de suas capacidades 
inovativas. 
As confecções, que ocupam posição estratégica por estar em contato direto com 
os consumidores finais, são responsáveis pela identificação das mudanças de 
preferências com relação aos tecidos, padrões de corte e cores.  
Alguns aspectos característicos da Indústria de Confecções devem ser ressaltados
14: 
a)  A estrutura industrial é heterogênea. Graças à diversidade de produtos e de 
segmentação de mercado (moda praia, infantil, feminina, masculina, infanto-juvenil, 
entre outras), à relativa facilidade de acesso à tecnologia e aos baixos custos de 
investimento inicial, o ambiente se torna favorável à disseminação de um grande 
número de empresas de pequeno e médio porte.   
b)  As grandes empresas, em geral, canalizam seus produtos para mercados mais 
padronizados, por exemplo, jeans. Uma conseqüência dessa característica é que para 
as MPE’s ficam disponíveis variados nichos de mercados específicos. Estes são 
mais bem explorados por esse tipo de empresa devido à fácil flexibilização da 
produção e a maior proximidade com o mercado consumidor final. 
c)  Principalmente na fase de costura, a produção industrial ainda está baseada no 
binômio máquina de costura-operador. Como conseqüência, percebe-se que esta 




                                                 
14 ABREU (1997).   25
d)  O processo de produção é altamente divisível. 
e)  Há grande presença de uma cadeia de subcontratação, a qual funciona como 
“colchão amortecedor” das flutuações de demanda típicas desse mercado. Nas fases 
de prejuízo, este acaba sendo distribuído por todos os componentes dessa cadeia. 
 
Esses adjetivos moldaram a evolução da Indústria de Vestuário nas últimas 
décadas. Dessa forma, os avanços tecnológicos foram ocorrendo antes mesmo de 
chegarem ao setor de confecções propriamente dito, através da utilização do Computer 
Aided Manufacturing e o Computer Aided Design (respectivamente, CAM e CAD, 
conjunto de software e hardware para a automação no processo de desenho e 
fabricação). Em conseqüência, a diminuição no tempo de produção e na taxa de 
desperdício, facilitou a flexibilização produtiva do setor, que necessitava de mudanças 
significativas no processo produtivo. 
  Com relação ao comércio mundial, nas últimas décadas, o perfil dos países 
exportadores de tecidos também mudou com o que vimos até agora, como se pode 
observar na Tabela 2. O maior exportador de tecidos, em 1980, responsável por 11,4% 
das exportações mundiais, era a Alemanha. Já em 1997, o principal exportador passou a 
ser Hong Kong, com 9,4% das vendas, enquanto em 1980 sua participação era 
extremamente tímida, pois ocupava apenas 13º lugar entre os países exportadores.  
No setor de confeccionados, essa tendência não se vê da mesma maneira. Em 
1980 o principal exportador de confecções já era Hong Kong, como reflexo do modelo 
de desenvolvimento dos “Tigres Asiáticos”, com 11,5% das exportações, seguido pela 
Itália, com 11,3%. Em 1997, a China ficou em primeiro lugar, com 18% das 
exportações, seguido pela Itália, com 8,4% e Hong Kong, com 5,3%.    26
Dessa maneira, podemos observar que os países europeus, excetuando-se a 
Itália, perderam participação nos setores têxtil e confecções. “Tigres Asiáticos” e a Itália 
sofreram uma transferência entre as etapas da cadeia têxtil-confecções, tendo sua 
participação no setor têxtil elevada enquanto a participação destes no setor de 
confecções foi reduzida.  
Os Estados Unidos apresentaram uma transferência de participação do setor de 
têxteis para o de confecções, muito embora sua participação venha diminuindo 
consideravelmente, com relação às importações, como mostra a tabela 4, comprovando 
o caráter migratório do setor de confecções.  
China, analisada à parte, apresentou um significativo aumento em sua 
participação em ambos os setores, dobrando seu percentual nas exportações têxteis e 
crescendo 350% em confecções.   27
Tabela 2- Exportações de Produtos Têxteis e de Confeccionados– 1980 e 1997 
Têxteis Confecções 




Milhões % Milhões % 
US$ 
Milhões %  Milhões  % 
Perderam participação em ambos os setores 
Alemanha 6.296  11,4  13.053 8,4 2.882 7,1  7.289  4,1
Reino  Unido  3.108  5,7 5.618 3,6 1.878 4,6 5.281  3
   9.404  17,1 18.671 12,0 4.760 11,7 12.570 7,1
Houve transferência de participação de confecções para têxteis 
       
Coréia do Sul  2.209  4  13.346 8,6 2.949 7,3  4.192  2,4
Hong Kong   1.771  3,2  14.602 9,4 4.664 11,5  9.329  5,3
Itália  4.158  7,6 12.901 8,3 4.584 11,3 14.851 8,4
   8.138  14,8 40.849 26,3 12.197 30,1 28.372  16,1
Houve transferência de participação de têxteis para confecções 
EEUU  3.757  6,8 9.193 5,9 1.290 3,2 8.672  4,9
  3.757  6,8 9.193 5,9 1.290 3,2 8.672  4,9
Ganhou participação em ambos os setores 
China    2.540  4,6 13.828 8,9 1.625 4 31.803  18
   2.540  4,6 13.828 8,9 1.625 4 31.803  18
Subtotal sem 
China  21.299    38,7  68.713   44,2  18.247  45   49.614 
 28,
1
Subtotal    23.839  43,3 82.541 53,1 19.872 49 81.417  46,1
Mundo  54.990  100 155.280 100 40.590 100 180.380  100
Brasil 654  1,2  1.022 0,7 138 1,2  248  0,1
Fonte: WTO e Werner International apud Campos (2001).
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Analisando-se a evolução da concentração na indústria mundial (usando-se o 
índice HH)
16, verifica-se que houve uma forte concentração na indústria têxtil de 1997 
                                                 
15 Tabela discutida em PARADIZO, SILVA e CAVALCANTI FILHO (2003) 
16 Usando o índice Hirshman-Herfindahl e considerando os países não listados na tabela como uma única 
indústria do “resto do mundo”, o que efetivamente provoca um duplo viés: superestima o verdadeiro valor 
absoluto do índice, pois esta se torna a “maior indústria do mercado mundial” e inverte a relação entre a 
magnitude do índice e a concentração do mercado. Desta forma, deve-se estar atento para o fato que uma 
redução no índice HH significa redução da parcela do “resto do mundo”, o que na prática representa a 
concentração do mercado em torno dos países listados na amostra. Assim, não apenas a magnitude 
absoluta do índice perde significado preciso, mas também a direção e intensidade relativas da variação no 
índice HH devem ser avaliados de forma oposta à usual.   28
para 2628,36, em 2001, paralelamente a uma redução discreta no nível de concentração 
da indústria de confecções no mesmo período de 12,33%, aproximadamente. Quando se 
analisa o grau de concentração apenas para o subconjunto de países listados na Tabela 
1, a análise é oposta
17: uma discreta desconcentração na indústria têxtil de 10,09% no 
mesmo período comparativo, além de existir, nesse grupo de países, uma forte 
concentração intragrupo na indústria de confecções (de HH97 = 1711,953 para HH01 = 
2250,272). Isso nos leva a concluir que o crescimento da exportação de confecções 
originárias da China deu-se, principalmente, através da captura de parcelas de mercado 
dos países listados na Tabela 1 (Europa, EUA e “Tigres”), enquanto o crescimento das 
exportações têxteis chinesas abocanhou parcelas de mercado tanto dos EUA e países 
europeus listados na amostra quanto do “resto do mundo”. 
 
Tabela 3 – Origem e participação das importações de confecções dos EUA, em US$ 
(milhões) 
Fonte: MIDIC (2000), apud KELLER (2004) 
 
Desagregando-se ainda mais o subconjunto amostral da Tabela 2, verifica-se que 
houve forte deslocamento da base produtiva/exportadora têxtil do ocidente (EU e EUA) 
                                                 
17 Elimina-se o viés causado pela agregação da indústria do “resto do mundo”. Ver nota de rodapé 5.   29
para o Extremo Oriente (China e “Tigres”), esta região crescendo sua parcela nas 
exportações mundiais de 11,8 para 26,9%. Na Indústria de Confecções, diferentemente, 
a parcela da produção asiática na amostra cresce apenas ligeiramente, de 22,8 para 
25,8%, o que indica que houve uma forte relocalização industrial favorável à China em 
detrimento dos seus vizinhos “Tigres”. 
 
 



















 Fonte: Trains/Unctad. Apud Campos (2001).
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Analisando o Gráfico 2, observa-se para a União Européia (UE) e EUA uma 
queda percentual expressiva das importações Têxteis mundiais entre 1990 e 1994 (de 
cerca de ¾ para pouco mais de 1/3 das importações mundiais), estabilizando-se e 
revertendo parcialmente no período 1995-1997 (elevando-se a pouco menos de 45% do 
total). Deve-se ressaltar que o volume de importações, entre 1990 e 1997, aumentou 
                                                 
18 Os dados apesar de desatualizados mostram as dificuldades e potencialidades da atividade no Brasil. A 
Atualização dos dados será melhor abordada quando explorado a participação dos arranjos de confecções 
no sudeste e sua importância para a dinâmica das exportações e importações, muito embora no item 
seguinte isso já será objeto de análise.   30
aproximadamente 167%, ou seja, houve um aumento relevante no volume de compras 
mundiais. 
Como se percebe, a cadeia têxtil-confecções do Brasil passou por um grande 
risco, a partir da crescente liberalização comercial. Nesse cenário, cresceu o número de 
concorrentes e diversificaram-se suas estratégias de competição. A forte 
competitividade dos países asiáticos e as mudanças nos padrões de consumo e comércio 
condicionaram as rápidas modificações, que estão ocorrendo nas formas de operação, 
principalmente na atividade de confecções. Países mais desenvolvidos, como os EUA, 
que vislumbram a ALCA, e a União Européia (UE), foram invadidos por produtos 
têxteis de custo mais baixo, vindos inicialmente do Japão, posteriormente dos Tigres 
Asiáticos e, mais recentemente, da China e outros. Atualmente, para se contrapor a esta 
concorrência, as empresas dos países mais desenvolvidos buscam (KELLER, 2004):  
1) inovações tecnológicas ao nível da cadeia (lean retailing, isto é, a aplicação 
de Técnicas de supply chain management na CTC-cadeia têxtil-confecções), 
produtos (ampliação do conteúdo tecnológico) e processos (automação e escala);  
2) inovações mercadológicas, como maior conformidade à moda e reforço das 
marcas comerciais, para manter o papel de contratantes responsáveis pela marca 
e desenho; 
3) dentro de cada elo, especialização em segmentos mais intensivos em capital; e 
4) entre elos, transferência de processos menos eficientes para países vizinhos.  
 
O Brasil é um participante menor e pouco moderno, em grande parte, dos 
segmentos que compõem o comércio internacional da CT. Tanto nos EUA como na UE, 
os esforços para aumentar a competitividade de suas indústrias da CTC, quer através da 
introdução e difusão de progresso técnico nas suas empresas, quer através da   31
terceirização de parte da produção para outros países, não têm sido totalmente bem-
sucedidos. O declínio tem sido lento, em parte por causa dos esforços realizados para 
estancá-lo, mas, em ambos os casos, as indústrias nacionais continuam perdendo 
mercado.  
Como veremos, devido à combinação de maior competitividade com câmbio 
favorável, embora prejudicadas pelos diversos tipos de barreiras tarifárias e não 
tarifárias, as exportações brasileiras da CTC vêm aumentando. Este aumento verifica-se 
tanto no interior dos segmentos mais competitivos (algodão, tecidos de algodão e outros 
têxteis, incluindo lençóis, cama & mesa etc.) como, também, no segmento de vestuário. 
Segundo MARTINELLI E OLIVEIRA (2004), A adesão de acordos 
multilaterais e concessões implicam, também, zerar progressivamente, as tarifas de 
importação. Cabe destacar que no Brasil, a maioria dos trabalhadores está empregada 
em empresas ineficientes, para os padrões internacionais e, em geral, de pequeno porte, 
MPEs – Micro e Pequenas Empresas. Um estudo patrocinado pela Confederação 
Nacional da Indústria e pela Associação Brasileira da Indústria Têxtil afirma que: 
 “... o país tem evidentes fragilidades competitivas nos setores mais 
dinâmicos do comércio mundial, ou seja, naqueles que envolvem confecções e 
fios e tecidos sintéticos, sem perspectivas de uma reversão deste quadro no 
curto prazo. É importante lembrar que a quase totalidade dos investimentos 
feitos no Brasil nos anos 90 beneficiou a cadeia de têxteis naturais (algodão), 
praticamente não contemplando a cadeia sintética ou de origem química” 
(CNI/ABIT, 2000, p. 14).  
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Portanto, na CTC existem dois graves problemas
19: uma grande massa de 
empresas ineficientes e uma subcadeia menos competitiva, a de produtos à base de 
fibras sintéticas e artificiais. Há, portanto, um dilema de política econômica. As 
empresas exportadoras precisam de mercados e a ALCA e o acordo com a União 
Européia são possibilidades a serem exploradas e estudadas. No entanto, a necessidade 
de elevar a competitividade das empresas e a qualidade dos produtos é primordial, antes 
mesmo de ingressar nessa empreitada. Essa discussão será um ponto crucial na 
formulação de políticas e as estratégias empresariais, bem como destacar o papel e a 
importâncias das MPEs nesse processo do cenário vigente, cabendo a um capítulo a 
parte. 
 
1.2. – A CADEIA TÊXTIL-CONFECÇÕES NO BRASIL 
 
  A cadeia têxtil-confecções, entre 1990 e 1997, apresentou uma participação 
decrescente no PIB brasileiro. Segundo ABIT/SINDITÊXTIL, (1998), em 1990 a 
participação dos setores têxtil e de confeccionados tinha declinado para 2,9% do PIB. A 
partir de então a produção do setor têxtil-confecções manteve-se estagnada, enquanto 
ocorria um severo processo de reestruturação de toda a cadeia. Em conseqüência, sua 
representatividade declinou ainda mais e em 1997 situou-se em apenas 1,4% do PIB.  
Pelos dados fornecidos pelo MIDIC (2000), houve melhora no desempenho da indústria 
têxtil e de confecções que elevou sua participação a aproximadamente 3,4% do PIB, em 
1999. 
                                                 
19 MARTINELLI e OLIVEIRA (2004), p.17   33
Mesmo com essa baixa participação, se comparada à média dos países 
desenvolvidos
20, cabe ressaltar que o consumo de matéria-prima (tecidos e fios), per 
capita, no Brasil, em relação à média mundial, é de 8,9 kg, contra 7,9
21. Os fatores 
determinantes para este elevado consumo são: heterogeneidade tecnológica e gerencial 
da cadeia têxtil-confecções, características de um ambiente interno onde há empresas 
modernas com elevado padrão tecnológico e a existência de empresas parcialmente 
modernizadas que utilizam maquinário antigo juntamente com máquinas modernas. 
Cabe mencionar que no caso brasileiro, não há uma “firma representativa” brasileira e 
sim subgrupos heterogêneos que realizam estratégias competitivas distintas, possuem 
assimetrias tecnológicas, e nesse sentido demandam políticas de apoio diferenciadas de 
acordo com suas situações específicas, bem como o perfil e tamanho de cada empresa. 
  Em decorrência dessa heterogeneidade da estrutura produtiva da cadeia têxtil e 
confecções, há a utilização de fibras naturais e sintéticas. A introdução de tecnologia na 
tecelagem ainda é parcial em um duplo sentido: de um lado, apenas parte das firmas 
brasileiras reorientou suas estratégias competitivas na direção das tendências 
internacionais, e, de outro lado, se analisado o conjunto das capacitações empresariais 
(gestão, produção, recursos humanos e inovação), aquelas que buscam estabelecer estas 
novas estratégias ainda não estão na fronteira tecnológica em relação às firmas líderes 
mundiais e para o grupo.  
O Sudeste do país possui uma estrutura produtiva bem similar aos países 
desenvolvidos, caracterizados com uma alta tecnologia, intensiva em capital, “trabalham 
com técnicas de organização da produção próximas aos padrões internacionais”
22 com 
utilização de mão de obra qualificada, e produtos voltados para a exportação.  
                                                 
20 Segundo o SEBRAE-SP (2001). Relatório de Pesquisa do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 
sobre o Desempenho das MPE’ no Setor Têxtil-Confecções. 
21 Dados da Associação Brasileira de Vestuário (ABRAVEST), 2001 
22 SENAI/CETIQT/GTZ, 1998   34
  Na tabela 1, observa-se a importância do Sudeste na Indústria Nacional de 
Confecções. Apesar de sua queda de participação comparada ao seu desempenho em 
1997, atualmente a Região possui uma participação industrial de 55,6%. Cabe destacar, 
que enquanto o Sudeste reduziu sua participação, outras regiões do país tiveram um 
aumento significativo se comparado ao ano base da análise. Ou seja, em termos 
proporcionais, o Centro-Oeste aumentou sua participação em 60%, as Regiões Nordeste 
e o Sul em menos de 25%, enquanto o NO teve perda de market-share.  
 
Tabela 4 - Indústria Brasileira de Confecções, 1995 - 2001 
Participação das regiões no PIB da Indústria de Confecções nacional 
Região 1995*  1997  1999*  2001 
Norte 5%  5,9  %  5%  4,1% 
Nordeste 8%  9,1%  11%  11,5% 
Sudeste 64%  62,4%  58%  55,6% 
Centro Oeste  2%  2,6%  3%  4,1% 
Sul 19%  20,0%  23%  24,7% 
Fonte: IEMI apud ABRAVEST (2003) 
* IEMI apud GORINI (2000) 
 
A redução da participação do Sudeste e expansão do Nordeste pode ser 
decorrência parcial do deslocamento de empresas em busca de incentivos fiscais e mão-
de-obra barata, o que eleva o percentual da produção localizada no NE por empresas 
patrimonialmente sediadas no SE, com perdas de capital regional expulsos pela 
competição dos importados e dos sudestinos recém-chegados. Esta relocalização 
espacial, sem dúvida, é positiva ao promover, em termos nacionais, a desconcentração   35
da produção e emprego industriais, entretanto, a dependência desta relocalização a partir 
unicamente de incentivos fiscais e baixos salários sinaliza para uma trajetória de 
especialização produtiva regional/estadual de baixo dinamismo tecnológico e de baixa 
renda percapita relativa. 
No âmbito do setor de confecções no Brasil, observa-se que há, como no cenário 
internacional, um domínio da produção pelas empresas de pequeno porte. No entanto, 
essas empresas são notadamente formais ao contrário de grande parte das empresas 
brasileiras. As principais características dessas empresas de pequeno porte no Brasil são 
que a maioria está na informalidade (empresas de “fundo de quintal”) sem condições 
mínimas de funcionamento e devido à elevada carga tributária, acaba por não pagarem 
impostos. Soma-se a isso o fato de que, em sua maioria, copia o design dos produtos de 
empresas grandes, ou seja, são empresas imitadoras que influenciam a rentabilidade das 
empresas formais possuidoras de altos encargos trabalhistas e fiscais, que acaba 
estimulando suas saídas do mercado. Mas, apesar das dificuldades enfrentadas pelas 
empresas de pequeno porte, percebe-se a importância destas empresas no contexto 
nacional. Elas são responsáveis por 60% da produção total, além de alocar um 
contingente de 76% do total de empregos existentes nas empresas de confecções 
(BNDES/FINEP/1999)
23.  
Segundo dados do IEMI, houve uma redução na quantidade de unidades de 
produção
24 de confeccionados de vestuário em 2,4% (2001) em relação ao ano anterior. 
No entanto, somando todos os segmentos de confecções as unidades de produção são de 
20.439 unidades (Tabela 5). 
Tabela 5 - Unidades de Produção – Confeccionados, 1997 – 2001 
                                                 
23 Nota Técnica do estudo sobre Arranjos e Sistemas Produtivos Locais e as Novas Políticas de 
Desenvolvimento Industrial e Tecnológico promovido pelo BNDES/FINEP em 2000. 
24 Por unidades de produção entende-se o número de plantas industriais.   36
 1997  1998  1999  2000  2001  %(2001/2000) 
Vestuário 15.744  15.716 14.416 15.634 15.367  -2,4
Meias e Acessórios 1.289  1.320 1.153 1.235 1.290  0,1
Linha Lar  1.552  1.542 1.401 1.501 1.325  -14,6
Outros 429  431 408 427 456  6,3
 21.011  21.007 19.377 20.797 20.439  -1,7
Fonte:IEMI 
  O número de unidades de produção da indústria de vestuário, bem como a têxtil, 
é bastante variável e, ainda, é muito freqüente a entrada de unidades produtora com 
também a saída delas. Segundo o IBRE/FGV (1999) os principais problemas para a 
cadeia têxtil-confecções são: 
•  alta carga tributária e altos encargos sociais; 
•  inadimplência nos ramos da cadeia de tecelagem e malharia; 
•  redução na fabricação da malha e algodão devido a inviabilidade do negócio, por 
demandar máquinas específicas e alto controle da produção; 
•  inconstância de políticas de apoio e/ou falta de apoio governamental; 
•  baixo nível tecnológico e capacitação gerencial; 
•  acesso restrito às informações; e 
•  oscilações na escala de produção ligadas as outras oscilações no mercado 
interno, gerando capacidades ociosas e demissões. 
 
Outros problemas são identificados, principalmente, na empresa de tecelagem com a 
ausência de vantagem competitiva com relação aos tecidos leves e sintéticos 
provenientes de países Asiáticos. Estes problemas são decorrentes da dificuldade de 
obtenção de matéria-prima, especialmente para empresas não integradas com os elos da   37
cadeia produtiva ou sem parcerias e os elevados preços dos fios existentes que 
inviabilizam a produção e/ou encarecem o preço do mesmo no mercado.  
  No Brasil, ao contrário dos outros países, o pequeno mercado interno de 
confecções é uma restrição ao crescimento das empresas locais, em especial no tocante 
à especialização produtiva e aos ganhos a esta associados, como economias de escala na 
produção, mas também no marketing e na atividade inovativa. As grandes empresas são 
especializadas em uma linha de produto, enquanto que as MPE’s são mais flexíveis. 
Isso é decorrente de preferência do mercado consumidor e das diversas empresas de 
pequeno e médio porte que dividem o fluxo de produção, bem como as etapas do 
processo produtivo.  
Observa-se que em detrimento das oscilações do mercado há uma especialização 
em nichos de mercado, cada empresa tem sua parcela de mercado onde lançam seus 
produtos. Nesse sentido, a produção, de acordo com cada empresa, torna-se específica 
no que concerne a modelagens, cortes, acabamentos, entre outros, bem como a 
existência de terceirização da produção, ou facção, que permite dividir custos e riscos 
do negócio incluindo custos de contratação e treinamento de mão-de-obra. 
  Com os altos custos do negócio ligados a elevada estrutura tributária no Brasil, 
há um estímulo a verticalização da produção. Atualmente, cada elo da cadeia é taxado 
em 4%
25, assim as grandes empresas integram-se verticalmente, internalizando as 
operações desde o fio até a estamparia, seja pelo fator tributário ou pela instabilidade na 
garantia de suprimentos e flutuações no preço. Além da verticalização, outros ajustem 
forem feitos pela empresas de confecções como a transferência de unidades para áreas 
de menor custo de mão-de-obra, criação de associações estratégicas entre as empresas, 
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investimento em modernização tecnológica e a profissionalização da gestão das 
empresas familiares. 
A estratégia empresarial visou uma maior aproximação com o cliente, bem como 
a produção de maior valor agregado e diferenciação dos produtos através de 
fortalecimento das marcas. No entanto, essas estratégias e medidas ainda são 
insuficientes para garantir a competitividade dos produtos nacionais com os mundiais, 
que segundo dados do BNDES, foram observados os seguintes fatores que prejudicam a 
competitividade dos produtos nacionais, principalmente no que se refere à falta de 
cooperação entre os principais elos da cadeia produtiva de confecções. A falta de 
cooperação reduz o grau de integração e assim a qualidade do produto, por isso há a 
necessidade de integrar projetos que gerem sinergias positivas que assegurem o apoio de 
instituições técnicas, bem como estimular o surgimento de arranjos ou sistemas 
produtivos que tenham uma intensa integração em todos os elos da cadeia produtiva. 
  Como com a abertura comercial, no final dos anos 80, a cadeia têxtil-confecções 
foi bastante atingida, houve uma desarticulação do fluxo produtivo que exigiu por parte 
das empresas uma reestruturação. As empresas que sobreviveram à abertura comercial 
só tiveram uma recuperação após a desvalorização cambial em 1999, mesmo assim, o 
setor de confecções teve um impacto diferenciado, talvez decorrente da existência de 
mercados específicos para alguns produtos dessas empresas.  
  Além disso, há o fato de que o produto nacional possui um bom nível de 
qualidade, principalmente nas empresas sudestinas, bem como os baixos preços de 
mercado do produto, pela incorporação de inovações e redução do contingente de mão-
de-obra que reduz os custos consideravelmente. Isso implica em ganhos de 
competitividade a nível internacional. Os artigos que se destacam nesse mercado são: de   39
cama, mesa e banho e na confecção de camisetas de malhas de algodão. Mesmo com 
esse desempenho cabe destacar problemas específicos para a indústria de confecções: 
•  elevada concorrência da MPEs, principalmente, somadas às fragilidades de 
escassez de financiamento para capital de giro e aquisição de máquinas 
modernas e pequena escala de produção, com elevados custos com fornecedores 
e cliente 
•  inexistência de mecanismos de cooperação entre as MPMEs e/ou as empresas 
optam por não utilizá-los;  
•  ausência de marcas brasileiras consolidadas no mercado mundial, bem como a 
falta de definição de design, decorrente de uma miopia empresarial ou da falta 
de capacitação técnicas não disponibilizada ou mal aproveitada; e 
•  excessiva informalidade acarretando na distorção do sistema de preços. 
 
A reestruturação das empresas de confecções trouxe ganhos de competitividade 
sendo a produção voltada para o mercado interno. O abastecimento do mercado é feito 
através de canais de distribuição, principalmente pelo varejo independente o que 
viabiliza e diminui custos. No entanto, enquanto as empresas se beneficiaram da maior 
oferta de tecidos a preços reduzidos, outras empresas, segundo estudos do BNDES, 
tiveram que enfrentar a concorrência de produtos importados de melhor qualidade.  
Ou seja, os confeccionistas optam pelo tecido chinês, que é mais barato, muito 
embora, exista uma concorrência declarada entre os produtos nacionais e chineses. Do 
lado da indústria têxtil, há uma preferência e uma necessidade do mercado 
confeccionista chinês para exportação, assim, são duas posições opostas identificadas na 
cadeia de têxtil-confecção, que não necessariamente têm os mesmos interesses.   40
A integração e a verticalização produtiva são uma estratégia empresarial que, 
além de reduzir impostos, permite unir os interesses dos dois elos, então, se esta união 
for avaliada como fundamental para o sucesso da cadeia, a Política Pública deve 
incentivá-la, facilitando fusões e aquisições entre empresas. 
Assim, as empresas de têxtil-confecções remanescentes à abertura comercial 
tiveram incrementos significativos de competitividade, apostando na conquista de 
mercado de produtos com qualidade superior e implementaram mudanças nos processos 
produtivos e, atualmente, a indústria têxtil possui um dos maiores padrões a nível 
internacional, no que concerne ao processo produtivo. 
Mas, segundo dados da ABRAVEST (2001), o grande problema enfrentado 
atualmente, no mercado interno, vem sendo justamente o da concorrência desleal, quer 
seja através do contrabando puro e simples, quer seja via subfaturamento das 
importações do vestuário (via Paraguai). Cabendo ações do Governo no sentido de 
inibir abusos cometidos nesse campo. 
Nesse sentido, foram retomadas as atenções às produções locais de micro e 
pequenas empresas, já que os consumidores, com a abertura comercial e conseqüente 
entrada maciça de produtos importados (ver tabela 3), não se adaptaram aos padrões de 
confecções estrangeiras, que possuem preferência bastante diferente do exigido pelos 
brasileiros, seja por questões climáticas ou por design.    41
Tabela 6 – Quadro comparativo das exportações e importações do setor do 
vestuário, 1995 – 2000 (milhões de US$) 
Ano  Exportações  Importações 
2000  273.868   140.801 
1999  166.835   160.178 
1998  178.199   301.813 
1997  199.595   366.935 
1996  232.050   301.050 
1995  281.555   309.869 
FONTE: MDIC/SECEX 2002 
 
Para elevar o desempenho das MPME’s se faz necessário operar com grandes 
distribuidoras e grandes cadeias de lojas, para isso demanda-se embalagens próprias da 
empresa compradora, ter planejamento de logística (transporte, armazenamento e 
distribuição) para entregar a mercadoria nas lojas designadas pela empresa compradora, 
sendo imprescindível ter o controle de data de entrega correta. Observa-se que micro e 
pequenas empresas não têm condições de obter essa organização, seja devido à falta de 
organização logística da concepção a embalagem ou pelo fato de que, para essas 
pequenas empresas, produzirem em grande escala e venderem para as grandes redes 
distribuidoras, se faz necessário um processo de criação permanente de moda e 
desenvolvimento de novos modelos. 
As grandes empresas de distribuição preferem, apesar desses problemas, operar 
com as pequenas empresas de confecções, pelo fato de possuírem coleções fechadas e 
com peças iguais, que serão vendidas às outras empresas, com produções diversificadas 
e design diferente. A grande distribuidora tem vantagens de estar sempre desfrutando de 
produtos diferenciados e que atendem a um público variado e maior.   42
  É importante mencionar o problema do crédito para as MPE’s. A obtenção de 
financiamento é muito difícil, seja pela falta de informação ou pelas exigências dos 
bancos em concedê-lo
26, sendo a principal exigência um limite patrimonial das MPE’s. 
Mas, pelo seu tamanho e em sua maioria recém entradas no mercado não possuem o 
tamanho do patrimônio exigido. 
  Deve-se ressaltar que, no cenário brasileiro, as empresas de pequeno porte não 
possuem critério contábil, sejam eles para controles de custo de produção ou preços de 
venda final. Geralmente, os preços são estipulados em algum valor um pouco acima do 
valor do custo da matéria-prima, o que traz muita incerteza em relação a contabilização 
de saídas e entradas. Assim, é notório observar a falta de planejamento dos pequenos 
empresários que reagem simplesmente às necessidades do mercado. Esse 
comportamento pode ser reflexo de uma falta de capacitação e melhoramento de gestão 
e na ausência de um perfil empresarial moderno brasileiro. 
 
1.3.-CONTEXTUALIZAÇÃO DA MPES DE CONFECÇÕES DE CAMPINA 
GRANDE COMO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL 
 
Durante a década de 80 e início da década de 90, o Brasil experimentou elevados 
índices de inflação e instabilidade da moeda, efeitos repercutidos sobre as empresas, 
notadamente as Micro e Pequenas Empresas - MPEs, que tiveram muitas dificuldades 
em dimensionar seus investimentos e analisar seu processo industrial, já que a falta de 
controle dos seus custos de produção prejudicava o planejamento das mesmas. Além 
disso, também naquele período, o uso de técnicas avançadas de gestão da produção e a 
introdução de inovações tecnológicas incorporadas a equipamentos ficaram restritos a 
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um pequeno número de empresas, principalmente no ramo de confecções no Brasil, 
deixando as empresas de menor porte à margem do processo, pois suas condições 
econômico-financeiras não permitiam incorrer em maiores riscos. 
Com o processo de abertura econômica, a partir dos anos 90, houve a 
necessidade de transformação estrutural, ajustando-se as indústrias às novas exigências 
do mercado, principalmente na atividade de confecções. Diante desse cenário, 
transformações verificam-se: maior disponibilidade de fornecedores, resultando num 
mercado especializado no seu fornecimento, atendendo às exigências da indústria 
nacional; maior concorrência na comercialização dos produtos; necessidade de investir 
em novas tecnologias e buscar um padrão operacional competitivo. 
Cabe salientar que a entrada de produtos importados, que passaram a concorrer 
diretamente com o produto nacional, especificamente para o setor de confecções, gerou 
a necessidade de buscar profissionais qualificados, que respondessem às exigências do 
mercado consumidor, em relação à qualidade dos produtos, e à melhoria contínua no 
processo de fabricação, seja através de novos produtos e/ou novos processos.  
Segundo a definição utilizada pela Redesist (2003) temos que um novo produto 
(bem ou serviço industrial) é um produto que é novo para a sua empresa ou para o mercado 
e cujas características tecnológicas ou uso previsto diferem significativamente de todos os 
produtos que sua empresa já produziu. Além disso, existem produtos que não são 
caracterizados por produto novo, mas com uma significativa melhoria tecnológica de 
produto (bem ou serviço industrial), ou seja, são produtos previamente existentes cuja 
performance foi substancialmente aumentada. Cabe lembrar que esses são produtos 
complexos que consistem de um número de componentes ou subsistemas integrados que 
pode ser aperfeiçoado via mudanças parciais de um dos componentes ou subsistemas, onde 
as mudanças que são puramente estéticas ou de estilo não devem ser consideradas.   44
Existem, ainda nessa mesma metodologia, a novos processos de produção que são 
aqueles novos para a sua empresa ou para o setor. Eles envolvem a introdução de novos 
métodos, procedimentos, sistemas, máquinas ou equipamentos que diferem 
substancialmente daqueles previamente utilizados por sua firma. Enquanto, Significativas 
melhorias dos processos de produção envolvem importantes mudanças tecnológicas parciais 
em processos previamente adotados. Pequenas ou rotineiras mudanças nos processos 
existentes não devem ser consideradas”. 
Para acompanhar esse processo de mudança tecnológica na produção e gestão é 
necessária uma intensa interação entre os agentes envolvidos
27, no intuito de promover 
o aprendizado inovativo e disseminação do conhecimento, de forma a potencializar os 
ganhos de competitividade através da melhoria nos produtos e dos processos de gestão 
da produção, impulsionando a dinâmica da MPEs no sentido de buscar novas 
tecnologias e adaptar-se à nova realidade do mercado. 
  A abordagem de Arranjos Produtivos Locais (APL) tem sido crescentemente 
utilizada como instrumento metodológico para análise de aglomerações produtivas 
articuladas a um local,  composto de instituições diversas que contribuem para o 
desenvolvimento e difusão tecnológicos.  
Segundo BRITTO (2002), a análise e foco nos arranjos produtivos locais 
possuem desdobramentos que devem ser considerados. Neste sentido, quatro linhas 
principais de desenvolvimento podem ser destacadas. A primeira delas compreende um 
aprofundamento da análise estrutural dos arranjos produtivos identificados. 
Uma segunda linha de desenvolvimento da análise compreenderia a 
incorporação de informações que permitissem confrontar a evolução da estrutura dos 
diversos arranjos a indicadores de desempenho econômico e tecnológico definidos no 
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plano empresarial. Nesse sentido, destaca-se a incorporação de informações relativas a 
indicadores de performance de atividades industriais levantados ao nível de município, 
as quais poderiam ser utilizadas de maneira a permitir avaliar a relação existente entre 
estrutura e performance dos diversos arranjos produtivos. Uma outra contribuição 
importante para a análise envolveria a pesquisa das patentes depositadas por firmas 
presentes nos arranjos identificados. 
Uma terceira linha compreenderia o desenvolvimento de uma análise 
georeferenciada para avaliar o padrão de localização espacial de atividades industriais. 
Neste sentido, destaca-se a incorporação à análise de informações mais detalhadas sobre 
o ambiente local onde se inserem os diversos arranjos, como aquelas que dizem respeito 
à infra-estrutura educacional e à infra-estrutura científico tecnológica. É importante 
também ressaltar a necessidade de uma análise mais detalhada ao nível de “micro-
regiões homogêneas”, pois há indícios que, muitas vezes, a consolidação desses arranjos 
está mais relacionada a essas microregiões do que a municípios específicos. 
Por fim, é possível utilizar as informações levantadas como ponto de partida 
para a identificação das necessidades dos arranjos produtivos em termos de políticas 
públicas capazes de fortalecer sua estrutura e seu potencial de crescimento, 
particularmente no tocante ao papel desempenhado por MPEs. No caso específico dos 
arranjos nos quais as PMEs assumem um papel de maior destaque, seria importante 
monitorar a evolução de sua estrutura ao longo do tempo, bem como criar estímulos que 
possibilitassem reduzir eventuais gaps em termos da qualificação e da produtividade da 
mão-de-obra. No caso dos demais arranjos, seria importante levantar informações 
adicionais sobre o papel desempenhado por MPEs, visando formatar um elenco de 
medidas que possibilitassem uma inserção mais dinâmica das mesmas naqueles 
arranjos.   46
No que se refere ao município de Campina Grande, há um aglomerado de 
empresas de confecções que formam um arranjo produtivo local. Observa-se, nessa 
localidade uma estrutura industrial baseada na diversidade de produtos e de 
segmentação de mercado (moda praia, infantil, feminina, masculina, infanto-juvenil, 
entre outras), principalmente no que concerne às empresas de pequeno porte. 
Algumas MPEs – Micro e Pequenas Empresas – de confecções de Campina 
Grande são empresas de estrutura empresarial, apesar de familiar. Existem outras, em 
maior parcela de “fundo de quintal”, principalmente no caso das microempresas 
caracteristicamente familiares, não apenas na gestão, como também no desempenho da 
atividade produtiva da indústria de confecções, responsável pela absorção de um 
contingente de mão-de-obra, em sua maioria, de baixa qualificação. Apesar dessas 
características, as MPEs de pequeno porte possuem uma relativa facilidade de acesso a 
tecnologia, proporcionando menores custos com um investimento inicial, que além da 
grande flexibilização da produção, soma-se o fato da proximidade com o consumidor 
final, o que dá a esse segmento de empresas e ramo de atividade uma impressão de 
investimento atrativo e garantido, sendo que isto nem sempre é verdadeiro. 
  Segundo os estudos do BNDES (2000) sobre a conjuntura das empresas de 
confecções no Brasil, as MPE’s são responsáveis por cerca de 70% dos empregos 
gerados no país, no entanto, são as que mais sofrem com os encargos burocráticos, 
exigências fiscais e pelos excessivos impostos. 
De acordo com as análises de MOUTINHO e CAVALCANTI FILHO (2003) a 
situação das MPEs de confecções localizadas no arranjo de confecções de Campina 
Grande é muito similar ao quadro nacional. O agravamento da crise econômica 
nacional, a partir do segundo semestre de 2001, com elevação das taxas de desemprego, 
queda no salário médio real e elevadas taxas de juros, tiveram forte impacto no setor de   47
confecções, tanto pelo lado da oferta (condições de crédito, em termos de prazos e juros 
para capital de giro e investimentos) quanto pelo lado da demanda (poder de compra dos 
consumidores, juros do cartão de crédito e cheque-especial, prazos no financiamento do 
consumo), o que pode indicar que o número de empresas que compõem o setor de 
confecções deve ter sido reduzido nos últimos três anos
28.  
Em relação as MPEs de Campina Grande foram detectados alguns problemas 
enfrentados que podem ser abordados segundo os três níveis de competitividade 
classificados no Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira (ECIB)
29: 
empresarial, estrutural e sistêmica
30, que definiremos como problema básico a ser 
estudado: 
O primeiro, o empresarial, consiste na existência de problemas de natureza 
administrativa, decorrentes não apenas da dupla função, muito característica das MPEs, 
que é a de proprietário-gerente, mas pelo fato de, em grande parte, não haver dedicação 
exclusiva à atividade empresarial. Dessa forma, as empresas, em sua maioria, possuem 
uma gestão familiar, e no caso de algumas microempresas, como se sabe, há 
participação da família diretamente na parte produtiva. 
Cabe lembrar que o principal fator da competitividade das empresas em uma 
economia globalizada com constante mudança tecnológica é o conjunto das 
competências individuais e coletivas que permite entender, formular expectativas (entre 
as quais se incluem as tecnológicas) e influenciar o processo de mudança, nos levando a 
enfatizar a importância da gestão da inovação. Esta por sua vez, bem como a gestão da 
produção, apresentava graves deficiências, principalmente em Campina Grande, uma 
vez que é grande a desinformação sobre novas tecnologias de apoio ao design e sobre 
                                                 
28 Os dados da pesquisa de campo do setor de confecções de Campina Grande, elaborada no período de 
junho de 2003 a janeiro de 2004, mostraram esta tendência. 
29 FERRAZ;  KUPFER (1994). 
30 Ver Relatório Final sobre Arranjo Produtivo de Micro e Pequenas Empresas de Confecções em 
Campina Grande. UFPB-JP. (2004)   48
controle de estoques, minimização de defeitos e perdas de material no processo fabril 
(ARAÚJO JÚNIOR, 2001)
31.  
As inovações, usualmente, são introduzidas a partir de iniciativas empresariais 
não-formalizadas, ou seja, sem a interferência institucional, resultado do conhecimento 
tácito acumulado pelos recursos humanos envolvidos no processo produtivo 
(proprietário-gerente e trabalhadores) através de processos de learning-by-doing e 
learning-by-using, entendidos por conhecimentos tácitos não formalizados: 
“conhecimento que reside em crenças, valores, saberes e 
habilidades do indivíduo ou organização. Incluem-se aí: i) 
saberes sobre o processo produtivo que não estão disponíveis 
em manuais; ii) saberes gerais e comportamentais; iii) 
capacidade para resolução de problemas não codificados; iv) 
capacidade para estabelecer vínculos entre situações e interagir 
com outros recursos humanos”
32 
 
A utilização desse conhecimento surtirá efeitos sobre novas formas de produzir e 
comercializar bens e serviços. Ou seja, em grande parte dos casos, as modificações e/ou 
inovações serão refletidas significativamente nos produtos, como estratégia de 
diferenciação no mercado, bem como na adaptação dos processos produtivos às 
condições das empresas.  
                                                 
31 ARAÚJO JÚNIOR, I. T. (2001) “Inovação tecnológica nas MPE`s da Indústria de Confecções 
atendidas pelo PATME em João Pessoa/PB” 
32 Glossário Redesist (2003)   49
As dificuldades inerentes ao nível estrutural decorrem da falta de confiança 
mútua,
33 existentes entre as empresas e desta com os demais agentes do arranjo, o que 
leva a um nível de cooperação empresarial incipiente
34 e a facilidade de entrada de 
potenciais concorrentes. Esta entrada de novos rivais tende a se acentuar quando o setor 
enfrenta um forte período de crescimento, pressionando as margens de lucro e a 
implementação de estratégias competitivas de maior envergadura e/ou ao longo prazo. 
Cabe lembrar que a nova dinâmica de competição nos mercados exige que as 
companhias se articulem, como é o caso de arranjos produtivos locais, com o objetivo 
de melhorar a eficiência do conjunto. Ou seja, a posição de cada empresa no arranjo é 
definida por suas competências e estas vão condicionar a estratégia da empresa e a 
subseqüente formação de competências
35. 
  No nível sistêmico, as Micro e Pequenas Empresas se deparam com elevados 
custos dos encargos sociais, que induzem à informalidade, à dificuldade de acesso a 
crédito (devido às elevadas taxas de juros, ou falta de informação sobre as linhas de 
crédito mais adequadas ao seu ramo de atividade), além do baixo crescimento 
econômico do país nas duas últimas décadas, prejudicando a ampliação do mercado 
doméstico e a elevação nos níveis de renda percapita. 
Tentando amenizar os problemas, o governo é induzido, em alguns casos, a 
formular políticas (como concessões de subsídios ou apoio ao desenvolvimento 
tecnológico), no intuito de aumentar a competitividade empresarial. De outro lado, o 
estabelecimento de políticas para o benefício de determinadas empresas pode vir a 
transformar a indústria e/ou o mercado com resultados não necessariamente eficazes ou 
                                                 
33 A falta de confiança entre os empresários do setor e destes com suas lideranças fica evidenciada pelo 
baixo índice de associação ao sindicato patronal, SINDVEST, o qual contava com apenas 38 filiados no 
ano de 2002, enquanto o cadastro da FIEP listava 96 empresas.. 
34 A única e relevante exceção refere-se a um consórcio de empresas que utiliza algodão colorido natural. 
Este consórcio será analisado detidamente na próxima seção. 
35 PORTER, (1999).   50
benéficos e, assim, utilizar de forma ineficiente os recursos governamentais. Segundo o 
BNDES (2000), a maiorias das políticas de incentivos foram destinadas às empresas de 
grande porte, ficando as MPEs a margem do processo de apoio
36.  
Devido à grande importância das MPEs e as enormes dificuldades que 
enfrentam, faz-se necessário políticas públicas que mobilizem todos os agentes 
envolvidos na atividade produtiva. Neste caso, de confecções,  as Políticas que 
promovam ações que visem financiamento à capacitação de MPEs através dos cursos na 
área de modernização tecnológica e desenvolvimento de inovações, além de ampliação 
das linhas de crédito, por exemplo, deve refletir-se em ações concretas e livres de 
intempéries eleitorais (que acabam por interromper o processo de transformação e 
maturação das políticas públicas), bem caracterizadas no cenário de Campina Grande. 
As relações existentes entre os agentes envolvidos no arranjo produtivo de 
MPE’s de confecções de Campina Grande, em especial as inter-relações entre a 
formulação de políticas públicas e de estratégias empresarias, potencialmente podem 
atuar como um mecanismo de promoção do aprendizado inovativo na medida em que 
viabilizem, estimulem e garantam o desenvolvimento dessas empresas, bem como sua 
sustentabilidade, no sentido de que o arranjo possa contribuir para a dinâmica local e 
que estas atendem apenas a interesses corporativos. 
Assim, indicadas às deficiências no estabelecimento das estratégias empresariais 
do APL, deve-se procurar respostas para o seguinte problema: seria o fraco desempenho 
econômico do APL de confecções uma decorrência da ausência ou má formulação de 
Políticas Públicas? A hipótese formulada para esta questão é a de que o tipo de Política 
Pública tradicionalmente implementada na Paraíba é inadequado às necessidades do 
                                                 
36 Um exemplo de políticas de apoio é o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba – 
FAIN, criado em 1986 e tem por finalidade concessão de estímulos financeiros à implantação, à 
relocalização, à revitalização e à ampliação de empreendimentos industriais e turísticos.   51
APL, e sua adoção decorreu das estratégias competitivas formuladas e implementadas 
pelas empresas locais. 
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CAPÍTULO 2 
ABORDAGEM DOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 
 
2.1 – CONCEITO E CARACTERIZAÇÃO 
 
  Os Arranjos Produtivos Locais – APL, segundo conceito desenvolvido pela 
REDESIST/UFRJ (2002), 
 “caracterizado por aglomerações de 
agentes econômicos, políticos, sociais, com foco em um 
conjunto específico de atividades econômica com vínculos, 
mesmo como incipientes, mas que envolvem a participação de 
empresas produtoras de bens e serviços, comercializadoras, 
clientes e outros  em suas variadas formas de representação e 
associação, além de instituições públicas e privadas, todas 
interligadas.” 
 
  Esse conceito de APL envolve as vantagens competitivas locais, no que se 
refere à atração de investimentos, cuja aglomeração de empresas reforça o próprio APL, 
elevam a renda, atraem pessoas e induzem investimentos públicos em infra-estrutura. E, 
em conseqüência atraem mais empresas do setor de serviços para atender a demanda 
produtiva. 
    Segundo HADDAD (1989), “em termos teóricos as políticas de atração 
de empresas podem ser associadas, do ponto de vista regional, ao conceito de Pólo de   53
Desenvolvimento”  vinculado ao nome de François Perroux
37; o outro tipo de 
aglomeração de empresas é o Complexo Industrial caracterizado por um conjunto de 
atividades que ocorrem numa dada localidade e pertencem a um grupo ou subsistem de 
atividades que estão sujeitas as importantes inter-relações de produção, comercialização 
e tecnologia, chamados também de Distritos Industriais. 
O
38 sucesso comercial das empresas instaladas nos Distritos Industriais 
Italianos e no Vale do Silício na Califórnia
39 e sua elevada renda percapita atraíram a 
atenção de pesquisadores em busca das causas para este desempenho diferenciado. Uma 
vez que aglomerações produtivas e suas vantagens tradicionais (externalidades) já eram 
conhecidas pela literatura, o recente desenvolvimento na contra-mão da idéia de que só 
grandes empresas poderiam ser competitivas no mundo “globalizado” induziu o 
desenvolvimento de novos conceitos teóricos. Assim, foi se consolidando nas décadas 
de 1980 e 1990 um outro conceito para denominar determinados tipos de concentração 
de empresas.  
O conceito de APL foi em parte difundido ao fato de ter sido o único nicho 
de ação de política industrial aceito dentro do meio de políticas liberais, que é crítico à 
intervenção estatal, que dominou a política econômica no período. A política industrial 
era aceitável no APL, porque é focada no aproveitamento de externalidades positivas
40 
difundidas muitas vezes como produzidas por entidades privadas. O mesmo não pode 
ser afirmado em favor de intervenções de política industrial baseadas em incentivos 
diretos às exportações, substituição de importações e intervenção estatal de impacto 
                                                 
37 No livro “Espaço, Polarização e Desenvolvimento: uma introdução a economia regional”, de 1950, 
desenvolveu estudos sobre pólos de crescimento e sua planificação, onde mostra a diferença essencial 
entre espaços econômicos e espaço geográfico.  
38 SANTOS (2000) 
39 Segundo pesquisas realizadas pela REDESIST/UFRJ 
40Variáveis externas não incluídas no processo produtivo, mas que influencia positivamente nos 
resultados econômicos de alguns dos elos de uma cadeia produtiva.    54
fiscal ou financeiro, todas inaceitáveis para os defensores do livre comércio e do estado 
mínimo.  
Independentemente do posicionamento ideológico, os Distritos Industriais 
Italianos são geralmente barreiras à entrada de relativamente fácil aplicação a regiões ou 
países menos desenvolvidos e têm como característica principal a cooperação, que gera 
experiências de enorme importância econômica, competitiva, política e social. A 
cooperação desenvolvida pelas empresas tem trazido enormes ganhos competitivos, 
constatados pela elevada taxa de crescimento, sendo considerada muito importante e 
representa um dos principais fatores que diferenciam esse tipo de aglomeração 
produtiva dos outros, característica importante na concepção dos APLs. A cooperação 
multilateral tem como característica necessária a presença de micro, pequenas e/ou 
médias empresas que, em conjunto, apresentam uma importante participação na cadeia 
produtiva, com proximidade local, interdependência e senso de comunidade. Pode-se 
concluir que o conceito de APL, ao ter como paradigma principal os Distritos 
Industriais Italianos, tem como catalisador mais destacado a importância da cooperação 
e como característica fundamental, a presença de pequenas e médias empresas, 
concentradas espacialmente em alguns dos elos de uma cadeia produtiva. 
  A explicação pode ser que existam importantes vantagens competitivas para 
as empresas estarem localizadas em tal aglomeração que não são nem os custos de 
transporte, de mão-de-obra ou fiscais. Pode-se assim dizer que a existência de vantagens 
competitivas locacionais desse tipo seja uma condição necessária para a formação de 
um APL. É fundamental entender as vantagens competitivas
41 que as empresas obtêm 
por estarem localizadas nessas aglomerações, assim como as vantagens competitivas 
que uma região tem para atrair novos investimentos. 
                                                 
41 Envolve localização, menor custo de produção e menor preço final e cooperação.   55
Segundo SANTOS (2004) geralmente são as pequenas e médias empresas 
que mais dependem da localização porque: 
-  Têm mais dificuldade de abrir escritórios e filiais em outros lugares; 
-  Possuem dificuldade de ser relocalizar por uma questão de custos de 
investimento; 
-  O dono geralmente precisa estar presente para administrar o negócio; 
-  Dependem das relações que têm no local, por não possuir capital 
suficiente para obter suprimento de determinados serviços e 
externalidades que se encontram no local de forma mais facilitada. 
  
A análise realizada evidenciou que a utilização de um recorte analítico baseado 
no conceito de arranjos produtivos é relevante para a compreensão dos condicionantes 
do crescimento de MPEs. As informações levantadas também demonstram que a 
importância de MPEs na estrutura industrial dos arranjos produtivos varia 
consideravelmente de um ramo de atividade para outro, podendo-se identificar alguns 
ramos onde a existência de arranjos “dominados por MPEs” assume maior importância. 
Adicionalmente, existem evidências de que a inserção em arranjos produtivos influencia 
os níveis médios de remuneração da mão-de-obra, os quais podem vistos como proxis 
da produtividade empresarial - tanto para o conjunto das empresas, como no caso 
específico de PMEs. Quanto a esse aspecto, as evidências também demonstram que o 
impacto gerado difere bastante entre os diversos ramos de atividade. 
No caso específico de confecções, de forma geral, todos os arranjos dispõem de 
uma infra-estrutura educacional e tecnológica e essa característica combina-se com uma 
grande diversidade entre os arranjos no que se refere às interações entre as empresas e 
os órgãos de treinamento e de serviços tecnológicos. Há casos em que, apesar da   56
existência de instituição de treinamento e serviços tecnológicos, a interação com as 
empresas está enfraquecida. Em outros, a infra-estrutura existe e as interações ocorrem, 
com predominância para treinamento e formação de mão-de-obra, em nível técnico na 
sua maioria, mas também em nível superior, e para prestação de serviços tecnológicos. 
Nesta infra-estrutura, os esforços e as interações voltadas especificamente para a criação 
de conhecimento refletida em novos produtos e processos são inexistentes. 
 
 
2.2 – A APLICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS EMPRESARIAIS E A 
IMPORTÂNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MPES DE 
CONFECÇÕES DE CAMPINA GRANDE 
 
  As condições necessárias, segundo SANTOS (2004), para caracterizar uma 
APL são:  
•  Concentração espacial da produção de bem ou serviço exportável para outras 
regiões. 
•  A localização é uma vantagem competitiva para as firmas e atrai novas empresas 
que faz crescer o APL e o torna mais competitivo. 
•  As principais vantagens competitivas da região não podem se resumir aos custos de 
transporte, fiscais alfandegários ou de acesso e insumos básicos, mas as condições 
de infra-estrutura necessárias a realimentam do crescimento do APL. 
•  O conhecimento tácito
42, fundamental para as empresas locais, está ligado 
principalmente às atividades criativas ou artesanais, e associado aos fatores: 
                                                 
42 GERTLER, (2001:2) “como na clássica relação mestre aprendiz na qual o processo de aprendizagem 
depende da observação, imitação, prática e correção” 
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•  Rápida criação, difusão, comparação e teste de gestão, comercialização, processos 
produtivos e tendências de produtos pelas empresas e pela mão-de-obra. 
•  Acesso facilitado por cooperação de empresas que possuem conhecimento 
complementar. 
•  Proximidade cognitiva e desenvolvimento conjunto cliente/fornecedor 
 
Ainda segundo o autor, o acesso facilitado a ativos, serviços ou bens 
públicos complementares, é  importante para as empresas locais, disponibilizado por 
relações comerciais e societárias, por cooperação informal ou institucionalizada ou por 
entidades governamentais. A localização é fundamental para imagem mercadológica das 
empresas do setor, porque concentra um grupo de empresas interligadas e atraem outras 
no setor de serviços e a cooperação multilateral (institucionalizada) é importante para a 
capacidade da reação coletiva a ameaças e oportunidades, graças ao planejamento e a 
atuação da cooperação institucionalizada. 
 
  O autor está  respaldado pelo conceito desenvolvido pela 
REDESIST/UFRJ(2002) 
Os APLs, são aglomerações territoriais de agentes 
econômicos, políticos e sociais, com foco em um conjunto 
específico de atividades econômicas, que apresentam vínculos 
mesmo que incipientes. Geralmente envolvem a participação e a 
interação de empresas, que podem ser desde  produtoras de 
consultorias e serviços, comercializadoras, clientes, entre outros, e 
suas variadas formas de representação e associação. Incluem 
também diversas outras instituições públicas e privadas voltadas   58
para: formação e capacitação de recursos humanos (como escolas 
técnicas e universidades); pesquisa, desenvolvimento e engenharia; 
política, promoção e financiamento.
  
  
  Os estudos do SEBRAE, BNDES, REDESIST/UFRJ e NETE/UFPB tratam 
de vantagens competitivas locacionais, APLs e economia regional, enfocando diversos 
tipos de fatores capazes de alavancar o desenvolvimento dos arranjos produtivos. 
Muitos desses fatores enfocados na teoria, podem ter uma importância fundamental para 
o crescimento dos APLs e principalmente para a sua transformação em Sistemas 
Inovativos e Produtivos Locais (SIPLs) desenvolvidos.  
  No entanto, a aglomeração espacial (de empresas e instituições) 
isoladamente não é condição suficiente para a cooperação e inovação a serem aplicadas, 
seja em APLs de países desenvolvidos ou subdesenvolvidos. A aglomeração e 
constituição de um APL indicam para o agente público a existência “em potencial” de 
vantagens associadas à localização de determinadas atividades naquele espaço 
delimitado geograficamente, mas estas vantagens potenciais podem não surgir 
espontaneamente e, por este motivo, torna-se importante o apoio do governo com 
recursos de políticas públicas que sejam suficientes para auxiliar a evolução do APL em 
direção à constituição de um ambiente capaz de estimular os agentes político-
econômico-sociais, constituindo uma interrelação entre o território e as atividades 
produtivas. 
Observando o comportamento da cadeia têxtil-confecções, nota-se que a mesma 
desempenha um relevante papel nas experiências de industrialização mundial desde o 
advento da Revolução Industrial, principalmente como importante absorvedora de mão-
de-obra. Nas últimas décadas, os movimentos e transformações internacionais nos   59
fluxos comerciais, bem como na localização de plantas produtivas de têxteis-confecções 
entre os países e regiões, têm sido um dos focos de estudos centrados na análise de 
Políticas Públicas, na área do comércio, distribuição de renda inter-regional e emprego, 
entre outras. 
  Dentro desse contexto, analisaremos as características básicas da indústria de 
confecções localizada na Paraíba, em especial em Campina Grande
43, no que se refere 
aos obstáculos, potencialidades, estratégias e políticas públicas direcionadas à 
competitividade das empresas localizadas no arranjo. Dessa forma, deve-se entender o 
papel do Estado e da sociedade, já que a relação entre ambos é crucial na análise e 
elaboração das propostas dessas políticas, a ponto de interferir no resultado podendo ou 
não alterar a trajetória de acordo com a visão metodológica que se adote.  
Neste ponto, cabe lembrar que na relação de interação entre os agentes, o problema 
de informação assimétrica interfere nas formulações de estratégias, agravado pela 
presença intrínseca da incerteza quando se planeja atividades que se desenvolvem no 
tempo, principalmente as de caráter inovativo
44, demonstrando que a participação 
estatal é imprescindível para a criação de condições necessárias ao estabelecimento de 
um ambiente econômico e político estável, bem como de coordenador, no sentido de 
contribuir para essas atividades cooperadas
45. 
  Dentro do foco de observação do segmento da têxtil-confecções na Paraíba 
verificou-se que a trajetória da cadeia iniciou-se com a prosperidade decorrente das 
experiências bem sucedidas da cultura do algodão no estado, beneficiando 
principalmente o município de Campina Grande. O desempenho econômico do 
município historicamente esteve ligado às atividades empresariais de larga escala e 
                                                 
43 Este trabalho é fruto de uma pesquisa desenvolvida pelo NETE/UFPB (Núcleo de Estudos em 
Tecnologia e Empresas) sobre o Arranjo Produtivo de Confecções em Campina Grande, em parceria com 
a REDESIST (Rede de Pesquisa em Sistema Produtivos e Inovativos Locais)/UFRJ. 
44 CHANG (1994). 
45 ERBER; VERMULM (1993).   60
mercados mundiais, o que possibilitou desenvolvimento de uma cultura empresarial 
moderna em pleno sertão (KEHRLE, 2001). O beneficiamento de algodão, extração 
e envasamento de óleo do caroço do algodão, prensagem, têxtil, sacaria, vestuário, 
curtumes, calçados e outras atividades rapidamente são desenvolvidas, estimulando o 
surgimento de uma característica do empresariado local: a iniciativa para 
aproveitamento de oportunidades lucrativas. 
  Com o fim da prosperidade proporcionada pelo algodão houve 
coincidentemente a manifestação de um novo perfil de desenvolvimento da economia 
regional, a partir dos anos 60. Nesse período, quando se instala a maioria das grandes 
empresas, observou-se uma queda considerável da participação no PIB industrial de 
Campina Grande e concentração em torno da capital, João Pessoa. Com a entrada da 
década de 80, o crescimento industrial de Campina Grande caracteriza-se pela 
instalação de Micro e Pequenas empresas (em geral com menos de 50 empregados), 
sobretudo de confecções, o que a caracterizou como um dos pólos regionais neste 
setor
46.  
  Com as transferências de renda governamentais (aposentadorias, pensões, 
salários do setor público, transferências intergovernamentais) a partir das mudanças 
constitucionais do final dos anos 80, toma impulso o surgimento de um novo mercado 
consumidor na região que tem estimulado o crescimento de setores industriais 
tradicionais, como confecções e calçados
47. Por isso, esse movimento não pode ser 
desprezado no entendimento do crescimento, na década passada, nestes mercados locais 
e regionais, já que explica tanto o perfil de ampliação da oferta, através do surgimento 
de novas MPE’s, como também o perfil da demanda local de baixa e média renda.  
  Com isso, verifica-se o surgimento de aglomerações espaciais de MPE’s de 
                                                 
46 BUONFLIGIO, 1994. 
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confecções em quatro municípios paraibanos: Campina Grande, João Pessoa, Guarabira 
e Alcantil. No entanto, os perfis destas aglomerações mostram-se distintos no que se 
refere ao grau de sofisticação organizacional, produtiva, tecnológica e comercial. Estes 
municípios podem ser tratados agregando-os em duas formas distintas de aglomerações 
produtivas: a cooperativa e a empresarial.  
João Pessoa e Guarabira estariam mais próximas da forma empresarial de 
organização, entendido como aquela em que as firmas usufruem primordialmente de 
suas economias internas e de externalidades do mercado. Alcantil é uma típica 
localidade de cooperados informais e familiares (existem três cooperativas de 
costureiras no município). Campina Grande, por sua vez, representaria uma forma 
híbrida de organização, uma vez que suas empresas, embora em magnitude reduzida, 
adotam formas isoladas de cooperação. 
  Uma outra direção de argumento foi proposta por Une e Prochinik (2000)
48. 
Utilizando a identificação da cadeia produtiva de têxteis e confecções da Região, 
analisaram oportunidades de investimento na cadeia têxtil da região Nordeste e 
chegaram à conclusão de que a “segunda maior oportunidade de investimentos na 
cadeia têxtil nordestina reside na formação de clusters de vestuário próximos às 
grandes indústrias de fiação e tecelagem”. A visão dos citados autores é de que a 
complementariedade produtiva, na cadeia têxtil-confecções, favoreceria oportunidades 
de investimento na etapa final (confecções) pela disponibilidade de tecidos produzidos 
localmente.  
  Uma questão a ser investigada, portanto, é buscar avaliar em que direção as 
estratégias competitivas foram construídas: “condicionadas pela demanda por 
confecções” ou “condicionadas pela oferta de tecidos”. Uma questão complementar 
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seria investigar se as Políticas Públicas estabelecidas favoreceram uma ou outra direção 
para as estratégias empresariais. 
  A indústria de Confecções da Paraíba apresenta características similares à 
indústria nacional: concentração de MPE’s, variedade e assimetrias tecnológicas em 
produtos e métodos de produção, com concentração em estratos inferiores na hierarquia 
tecnológica, estratégias empresariais e mercado consumidor diversificados.  
  Um potencial dinamizador que deve ser levado em consideração é a 
importância da integração da cadeia produtiva para a indústria de confecções local, em 
particular para as MPE`s, decorrente da proximidade entre fornecedores e usuários de 
forma a facilitar o surgimento de um elo de informações tecnológicas, estabelecimento 
de parcerias empresariais e indução ao comportamento cooperativo, componente 
imprescindível ao sucesso de arranjos produtivos.  
  No entanto, segundo os levantamentos da pesquisa, as ações cooperativas são 
dispersas e de pouca relevância, com parcial exceção do consórcio de empresas, que 
embora, ainda incipiente e notadamente caracterizado por um grupo fechado que 
compõe o Natural Fashion (consórcio composto por oito MPE’s de confecções que 
baseiam suas linhas de produtos na utilização do algodão colorido como matéria-prima, 
explorando o “conceito” do ecologicamente correto)
49, o efeito cooperativo influenciou 
positivamente o desempenho inovativo. 
  No arranjo de confecções de Campina Grande há a presença de um conjunto 
de agentes atuantes, sendo estes as próprias MPEs e diversos agentes não empresariais e 
públicos (governamentais ou não) como o SEBRAE (que dentre o seus programas se 
destaca o Programa de Apoio Tecnológico às Micro e Pequenas Empresas – PATME, 
responsável pelo financiamento de capacitação as MPEs através dos cursos na área de 
                                                 
49 Arranjo Produtivo de Micro e Pequenas Empresas de Confecções em Campina Grande.Relatório Final 
de Pesquisa, UFPB-JP. (2004).   63
modernização tecnológica e desenvolvimento de inovações) , SENAI e o Governo 
estadual, através da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP.   
  Deve-se destacar as oportunidades locais que essas MPEs desfrutam, como a 
elevada flexibilidade no desenvolvimento de novos produtos para atendimento de 
variações freqüentes de tendências da moda. No agregado dessas empresas, a facilidade 
de entrada e saída do setor permite o surgimento de novas empresas, no intuito de 
atender mercados que não são viáveis economicamente para as grandes empresas, dada 
a sua necessidade de escala elevada de produção e exigência de padronização. Isto é um 
importante fator a ser considerado para a sobrevivência do contingente de MPEs.  
Além disso, existe um relacionamento prático, em alguns casos, detectado em 
estudos preliminares
50 entre as empresas locais e esses órgãos, de forma a proporcionar 
sinergias positivas. Assim, configura-se um ambiente propício, decorrente de práticas 
bem sucedidas de políticas públicas e que potencialmente poderiam vir a dinamizar e 
modificar estratégias empresariais conservadoras e, deste modo, encorajar a inovação e 
elaborar e/ou fortalecer as estratégias mais adequadas a um ambiente competitivo 
baseado na inovatividade. Os objetivos das políticas e estratégias empresariais, quando 
articulados e definidos para fins comuns, concentram-se em superar as dificuldades de 
limitações financeiras, falta de acesso a mercados, conhecimento limitado sobre 
produção e gestão da tecnologia (principalmente nas micros)
51. 
  Desta forma, um estudo desta ordem significa levantar as vantagens da 
localização espacial no arranjo de Campina Grande, como, por exemplo, as que 
decorrem da experiência industrial que a mão-de-obra local possui, seja pela tradição, 
seja pela existência de outras atividades industriais, como calçados e têxteis, ou ainda 
proximidade e atuação do SEBRAE, SENAI, CCTC, por exemplo, que disponibilizam 
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ações de capacitação e treinamento. Assim, o arranjo de Confecções de MPEs de 
Campina Grande, demonstra ser um excelente e interessante objeto de trabalho 
analítico, já que não existem pesquisas e informações suficientes para este APL, o que 
dificulta ações emergenciais e de longo prazo.  
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CAPÍTULO 3 
UMA ANÁLISE COMPARATIVA DOS APLS DE CONFECÇÕES DE 
SANTA CATARIANA E PERNAMBUCO 
 
  O presente capítulo propõe destacar as particularidades locais da atividade de 
confecções nos estados de Santa Catarina e Pernambuco, caracterizando a existência de 
Arranjos Produtivos Locais nas localidades do Vale do Itajaí (SC) e Agreste 
Pernambucano. As características específicas dessas localidades são destacadas, no que 
se refere à atividade de confecções, sejam elas devido a territorialidade, aspectos 
culturais, políticos e econômicos, bem como as possibilidades de cada uma no contexto 
dinâmico que envolve a atividade de confecções no Brasil. Além disso, se faz 
necessário trazer à análise a discrepância de estratégias empresariais no que concerne a 
aplicação de inovações e as políticas públicas adotadas nesse cenário tão distinto, coisa 
que tentaremos demonstrar no desenvolvimento do capítulo. 
 
3.1 – O ARRANJO PRODUTIVO DE CONFECÇÕES DO VALE DO ITAJAÍ: 
UM CASO BEM SUCEDIDO DE APLICAÇÃO DE ESTRATÉGIAS 
EMPRESARIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
3.1.1 – Caracterização do Arranjo Produtivo Têxtil-Vestuário do Vale do Itajaí / 
SC 
O desenvolvimento das vantagens competitivas existentes na região do Vale do 
Itajaí, em Santa Catarina, deve-se principalmente a sua trajetória histórica da atividade 
têxtil-vestuário. Esse desenvolvimento possibilitou o estabelecimento e interação entre 
diversos agentes como: instituições, associações e principalmente sindicatos que   66
proporcionaram o fortalecimento da competitividade. Essa interação beneficiou o 
estabelecimento de uma infra-estrutura local que garantiu o suprimento das 
necessidades da atividade, principalmente no que se refere, segundo dados da 
REDESIST/UFRJ (2001), à educação, o desenvolvimento tecnológico e a infra-
estrutura física.  
  A região do Vale do Itajaí (observe MAPA 1) é uma porção do território 
catarinense que vai desde o “coração” do Estado até a costa, onde fica a cidade portuária 
com o mesmo nome do rio. Itajaí, Blumenau e Rio do Sul são os pólos mais 
importantes, respectivamente, do Baixo, do Médio e do Alto Vale. Conforme afirma 
MODERNELL (2002), com 12.700 indústrias têxteis, a região ostenta a segunda maior 
concentração mundial desse ramo de atividade, logo atrás do Vale de Greensboro, no 
Estado americano da Carolina do Norte. Para se ter uma idéia, o Sindicato Têxtil de 
Blumenau tem 40 mil trabalhadores registrados e só perde em magnitude para a região 
do ABC, em São Paulo. 
MAPA 1 – Divisões dos Estados de Santa Catarina em Mesorregiões 
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Foi a partir do século XIX, que foram implantadas as primeiras unidades fabris 
têxteis no Vale do Itajaí, estimuladas pelos artesões e operários, emigrantes europeus, 
principalmente alemães que devido a sua natureza urbana, além de operária, comercial, 
industrial e intelectual, no que se refere à experiência dos imigrantes na atividade, nos 
seus países de origem, o que segundo MAMIGONIAN, 1965:396, apud 
REDESIST/UFRJ, 2001, contribuiu para a criação das empresas nesta região. 
Cabe salientar que a trajetória da indústria têxtil-vestuário se deu, em parte, 
devido à divisão social do trabalho regional entre pequenos produtores agrícolas 
independentes e outros incipientes segmentos industriais que compravam e vendiam 
produtos, insumos e instrumentos de trabalho desse processo produtivo. Além disso, 
essas empresas, que originalmente eram denominadas pequenas, transpuseram 
obstáculos como: a falta de recursos financeiros para investimentos de grande porte, 
energia insuficiente e mercados de difícil acesso na comercialização dos produtos, 
insuficiência de energia, dificuldades de comercializar com outros mercados. 
Da matéria-prima (algodão) proveniente do Nordeste, a partir de 1907, houve 
um grande impulso das empresas do Vale do Itajaí que somadas às boas relações 
exteriores, mantidas e fortalecidas até hoje (Alemanha, principalmente, no que concerne 
à atualização tecnológica), e participação na criação do Banco Regional de Blumenau, 
contribuiu para uma redução da dependência de capital. Esse novo perfil do 
empresariado Catarinense estimulou sua participação em projetos de promoção de uma 
infra-estrutura necessária ao desenvolvimento de regiões como Blumenau e Brusque.  
A principal contribuição foi elevar a disponibilidade de energia elétrica em 
substituição à energia hidráulica, além disso, segundo CUNHA (1992) e CEAG (1980) 
fortaleceu as “relações com os empresários do setor de comércio varejista e atacadista 
e com empresários da navegação de cabotagem, através dos portos de Itajaí e São   68
Francisco”. Isso demonstra o perfil empreendedor e inovativo dos agentes locais, que 
além de se preocuparem constantemente em manter sua trajetória de crescimento, 
também possuíam preocupação com a profissionalização e continuidade do 
empreendimento (de natureza familiar) como, por exemplo, o envio de filhos e parentes 
para o exterior com o objetivo de fazerem cursos de aprendizagem e aperfeiçoamento 
para aplicação posterior na indústria têxtil-vestuário da região
52, já que naquele 
momento não havia oferta de tais capacitações, treinamentos e assistência técnica. 
  A partir dos anos 70, a fim de atender a demanda, estimulado pelo contínuo 
crescimento da indústria e conseqüente inserção e importância no desenvolvimento do 
país, houve uma postura estratégica de instalação de unidades fabris próximas dos 
principais mercados consumidores, como São Paulo e locais que disponibilizassem 
vantagens e/ou benefícios fiscais, como Pernambuco e Rio Grande do Norte.
53 
  Outro fato bastante interessante refere-se ao leque de medidas adotadas nos anos 
70 e mantidos, em parte até a década seguinte, que favoreceu o desenvolvimento 
industrial têxtil-vestuário na região do Vale do Itajaí. Segundo dados da 
REDESIST/UFRJ
54, as principais empresas beneficiadas foram empresas de grande 
porte, que dentre as principais vantagens estão recursos e condições de elevar a escala 
de produção e destinar parte significativa da produção para o mercado externo.  
Dentre estes programas, destacaram-se a criação de 
programas de investimentos de âmbito regional e nacional, com 
fortes subsídios à formação de capital - Finame, Procape, Fundesc - 
                                                 
52 Idem 
53 Segundo Estudos da REDESIST/UFRJ (2001), dentre as empresas que adotaram estes procedimentos 
destacam-se a Hering ( 1976), SulFabril (1979) Teka (1980) e Artex (1980). Para fazer frente a estes 
projetos de investimentos, várias empresas incentivadas pela reforma no mercado de capital abriram seu 
capital no intuito de captar recursos de longo prazo no mercado acionário, principalmente a Hering e a 
Teka, bem como foram incentivadas a demandarem recursos externos para suas inversões. 
54 CAMPOS e NICOLAU (2001). Arranjo Produtivo Têxtil-Vestuário do Vale do Itajaí/SC. Nota técnica, 
n.20, p.46 
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e as políticas de promoção à exportação através de incentivos 
fiscais e financeiros - crédito de IPI, financiamento de bancos 
oficiais para exportação.(REDESIST/UFRJ, 2001: 34) 
 
  Essas medidas estimularam o surgimento de empresas têxteis em Blumenau, 
Brusque, Gaspar, Indaial, Timbó e Jaraguá do Sul, que devido ao seu crescimento, 
estruturação e perfil favoreceram o estabelecimento do maior aglomerado industrial 
têxtil-vestuário do sul do Brasil e, ainda segundo esses estudos, o terceiro maior 
produtor nacional. Mas, essa trajetória de sucesso não ficou restrita apenas às empresas 
de grande porte. Houve uma atração de MPEs na região do Vale do Itajaí que, através 
da geração de sinergias positivas impulsionou a absorção de um grande contingente de 
trabalhadores, somadas e estimuladas pelo baixo volume de investimento necessário à 
entrada na indústria para pequenos empreendimentos, tecnologia conhecida e difundida.  
  Esses aspectos transformaram as empresas existentes no arranjo em unidades 
produtivas dedicadas inteiramente ao ramo têxtil-vestuário, com 32 municípios 
dedicados ao ramo, composto pelo conjunto dos segmentos mais específicos da cadeia à 
base de algodão: fiação, tecelagem, tinturaria, acabamento e confecção, que dentre os 
principais produtos são artigos de vestuário, tecidos planos e de malha, artigos felpudos, 
artigos de cama e mesa, fios, produtos têxteis hospitalares, fitas elásticas e etiquetas 
tecidas
55.  
No que concerne especificamente o arranjo têxtil-vestuário do Vale do Itajaí, 
segundo cadastro da FIESC de 2000, 80% das empresas, de um total estimado em 374 
localizam-se nos municípios de Blumenau, Brusque, Gaspar, Indaial, Timbó e Jaraguá 
do Sul. Desse total, 54,3% das empresas que caracteristicamente possuem capital local e 
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de gestão familiar, pertencem ao ramo de vestuário, sendo em sua maioria empresas de 
médio e grande porte, com casos de empresas com mais 1000 empregados e mais de 
uma planta produtiva
56.   
Entretanto, no que se refere às pequenas empresas, há uma grande concentração 
na atividade de confecções, sendo que mais de 60% dessas empresas adquirem tecidos 
no próprio arranjo local. No caso de fornecedores de máquinas e equipamentos, não há 
produtores importantes localizados no arranjo, mas segundo estudos da UFRJ
57, 30,6% 
das MPEs compram no local equipamentos auxiliares para acabamento, tinturaria, 
estamparia e corte
58.  
Cabe salientar que a partir da década de 90, com a abertura comercial, houve um 
intenso processo de reestruturação produtiva, refletida em mudanças no perfil 
empresarial, o que levou o arranjo produtivo local de confecções do Vale do Itajaí, a 
introduzir estratégias empresariais inovativas. 
Materializadas na elevação o número de equipamentos com dispositivos 
eletrônicos, redução da idade média dos equipamentos, introdução de modernas técnicas 
organizacionais e de novos sistemas de informação, as novas estratégias estimularam a 
elevação do nível de qualificação da mão-de-obra, importância à infra-estrutura 
tecnológica com destaque para a presença de laboratórios de design e de aumento de 
gastos destinados principalmente com P&D, crescimento nas demandas por serviços 
tecnológicos para ensaios, testes, entre outros, que no conjunto, evidenciaram 
capacidade de resposta do arranjo à nova realidade de mercado, a fim de não perder 
competitividade, (REDESIST/UFRJ (2001)
59 e, além disso: 
                                                 
56 Idem 
57 Idem 
58Um número considerável se compararmos as MPEs de outros arranjos, como por exemplo, o de 
confecções do agreste pernambucano e de Campina Grande, na Paraíba.  
 
59 LASTRES e CASSIOLATO.   71
Em associação às medidas de melhorias nos equipamentos e 
processos produtivos e introdução de inovações de processos e produtos 
para enfrentarem o novo ambiente econômico, as empresas têxteis-
vestuários têm adotado estratégias voltadas ao aprofundamento de área 
de especialização produtiva. Neste sentido, buscam reduzir o escopo de 
suas ações e concentrar esforços produtivos em poucas linhas de 
produto e para determinada faixa do mercado consumidor.  
 
Para as MPEs a aplicação de estratégias se direcionou à produção de artigos 
populares de menor valor agregado, a partir das condições técnicas e organizacionais e 
de espaços livres de mercado, ao contrário das grandes empresas que buscaram penetrar 
em nichos de mercado de produtos de maior valor agregado. Estas últimas têm como 
objetivo estratégico atuar em segmento de mercado que privilegie a qualidade, explorar 
o potencial da diferenciação de produtos e obter maior remuneração por produto, 
procurando fugir dos competidores externos
60, dedicando-se ao abastecimento do 
mercado final, ofertando produtos com características próprias e procurando um 
diferencial em relação aos seus concorrentes. 
Dentre as principais ações do governo para estimular e apoiar as empresas do 
arranjo está no aumento da oferta e facilitação para financiamento público. 
Aproximadamente, 50%, 43% e 13% das grandes, médias e pequenas empresas, 
respectivamente, participaram de algum programa de financiamento público, sendo o 
                                                 
60 Segundo estudos da UFRJ, LEMOS e CASSIOLATO, et.all (2000), os principais mercados externos 
são Paquistão, Índia e China, que concorrem com grandes quantidades de produtos têxteis-vestuários nos 
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principal os recursos do “Prodec – Têxtil”, do governo estadual, criado em 97, com o 
propósito de postergar o recolhimento do ICMS
61.  
Outros programas foram elaborados no intuito de favorecer a reestruturação 
produtiva. Instituições como BNDES e Badesc, auxiliaram o setor, sendo Santa 
Catarina o principal demandador de recursos do BNDES
62, programa esse criado em 96, 
para modernizar o setor têxtil, através de linhas específicas de crédito destinadas ao 
treinamento de mão-de-obra e capital de giro associado à máquina e equipamentos. 
Essas medidas, associadas com as ações de integração entre todos os elos e agentes 
governamentais e não governamentais da cadeia têxtil-confecções, tornaram possíveis a 
consolidação do arranjo e seu destaque não apenas nacional, mas internacional. 
Segundo GEREFFI (1999), a postura voltada ao mercado externo depende do 
perfil das estratégias adotadas pelas empresas (grandes), bem como da liderança de um 
agente articulador de redes inter-empresas, no intuito de consolidar a articulação e inter-
relação dentro dos blocos regionais de comércio. Mesmo assim, devemos salientar que 
os efeitos de uma inserção dessas empresas poderiam provocar transformações dentro 
do arranjo, intensificando as relações verticais e criando especializações locais.  
Considerando-se a fragmentação dos mercados e que nos 
seus diversos segmentos os níveis das barreiras à entrada são 
diferentes, existe a possibilidade de as empresas médias e 
pequenas ocuparem nichos de mercado. Nestes casos, a 
proximidade entre as empresas viabiliza a formação de consórcios 
locais. REDESIST/UFRJ (2001: 69) 
                                                 
61 Esse programa cobre até 75% do referido imposto por 10 anos de fruição do incentivo e 5 anos de 
carência para amortização desde que inserissem em programa de reestruturação produtiva. 
62 Foram 39 operações de crédito envolvendo recursos da ordem de US$ 64.914 mil. Estes valores são 
expressivos se comparado com os estados de Minas Gerais e São Paulo, considerados dois dos principais 
pólos têxteis-vestuários do país, que demandaram recursos da ordem de US$ 47.931 mil e US$ 37.711 
mil, respectivamente.   73
 
Portanto, o perfil do arranjo e o grau de interação entre seus agentes, 
principalmente para o desenvolvimento das capacitações tecnológicas, demonstram o 
seu elevado poder competitivo, além de sinalizar para outras possibilidades de inserção. 
Essa análise se justifica pelo potencial que o arranjo possui em suas formas de interação 
em processos de aprendizagem tecnológica, somadas às estratégias empresarias bem 
elaboradas e políticas públicas bem aplicadas, que demonstraram proporcionar o 
desenvolvimento de uma capacidade competitiva, muito embora seja necessária a 
consolidação das potencialidades do arranjo, bem como das ações coletivas para a 
construção de um sistema de conhecimento estruturado, ativo e cooperativo. 
 
 
3.2 – PERFIL DOS APLS DE CONFECÇÕES DE PERNAMBUCO 
 
3.2.1 – Os Arranjos Produtivos de Confecções de Pernambuco: contextualização e 
características 
 
No agreste pernambucano existe a particularidade de que o arranjo produtivo de 
confecções se concentra em três cidades, que se localizam no chamado interior do 
estado – Caruaru, Toritama e Santa Cruz do Capibaribe. A primeira se localiza no 
agreste central, enquanto que Toritama e Santa Cruz situam-se na região do agreste 
setentrional de Pernambuco. Apesar da proximidade das cidades, o contexto econômico 
se apresenta distintamente nessas localidades, principalmente no que concerne à suas 
origens.   74
No que concerne a Caruaru, por ser um ponto central, tornou-se num grande 
centro de comercialização de produtos que vinham da capital para o interior e vice-
versa, característica que mantém até hoje. A partir das feiras de gado, verduras e de 
artesanato, surgiu à feira da sulanca de hoje, que conta atualmente com 12.000 bancos 
de comercialização de confecções produzidas por micro e pequenas empresas, formais e 
informais da região.  
Segundo dados extra oficiais obtidos pelos SEBRAE (, nos meses de junho e 
dezembro o faturamento da feira gira em torno de R$ 5 (cinco) milhões semanalmente. 
Nos demais meses este faturamento cai para algo em torno de R$ 2 (dois) milhões 
semanais. Por ser a maior cidade do agreste, contempla indústrias da cadeia produtiva 
de confecções (etiquetas, botões, etc.) e o segundo pólo médico-odontológico do estado. 
Estima-se que na indústria de confecções exista algo em torno de 2.400 empresas 
formais e informais. 
A predominância, no início da constituição do município de Santa Cruz do 
Capibaribe, da agricultura, a pecuária de subsistência e manufaturas de calçados, 
estimulava, na década de 50, o comércio, retalhos de tecidos, oriundo do Recife para 
confeccionar roupas, tapetes e colchas, que eram vendidas em diversas localidades. 
Com o passar dos anos e com o crescimento da demanda, a produção de confecções 
cresceu e em decorrência disso foi necessária uma evolução tecnológica. Fases foram 
eliminadas - das máquinas de costura de pedal para as máquinas de overlock - é um 
exemplo disso.  
Chegam à cidade semanalmente 200 ônibus oriundos de todo o Brasil, nos três 
dias de feiras livres (segundas, terças, quartas) em busca de tecidos, aviamentos, 
malhas, lycras, cotton e confecções. Atualmente a cidade conta com aproximadamente 
3.500 empresas, sendo que a maioria é informal (+ de 85%). Segundo o SEBRAE   75
(2003), estas empresas geram em torno de 15.000 empregos, produzem 100 milhões de 
peças por ano gerando um faturamento anual de 300 milhões de reais.  
A Prefeitura Municipal estima que 11.000 barracas são montadas semanalmente 
durante a realização da feira da sulanca. Cabe ressaltar que, apesar do nome “sulanca” 
ser um forte identificador dos produtos da região, como se fossem produtos de baixo 
preço e baixa qualidade, esta realidade deixou de ser verdade já há um bom tempo. 
Muitas empresas conseguiram firmar suas marcas em shoppings centeres do Recife e 
procuram fugir deste estigma.
63 
Semelhantemente ao caso de Santa Cruz do Capibaribe, o município de 
Toritama inicialmente também sobrevivia da agricultura. Por encontrar-se no polígono 
das secas, este segmento não evoluiu. Como opção, o município optou, da década de 30 
até final dos anos 80, pela indústria de calçados, a exemplo da vizinha Caruaru, que já 
atuava com couros e calçados. Com a escassez do couro e a forte concorrência dos 
mercados do sul/sudeste, os empresários locais tiveram de optar por um segmento mais 
rentável. À época, anos 70 / 80, a coqueluche era a calça do tipo US TOP, produzida em 
tecido rústico e sem requerer grandes especializações.  
Assim, a partir de meados dos anos 70, a cidade especializou-se na produção de 
Jeans. TOPEIRO era o nome popular daqueles que produziam calças US TOP. Com o 
passar do tempo as indústrias locais aperfeiçoaram seus processos produtivos.   
Um fato peculiar da cidade é o de que o jeans antes de ser comercializado, 
atendendo às exigências atuais do mercado, requer que o produto seja lavado - o que 
resultou no aparecimento de muitas lavanderias - apesar da grande falta de água que 
sofre a região. Muitas lavanderias utilizam a água extraída do rio Capibaribe e para ele 
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devolvem seus efluentes, provocando muita poluição. Tentando evitar a agressão ao 
meio ambiente, existem iniciativas do SINDIVEST-PE / BFZ na implantação de 
estações de tratamento de efluentes das lavanderias.  
Segundo estudos da SINDIVEST-PE, 2002: 
Atualmente a produção gira em torno de 20 milhões de peças/ano, 
manufaturando 24 milhões de metros de tecido/ano e gerando um faturamento 
anual de 300 milhões de reais. A indústria e o comércio local utilizam mão-de-
obra da própria cidade e de cidades vizinhas. Segundo dados não oficiais, 
40% desta mão-de-obra é oriunda dos municípios vizinhos, visto que toda a 
mão-de-obra disponível na cidade já estar envolvida na indústria de 
confecção. p.2 
 
Ainda segundo essa pesquisa, as MPEs de confecções do agreste pernambucano 
caracterizavam-se em termos do caráter formal/informal,de acordo com a tabela abaixo: 
Tabela 7 – Caracterização da MPEs de Confecções do Agreste de Pernambuco (2002). 
Arranjo Formais  Informais  Total 
Caruaru 388  2.000  2.388 
Toritama  100 2.000 2.100 
Santa Cruz do Capibaribe  502  3.000  3.502 
Total  990 7.000 7.990 
Fonte: SINDIVEST, apud SEBRAE, 2003 
 
 
Esse dados mostram o grande peso das MPEs informais no Arranjo de 
confecções de Pernambuco, que corresponde a 87% do total das empresas. Sendo a 
maior concentração dessas empresas informais em Santa Cruz do Capibaribe, com uma 
participação em torno de 43%, além de Caruaru e Toritama que possuem o percentual   77
de aproximadamente 29% do total das empresas informais da região. Isso claramente é 
um obstáculo para o desenvolvimento sustentável do arranjo, já que o Estado deixa de 
arrecadar em impostos e conceder financiamento.  
Grande parte dos créditos necessários para o desenvolvimento dos negócios é 
pertencente a instituições financeiras que exigem garantias e documentos 
comprobatórios de movimentação formal do negócio. Como grande parte das empresas 
é informal, não há a concessão do crédito a essas instituições financeiras, levando os 
empresários em sua maioria, a recorrer a agiotas que cobram taxas de juros muito acima 
do mercado. Há também instituições de microcrédito no arranjo, mas essas instituições 
trabalham com um montante para investimento bastante reduzido, que não atendem às 
necessidades dos empresários que operam com volumes consideráveis de investimento 
em capital. 
Considerando a atividade inserida no agreste como um arranjo produtivo local, 
pesquisa desenvolvida pelo SEBRAE (2003) detectou que os produtos possuem 
características inovadoras, que procuram atender as tendências da moda, muito embora, 
a matéria-prima não se origina na própria localidade, decorrente dos altos custos. Essa é 
uma característica marcante, pois há uma disseminação do uso de material proveniente 
de fora do APL, principalmente de tecido oriundo da China e demais insumos da região 
sudeste do país, notadamente Santa Catarina. 
Ainda, segundo esses estudos, há uma necessidade de ações cooperativas para o 
arranjo, no entanto, essas ações demandam medidas específicas e modificação na 
cultura empresarial local. Segundo pesquisa exploratória da Faculdade do Vale do 
Ipojuca – FAVIP (2005) e dados do SEBRAE (2003), o grande obstáculo está na 
característica das MPEs do arranjo de confecções do agreste pernambucano, que em sua 
maioria é informal e não faz parte do universo representativo das decisões cooperativas   78
incipiente, além do que, grande parte dos empresários formais não têm a segurança e as 
devidas garantias em ingressar na atividade cooperativa, que segundo eles, é muito mal 
divulgada pelo SEBRAE estadual, ou apresenta-se apenas no papel sem medidas 
concretas. 
Perante isso, têm-se obstáculos para o desenvolvimento do arranjo, 
principalmente no que se refere à indisponibilidade do empresariado em adotar uma 
nova postura empresarial cooperativa, baseados em elos de confiança, não apenas em 
sua esfera particular, mas também no que concerne a esfera pública e órgãos de 
fomento. Outro problema também figura-se no estabelecimento de um design próprio 
nos seus produtos, que muito embora possuam qualidade, baseiam-se em cópias de 
modelos já existentes, com pequenas alterações na característica original do produto. 
Outro fato marcante do arranjo é a mínima importância que o segmento dá ao 
nível de escolaridade da população e/ou da mão-de-obra disponível, face ao 
desenvolvimento cultural e tecnológico existente na região. Poucos são os empresários 
que investem em capital humano e/ou exigem mão-de-obra qualificada, mesmo sendo 
difundindo nas principais empresas máquinas de última geração, utilizadas no processo 
produtivo com uma combinação mínima do fator trabalho.  
A incorporação dessa combinação entre capital e trabalho segue a tendência 
nacional e até mesmo internacional da confecção dos produtos. Cabe ressaltar que essas 
máquinas provêm de Estados sudestinos, muito embora haja representantes das 
principais marcas no arranjo, difundindo ainda mais sua utilização através da oferta 
razoável de assistência e suporte técnico para os equipamentos. 
Mesmo que tais dificuldades sejam presentes, há também oportunidades já 
impregnadas nas MPEs do arranjo de confecções do agreste pernambucano, 
principalmente no que se refere à capacidade empreendedora do empresariado local,   79
mesmo que ainda incipiente, segundo pesquisa do SEBRAE (2003) e detectado também 
por estudos da FAVIP (2005).  
É percebido um esforço concentrado de diversas instituições e do Governo do 
Estado em prol do desenvolvimento do arranjo, entre elas podemos citar a SINDIVEST, 
SEBRAE, SENAI e governo do Estado. Apesar de haver pouco conhecimento das ações 
desses órgãos, (segundo pesquisa do SEBRAE, apenas 16% dos empresários conhecem 
qualquer tipo de projeto de apoio e promoção para o APL), esse órgão é bastante 
conhecido dos entrevistados atingindo 93,2% das formais e 77% das informais. A 
atuação e insistência para a formulação de estratégias empresariais e a aplicação de 
políticas públicas para o arranjo são justificadas pelo diferencial competitivo das 
empresas existentes na região, que talvez a distância dos principais centros de produção 
da moda, estimule uma trajetória ascendente, bem como a consolidação do arranjo como 
um dos principais representantes do segmento na região Nordeste, tornando o APL uma 
referência e focado em um público específico.  
Medidas pensando nesse futuro estão sendo tomadas, como a instalação de 
núcleos de design no arranjo, aliadas a um curso universitário da moda, já em 
funcionamento, em Santa Cruz do Capibaribe, e a notória capacidade de atualização 
tecnológica no processo produtivo. Mas, devemos expor que há pontos fracos a serem 
superados como a falta de disposição e dificuldade de assimilação do empresariado 
local dos novos conceitos de criação e produção de confecções inovadoras, pequena 
disposição das empresas em investir na capacitação de seus funcionários, distância dos 
grandes centros de produção e desenvolvimento da moda. 
Talvez a principal dificuldade seja a ausência de estímulo do Governo do Estado 
no tratamento da questão tributária, de forma que venha a favorecer a legalização dos 
informais, o que dificulta a ampliação dos mercados das empresas locais, acarretando   80
em uma concorrência desleal para as empresas que se encontram em uma situação 
formal. Ainda assim, é evidente que o referencial competitivo do arranjo, deve-se à 
informalidade que acaba barateando o produto e ressaltando sua presença no contexto 
nacional e internacional. Esse último, já é uma realidade devido à instalação de 
empresas chinesas no arranjo que, muito embora seja recente, trará problemas no que se 
refere ao acirramento da concorrência e fechamento de unidades empresariais, sejam 
elas formais ou informais. 
No entanto, os dados ainda são preliminares e constituem um leque amplo para 
discussões posteriores, já que os dados referentes à pesquisa FAVIP (2005), ainda não 
foram concluídos, mas sugerem uma postura mais presente do Estado e das instituições 
de fomento na dinamização do arranjo, principalmente na continuação de políticas 
públicas de forma a favorecer a permanência das empresas, já que as mesmas 
contribuem com fonte geradora de renda e absorvedora de mão-de-obra, seja essa 
qualificada ou não. 
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CAPÍTULO 4 
O ARRANJO PRODUTIVO DE CONFECÇÕES  DE CAMPINA GRANDE 
 
 
4.1 - ASPECTOS GERAIS 
 
 
No Estado da Paraíba há quatro aglomerações de empresas distribuídas 
espacialmente entre os municípios de: Guarabira, Alcantil, João Pessoa e Campina 
Grande (MAPA 2). Antes de iniciar as análises referentes a Campina Grande, é 
necessário contextualizar o ambiente em que está inserida a atividade nessa última no 
Estado, para posteriormente discutir as especificidades das estratégias empresariais e 
políticas públicas no caso das MPEs de confecções de Campina Grande. 
 




Fonte: NETE/UFPB-REDESIST/UFRJ (2004).  
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Dentre esses municípios, Guarabira possui as duas maiores fábricas de 
confecções da Paraíba, que segundo dados da RAIS (2001), possuem 93% dos 
empregados formais do município. Com relação a Alcantil, há uma particularidade, o 
município localiza-se na fronteira entre Pernambuco e Paraíba, além da confecção 
constituir uma das principais atividades do município, foco de aplicação de políticas, no 
que concerne a intensa articulação entre os principais agentes institucionais na Paraíba.  
Em ambos os municípios, os principais agentes atuantes são o: SEBRAE, 
SENAI, CINEP e Prefeituras Municipais, sendo esse último bastante presente em 
Alcantil, principalmente no que se refere ao empenho em transformar o município em 
uma localidade especializada na costura de bermudas e calções, direcionada para a 
facção de empresas do APL de Santa Cruz do Capibaribe. Somado a isso, o município 
de Alcantil se localiza aproximadamente 70 km entre Santa Cruz do Capibaribe e 
Toritama, dessa forma há um potencial a ser explorado através da localização espacial 
de feiras na passagem dos ônibus, que em grande parte, se dirigem para os municípios 
do APL de confecções do agreste pernambucano.  
Há uma controvérsia entre os dados da RAIS (2001) e SEBRAE (2002), no que 
se refere ao número das empresas formais em João Pessoa. Nessa localidade as 
principais linhas de produto são o fardamento, a moda masculina e acessórios, 
caracterizadas pela existência de pequenas empresas, em sua maioria informais que 
absorvem cerca de 450 pessoas
64. Comparando João Pessoa e Campina Grande, ambos 
os municípios possuem aglomerações de MPES, no entanto, a participação desse último 
é menor em relação a Capital do Estado, se interpretados segundo dados da RAIS 
(2001). Segundo esses dados, das 241 empresas que geram em torno de 3196 empregos 
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na indústria de confecções, Campina Grande possui a metade da participação, em 
relação a João pessoa, com apenas 20% do emprego total.   
Esse cenário foi constituído ao longo dos anos, com uma trajetória decrescente 
muito similar ao que ocorreu com a economia brasileira, muito embora, com relação às 
confecções de João Pessoa houve uma trajetória inversa, no período 1992-1997, em que 
o município aumentou sua participação de 1% para 44% na atividade de confecções, 
decaindo no período em seguida para aproximadamente 39%. Essa análise é interessante 
porque se observamos o caso de Campina Grande veremos que o município no primeiro 
período analisado caiu sua participação de 98% do total das empresas do Estado, para 
59%, caindo ainda mais no período de 1997-2001 para 39% ainda um pouco superior ao 
volume das empresas de confecções de João Pessoa.  
Esse desempenho de Campina Grande foi superado ainda pelo APL de 
confecções do Agreste de Pernambuco, que no mesmo período expandiu suas 
atividades, aumentando o volume de transações comerciais, bem como das unidades 
empresariais decorrentes principalmente da atuação do governo do Estado que 
direcionou políticas específicas para fortalecimento de uma estrutura empresarial com 
apoio institucional, muito embora o volume de informais seja muito elevado, constitui 
principal referencial competitivo do nordeste, além do direcionamento das confecções 
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Gráfico 3- Evolução da Participação Percentual de Empresas de Confecções dos 





























Fonte: Pesquisa Direta. 
 
 
Mesmo com uma significativa queda no número de estabelecimentos no APL de 
Campina Grande para a economia paraibana, o segmento possui certa relevância para o 
Estado, segundo mostra a pesquisa da REDESIST/UFRJ (2003), em detrimento de 
alguns motivos básico, são eles: 
a) A dimensão relativa no setor de confecções paraibano, em termos de emprego 
e estabelecimentos, ainda permanece elevada, apesar da retração provocou impactos 
negativos na economia local, constituindo um interessante ambiente para o 
desenvolvimento e aplicação de Políticas Públicas; 
b) Existência de um amplo conjunto de agentes não-empresarias atuantes no 
município (sindicatos, federação da indústria, órgãos de apoio e fomento, universidades 
e centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, grupos políticos de significativa 
atuação no município e no estado entre outros);   85
c) Co-existência espacial de outro APL (couro e calçados), de maior dimensão 
econômica, com similaridades tecnológicas, econômicas, produtivas, comerciais e 
institucionais, o que permite realizar análises de efeitos sinérgicos na articulação dos 
agentes de ambos os APLs, bem como verificar a validade de hipóteses sobre vantagens 
locais, efeitos de políticas e estratégias empresariais; 
d) Proximidade espacial com os APLs de confecções instalados em municípios 
pernambucanos (Santa Cruz do Capibaribe, Toritama e Caruaru), bem como do 
município paraibano de Alcantil onde, como visto anteriormente, localiza-se uma 
aglomeração de costureiras faccionistas, caracterizando-se uma macroregião 
interestadual especializada na produção de confecções, e; 
e) O mais importante motivo para a seleção de Campina Grande: o APL de 
confecções é sede do consórcio de MPEs que vem desenvolvendo a estratégia 
competitiva mais ousada em termos tecnológicos, comerciais e institucionais: a 
produção e exportação de confecções à base de algodão naturalmente colorido. 
 
 
4.2 – O APL DE MPES DE CONFECÇÕES DE CAMPINA GRANDE: ANÁLISE 
E COMPARAÇÕES 
 
4.2.1 – O Surgimento e Trajetória Inicial do APL  
 
 
O APL de Campina Grande surgiu em 1981, a partir da Associação de 
Confeccionistas locais. Essa associação, composta por onze costureiras de classe média, 
teve o apoio do SEBRAE, que durante um ano atuou através de treinamento no SENAI-
RN estimulando as “empresárias” mais engajadas a compor o Sindicato da Indústria do 
Vestuário do Estado da Paraíba/SINDVEST.    86
Diferentemente do perfil de sulanca (para um cliente de baixa renda) de Santa 
Cruz do Capibaribe, desde sua origem Campina Grande buscava um público possuidor 
de uma renda média superior, muito embora, ainda um ano após seu surgimento, não 
houvesse nas MPEs uma estratégia bem definida para comercialização dos produtos, 
somada ao fato da produção ser caracteristicamente de fundo de quintal com uma 
produção concentradas nas camisetas de impressão. 
No ano de 1984, em Campina Grande, após já dois anos de funcionamento 
através de boxes, iniciou-se a construção do Centro Comercial do Luiza Mota com 
apoio do Governo Estadual, reunindo-se empresas de confecções e calçado em um 
mesmo ambiente para comercialização. O impacto da construção do Centro Comercial 
foi enorme, já que das 11 empresas, segundo a FIEP (1981), esse número saltou, em 
1992, para 142 empresas. Cabe mencionar, que esse Centro esteve sob administração do 
SEBRAE, no período de 1991 a 1999, com suas atividades comerciais voltadas tanto 
para o mercado varejista quanto para o atacadista, mas o decréscimo deste segmento de 
mercado estimulou a transformação do Centro em Shopping, direcionando-o 
exclusivamente para o mercado varejista.  
A administração do Shopping Luiza Mota é de responsabilidade da Associação 
dos Lojistas desde a construção do shopping SEBRAE de João Pessoa, voltado para a 
comercialização de confecções. Com relação ao SEBRAE de Campina Grande, seu 
escritório foi desativado alguns anos atrás, funcionando apenas como elo para atividades 
de treinamento do Projeto do Cariri e do Curamatau. Desde 2003 está havendo um 
esforço de fortalecimento da estrutura para prover melhor suporte aos APLs de 
calçados e confecções e às demais MPEs de Campina Grande
66. 
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As atuações institucionais junto ao APL, principalmente após a década de 80, 
oscilaram bastante, em decorrência da mudança no quadro político do Estado, o qual é 
dividido em dois grupos espacialmente identificados: Campina Grande e João Pessoa. 
Percebe-se que há um direcionamento de ações destinadas ao beneficiamento do grupo 
que está no poder, sendo assim é muito difícil haver continuidade políticas públicas se 
houver grande alternância dos mandatos no município e no estado entre esses grupos 
político-econômicos. 
Um exemplo disso é Projeto do SEBRAE para Campina Grande, em 2002, que 
sofreu descontinuidade com o choque das eleições para o governo estadual e federal, 
sendo retomado, no final do primeiro semestre de 2003. Essa retomada foi possível, em 
grande parte, devido a subida ao poder do grupo vinculado ao município de Campina 
Grande, que ascendeu ao governo estadual, e as transformações pelas quais passaram os 
agentes institucionais mais relevantes para o APL de confecções:  
a)  sinalização de reestruturação do escritório do SEBRAE de Campina 
Grande, com uma nova diretoria e projetos vinculados aos governos 
federal e a prefeitura municipal;  
b)  retomado pela CINEP  e SEBRAE-PB a instalação do pólo têxtil-
confecções, sediado na Rua Maciel Pinheiro, em Campina Grande;  
c)  início do Projeto de Desenvolvimento dos APL’s de confecções da 
Paraíba, formulado pelo SEBRAE-PB; e  
d)  impulso do projeto do algodão colorido, através do consórcio Natural 
Fashion, contando com a participação do grupo político do governo 
estadual.  
A exemplo das características de outros APLs, o caso de Campina Grande é 
similar dentro dessa tipologia, no que se refere a existência e dependência de   88
instituições e lideranças, muito embora a sistemática seja bastante diferente como 
veremos a seguir em relação ao APL de Pernambuco e de Santa Catarina. Nesses 
últimos a articulação é mais sistêmica e há maior participação das lideranças locais, 
principalmente no Vale do Itajaí, que apesar da heterogeneidade no tamanho das 
empresas, há uma administração dos conflitos entre esses, havendo uma negociação de 
interesses que convergem na mesma direção.  
O APL de confecções do Vale do Itajaí possui uma articulação mais sistêmica, 
com maior participação das lideranças locais, ao contrário do APL de Campina Grande, 
que se restringe as MPEs do Natural Fashion. No arranjo sulista, existe 
heterogeneidade no tamanho das empresas, bem como uma administração dos conflitos 
entre esses, estabelecendo negociação de interesses que convergem na mesma direção. 
Além do mais, segundo LASTRES E CASSIOLATO (2004), mesmo que as 
organizações públicas e semi-públicas atuantes tendam a trabalhar apenas com as 
empresas formalizadas, os dados da SINDIVEST, denotam que essas empresas 
representam uma parcela muito restrita do universo de empresas que operam nesse 
segmento, em Santa Catarina. 
No que se refere ao APL de confecções de Campina Grande, há diversificado 
aporte político-institucional como: o SEBRAE, o LABVEST/SENAI, a EMBRAPA, a 
CINEP, o consórcio Natural Fashion, que justificaria a aplicação de políticas públicas e 
ampliação da articulação, de modo mais sistemático, entre instituições. No entanto, as 
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4.3 - CARACTERÍSTICAS DO APL DE CONFECÇÕES DE CAMPINA 
GRANDE 
 
Dentro do ambiente de análise do trabalho, além das MPEs, há outros agentes 
que compõem o APL de confecções de Campina Grande: 
Quadro 1-Atores do APL e Formas de Interação 
Atores do Arranjo  Identificação  Formas de interação 
Clientes  Consumidores, Shopping Luiza 
Motta no APL, Shopping 
SEBRAE em João Pessoa, 
governos municipal e estadual 
Troca de informações, perfil de demanda em 
termos dos prazos de entrega, sazonalidade, 
preços, moda, local de comercialização, etc. 
Fornecedores  Empresas de fiação, 
aviamentos e tecelagem 
Características técnicas dos insumos e 
componentes, troca de informações técnicas, 






Associação dos MPE’s de 
Campina Grande, Sindicato das 
Empresas de Confecções da 
Paraíba, Instituto Casaco de 
Couro 
Difusão de informações tecnológicas e 
mercadológicas; apoio legal e institucional, 
promoção de cursos e eventos técnicos e 
comerciais, feiras, articulação política e 




Centro Nacional de Pesquisa 
do Algodão/EMBRAPA –
Campina Grande 
Laboratório de Confecções e 
Vestuário (LABVEST) do 
Centro de Tecnologia do Couro 
e do Calçado(CTCC) 
Pesquisa e Desenvolvimento de tecnologia para o 
algodão colorido/projeto cultivar BRS 200 
Pesquisa aspectos ligados a “design”, 
modelagem, produção e qualidade, 
concentrando-se em produtos do algodão 




CINEP, SEBRAE, SENAI, 
SINE, SESI, IEL, Secretaria 
Municipal da Indústria e 
Comércio de Campina Grande 
Financiamento de cursos para treinamento 
empresarial e de mão-de-obra, apoio ao 
desenvolvimento de capacitação tecnológica, 
projetos inovativos, treinamento de mão-de-obra 
etc. 
Atores  Políticos  Governos estadual e 
municipal, agrupamentos 
políticos locais 
Elaboração e implementação de programas e 
Políticas Públicas, articulação interinstitucional 
entre esferas de poder, mobilização de recursos 
humanos, econômicos e financeiros. 
Universidades  UFPB, UFCG, UEPB  Formação de recursos humanos qualificados, 
pesquisas e atividades de extensão. 
Agentes 
Financeiros 
Banco do Brasil, Banco do 
Nordeste, CEAPE-PB 
Financiamento de capital de giro, 
empréstimos para investimentos em capital 
físico, microcrédito. 
  FONTE: NETE/UFPB-REDESIST/UFRJ (2004).   90
 
Esse quadro denota o significativo e diversificado conjunto de agentes 
empresariais e não-empresariais que existem no APL, mas como foram mencionados 
anteriormente,  suas ações mostram-se desarticuladas e focalizadas em um pequeno 
grupo de empresas que desenvolvem produtos provenientes do algodão colorido e a 
sensíveis alternância de poder político no município e no Estado da Paraíba. 
Em sua totalidade o APL de Campina Grande é formado de micro e pequenas 
empresas, familiares de fundo de quintal que funcionam em espaços na maioria das 
vezes inadequados à atividade fabril. Essa estrutura familiar, segundo ERBER E 
VERMULM (1993) permanecerá por muito tempo por se tratar muitas vezes de 
empresas destinadas ao mercado interno, ausentes de estratégia de liderança, que 
estimulem o ritmo das inovações. Essas estratégias são imprescindíveis, segundo 
LEMOS e SZAPIRO (2004), pois exigem a presença de agentes que atuem como 
lideranças locais, sejam eles pertencentes a empresas ou a organismos de promoção, 
contribuem de modo decisivo, para a coesão, a integração e a coordenação das 
iniciativas existentes no APL. 
Cabe mencionar que esse segmento em Campina Grande enfrenta grande 
concorrência dos produtos provenientes de São Paulo e Santa Catarina. Possuidores de 
um produto de design mais desenvolvido e inovador, tendo acesso às novas tendências 
da moda e com o peso das marcas sudestinas.  A força das marcas e o preconceito 
contra o produto regional levam o consumidor de renda média/alta do nordeste a 
preferir marcas provenientes dessas regiões, levando as MPEs de Campina Grande a 
optarem em mascarar a origem do produto, além de copiar o design.  
A mão-de-obra local é remunerada acima do salário mínimo vigente, é 
experiente, qualificada e sem pressões sindicais. Caso compararemos ao APL de 
confecções de PE, segundo informações colhidas por pesquisa direta, há uma mão-de-  91
obra em parte qualificada pelos próprios empresários ou por ações especificas do 
SEBRAE estadual.  
No caso do APL pernambucano, os produtos são de uma qualidade inferior, 
proveniente do tipo sulanca, destinado a clientes menos exigentes que pouco interessa a 
falta de qualificação e qualidade dos produtos, pelo contrário, os baixos custos e a 
informalidade trazem um diferencial próprio para a região do agreste pernambucano. 
As MPEs de confecções de Campina Grande contam com uma mão-de-obra 
habilidosa e o aprendizado imitativo do tipo learning-by-watching, através da 
observação do design e do estilo dos novos produtos, do lay-out das lojas dos 
concorrentes (em shopping-centers, por exemplo) tem permitido acompanhar, após os 
lançamento das coleções, as tendências para o design em confecções. Essas estratégias 
empresariais permitiram que as empresas se especializassem na confecção de moda 
íntima, feminina e infanto-juvenil, embora haja empresas que se destinam a produzir 
vestuário em malha e fardamentos. 
Ainda segundo essa pesquisa, as MPEs de maior escala, adquirem seus insumos, 
tecidos e malhas no sudeste e/ou sul do país, principalmente, em São Paulo e Santa 
Catarina, que possuem produtos de melhor qualidade e a menores preços se comparados 
a Santa Cruz do Capibaribe-PE. Além do mais, esta localidade não possui o volume 
suficiente de produtos para atender a escala suficientes para as MPEs de Campina 
Grande. Esse comportamento é também seguido pelo APL pernambucano, mas 
completamente adverso ao APL de confecções do Vale do Itajaí, que adquire grande 
parte de seus produtos no próprio arranjo. 
Assim como nos demais APL, as instituições presentes no APL de confecções 
em Campina Grande são numerosas e em parte, atuantes concentrando suas atividades 
em Políticas, programas e ações focadas em capacitações sobre a gestão da produção, da   92
introdução de novos processos, no oferecimento de financiamentos bancário e estímulo 
à cooperação, mesmo que incipiente e concentrada, necessária ao desenvolvimento do 
APL. 
  Assim, as principais instituições de promoção e apoio para a atividade de 
confecções no APL de Campina Grande são: Federação das Indústrias do Estado da 
Paraíba/FIEP, o Sindicato das Indústrias de Vestuário do Estado da 
Paraíba/SINDVEST, o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Vestuário, a 
Associação dos Micro e Pequenos Empresários de Campina Grande, o Laboratório do 
Vestuário/LABVEST e o Centro Tecnológico do Couro e do Calçado/CTCC que integra 
a estrutura de apoio do Serviço Nacional da Indústria/SENAI, a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária/EMBRAPA, o Instituto Casaco de Couro/ICC, a Universidade 
Federal de Campina Grande/UFCG, a Universidade Estadual da Paraíba/UEPB, a 
Agência Municipal de Desenvolvimento/AMDE e a Secretaria de Desenvolvimento 
Local (ambas vinculadas à prefeitura).  
Além disso, há outras instituições não localizadas no município, mas que 
possuem forte atuação como é o caso do SEBRAE-PB (o qual possui um escritório no 
local), a Companhia de Desenvolvimento da Paraíba/CINEP (órgão da Secretaria da 
Indústria e Comércio do Governo estadual), agências locais do Banco do Brasil e Banco 
do Nordeste e outros agentes financeiros, como o Centro de Apoio aos Pequenos 
Empreendimentos no estado da Paraíba/CEAPE-PB. Essa gama de agentes constituem 
iniciativas essenciais na abordagem de APLs, particularmente na existência, interação, 
da articulação e da cooperação, mesmo que incipiente, entre diferentes agentes (não 
apenas empresas), que pode estimular: 
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[...] o interesse e a participação de novos atores institucionais 
nas iniciativas de mobilização de APLs vêm contribuindo para alargar o 
enfoque de APLs para além de questões de competitividade, 
inovatividade e sustentabilidade econômica, tornando mais evidentes os 
nexos desses temas com questões como: inclusão social; geração de 
emprego e renda; diminuição de desigualdades e respeito a diferenças 
regionais; distribuição da terra; desenvolvimento local; integração 
nacional e ocupação de fronteiras.(LEMOS e SZAPIRO, 57:2004). 
 
  Partindo para a observação das principais instituições direcionadas as MPEs do 
APL, têm-se as ações do  SEBRAE-PB, em parceria com o SENAI, que se destinam 
principalmente a oferta de cursos, através de consultores especializados. Para 
capacitação empresarial incluem: controle de custos, controle de qualidade, técnicas de 
modelagem, organização de layout e organização da produção em células.   
Além disso, contam com um programa de financiamento e capacitação de MPEs 
nas áreas de modernização tecnológica e desenvolvimento de inovações, chamado 
SEBRAETEC, em parceria com o SENAI, repassando  tecnologia para melhoria da 
qualidade do processo. Segundo entrevistas, o SEBRAE paga 70% dos custos de 
consultoria e alcançou no ano de 2003 algo em torno de 30 a 40 empresas em Campina 
Grande.  
Há também, ações entre o SEBRAE / SENAI, através do Laboratório de 
Vestuário (LABVEST), no intuito de atender as MPEs de vestuário de Campina Grande 
e do Estado, através de suporte técnico às empresas na elaboração de modelagens e 
melhoria da eficiência produtiva, já que estas ainda não acumularam suficientes 
capacidades tecnológicas para desenvolver atividades de maior complexidade inovativa.    94
A principal vantagem competitiva local do APL está no potencial de criação, 
sendo este um grande diferencial da região Nordeste e comparada, por exemplo, ao APL 
de confecções do agreste pernambucano. Em Campina Grande, a mão-de-obra possui 
grande habilidade manual, mas que necessita de planejamento e treinamento para 
redução de desperdícios e ampliação da disponibilidade de insumos e componentes.  
O governo estadual faz uso das práticas mais freqüentes entre os estados 
brasileiros, em relação ao ICMS, que é o principal tributo estadual, são: as isenções do 
ICMS, durante determinado período de tempo, para novas empresas, desde que não haja 
produto similar no Estado; a isenção do imposto ICMS ou redução das taxas para as 
micro e pequenas empresas; a redução das taxas do ICMS para produtos específicos; a 
prorrogação dos prazos de cobrança do ICMS; a cobrança diferida do ICMS; a cobrança 
do ICMS por estimativa, sendo, em geral, este benefício concedido às micro e pequenas 
empresas; a isenção ou redução do ICMS para produtos específicos destinados ao 
exterior. 
No que se refere às formas de estímulos financeiros destinados as MPEs há um 
direcionamento do Estado priorizar a concessão de incentivos de natureza fiscal-
financeira na forma de empréstimos de um determinado percentual do ICMS a recolher 
com encargos subsidiados. Esses incentivos fiscais e financeiros, relativos ao ICMS, 
têm no FAIN (Fundo de Apoio à Industrialização da Paraíba), criado em 29 de julho de 
1986 através da Lei No. 4. 856/86, sua única fonte de suprimento, sendo gerido pela 
CINEP (Companhia de Desenvolvimento da Paraíba). O Fundo de Industrialização do 
Estado da Paraíba – FUNDESP, também coordenado pela CINEP, objetiva-se a 
concessão de financiamentos em caráter excepcional e complementar aos 
financiamentos bancários destinados à aquisição de máquinas e equipamentos, bem   95
como capital de giro para micro e pequenas empresas industriais e agroindustriais que 
sejam consideradas de relevante interesse para o desenvolvimento do Estado. 
Contudo, devido a problemas cadastrais, correspondentes à inadimplência com 
agências de financiamento e com o governo estadual, há dificuldade de liberação de 
financiamento público da CINEP. O financiamento destina-se ao desenvolvimento do 
pólo de Campina Grande, pelo governo do estado (através da CINEP) SEBRAE, 
Governo Federal e Prefeitura Municipal. O projeto já está pronto e deveria ser 
implantado até o final de 2003, mas se encontrava paralisado à época da pesquisa. Esse 
pólo será composto pelas maiores empresas e participantes do consórcio Natural 
Fashion. 
Esse consórcio foi fundado em 1997, em meio à retração econômica, com o 
objetivo de criar um consórcio de empresas para obter ganhos de escala na compra 
coletiva de matéria-prima, a preços mais vantajosos e facilidade de financiamentos em 
instituições bancárias, tendo como avalistas empresas do próprio consórcio, superando a 
barreira da inadimplência individual no SERASA. A partir do surgimento da alternativa 
do algodão colorido o consórcio evoluiu para uma estratégia competitiva ainda mais 
ousada: a criação, em 2000, de um consórcio de exportação de confecções, contando 
com o apoio da APEX (órgão do governo federal que apóia os consórcios para 
exportação).  A justificativa para a criação da associação reside no fato de que existe um 
grande mercado no exterior, principalmente na Europa, onde é crescente o mercado para 
produtos ecologicamente corretos.  
Segundo SIMANTOB e LIPPI (2003) uma alternativa para MPEs permanecerem 
no mercado é o consórcio de empresas, onde pequenos empresários concorrentes se 
unem para ganhar competitividade e aumentar as vendas. Um conjunto de empresas   96
integradas tem mais chances de negociar um compra com boa margem do que uma 
pequena isoladamente. 
Atualmente, o consórcio é composto por oito MPEs, onde todas as empresas 
utilizaram uma única marca – Natural Fashion. No entanto, apesar de compartilharem o 
desenvolvimento  tecnológico, o marketing e o design, as empresas produzem 
independentemente, bem como desenvolvem linhas tradicionais de produto, a partir de 
tecidos de algodão branco colorido artificialmente, pois a estratégia do algodão colorido 
ainda não é capaz de prover sustentação econômica às empresas, embora seja uma 
estratégia diferencial em relação as demais empresas de APLs no Nordeste.  
Em Pernambuco, no que se refere à atividade de confecções, não há uma 
estratégia dessa magnitude. As atividades cooperativas são bastante incipientes e o 
volume de informais constitui um obstáculo que freiam as medidas cooperativas, já que 
muitos dos empresários formais se negam a participar de atividades conveniadas com 
informais e vice-versa. Nesse aspecto, a grande heterogeneidade e volume maior de 
informais no APL do agreste desestimulam ações específicas, bem como a divisão do 
segmento em três municípios diferentes.  
Outro fato importante, se deve a variedade de agências de financiamento e 
promoção das MPEs existentes na Paraíba, entretanto, não há linhas de crédito ou 
programas específicos para o arranjo de confecções. Dentre dessas, estão o Banco do 
Nordeste do Brasil (BNB) e o Banco do Brasil (BB), ambos possuindo programas e 
linhas de crédito para micro e pequenos empresários. Mas, de acordo com a gerência do 
BNB
68, apesar de haver pessoalmente participado de alguns esforços de articulação com 
os empresários do APL, os casos de inadimplência, generalizada, impedem a concessão 
de novos financiamentos e os programas oferecidos pelo banco são de “natureza 
                                                 
68 Entrevista com o gerente geral da agência do BNB localizada em Campina Grande.   97
horizontal”, ou seja, aplicam-se a MPEs em geral, não atendendo às necessidades 
específicas do APL de confecções. 
Um estudo feito pela FINEP, com o objetivo de avaliar as estratégias e ações das 
MPEs brasileiras entre 1995 e 2000, revelou que 46%
69 dos entrevistados criticam a 
dificuldade em obter financiamento e apoio governamental. Avaliado pela própria 
FINEP como inadequado e insuficiente no Brasil, o financiamento para as MPEs faz a 
diferença no que diz respeito a inovação e na criação de vantagens competitivas. Em 
relação a esse último, segundo PORTER (1992) só a disponibilidade de recursos não é 
suficiente para estimular o sucesso empresarial, é necessário que as empresas obedeçam 
a padrões definidos de comportamento resumidos em estratégias como: liderança 
baseada no fator custo, diferenciação e a focalização, ou seja, a combinar as duas 
estratégias direcionando para uma ação específica. 
Existe outro agente financeiro importante no arranjo: o Centro de Apoio ao 
Empreendimento (CEAPE)
70. O Centro de Apoio aos Pequenos Empreendimentos do 
Estado da Paraíba - CEAPE/PB, criado em 1993, é uma associação civil, de direito 
privado, sem fins lucrativos, com atuação em todo o Estado, que se objetiva ao 
desenvolvimento sócio econômico de pequenos empreendimentos e microempresas, 
tendo como público alvo pessoas de baixa renda do setor urbano (comércio, produção e 
serviços), em sua quase totalidade informais, apoiados através de financiamento, 
principalmente para capital de giro, em mais de 80% dos valores entre R$ 500,00 e R$ 
1.000,00, que são destinados pelos empreendedores para compra de mercadorias e 
matérias-primas. 
                                                 
69 SIMANTOB e LIPPI (2003). Guia Valor Econômico: inovação na empresas. p.47 
70 Segundo levantamento da pesquisa, atualmente há onze CEAPEs no país, gerenciando recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador/FAT (R$ 130 mil), através do BNDES, e do Banco Interamericano de Desenvolvimento/BID (R$ 1,3 milhões) A maior 
liberação do CEAPE (novembro de 2003), desde a sua fundação, está em torno de R$ 469.240,00, apenas para a Paraíba. Cabe 
lembrar que hoje a rede CEAPE da Paraíba possui uma carteira de mais 25 mil clientes, com aproximadamente 25 milhões de reais 
em ativos.   98
Embora a disponibilidade de crédito seja elevada, a falta de informação existente 
no mercado e/ou centralização e concentração das informações inibe o acesso ao crédito 
as MPEs, bem como o volume de exigências para a obtenção do financiamento. 
Se comparado ao APL do Vale do Itajaí, de um modo geral, as iniciativas de 
promoção do APL apresentam algum tipo de contribuição no sentido de promover a 
mobilização de ações coletivas e da cooperação entre empresas e demais instituições. 
Este é o caso dos consórcios de exportação que contam com o apoio financeiro da Apex 
e o suporte institucional do Sebrae. É também o caso da Câmara Técnica prevista no 
âmbito do Programa de Plataformas Tecnológicas do MCT; assim como do Projeto 
coordenado pelo Instituto Politécnico da UERJ com recursos do Fundo Verde Amarelo, 
que prevê a aquisição e operação de uma unidade computadorizada de corte, cujo 
compartilhamento irá requerer a interação entre empresas e outros agentes. As várias 
ações previstas no Programa Sebrae-BIDPromos têm também esse componente de 
promover a interação e a cooperação. Boa parte das iniciativas atualmente em curso de 
promoção do APL tem enfatizado o apoio à exportação.  
Verifica-se uma certa mistificação do significado, para a empresa individual e 
para o APL, de se adotar uma estratégia exportadora, como se fosse a grande saída para 
sua sustentabilidade e competitividade. Por outro lado, observa-se que poucas empresas 
estão de fato preparadas para enfrentar o desafio do mercado externo, persistindo 
também, principalmente dentre as microempresas, um certo temor dos riscos e barreiras 
(elevadas taxas e impostos, dificuldades de comunicação em língua estrangeira, 
desconhecimento do mercado, etc.). 
 Ainda segundo LEMOS e SZAPIRO (2004), o risco, como já assinalado, é de se 
incorporar o termo e se atuar em APLs – seja em termos de ampliação do acesso das 
empresas aos instrumentos disponibilizados nas políticas, seja pela diminuição de riscos   99
-; mas, na realização do apoio, manter o foco tradicional de atendimento individualizado 
das empresas e de maneira desarticulada dos demais agentes. Este risco é 
particularmente evidente no caso dos agentes financeiros para o desenvolvimento 
econômico e social que buscam hoje atuar em arranjos produtivos.  
Considera-se que o sucesso de políticas de promoção do desenvolvimento será 
tanto maior quanto maior também for o foco no conjunto de agentes. Sem dúvida que as 
dificuldades tornam-se maiores ao se ter que desenhar e implementar políticas voltadas 
para conjuntos de atores e não para as empresas pontualmente. Esta tarefa demanda 
esforços adicionais e inéditos de operacionalização, assim como requer uma política 
com visão sistêmica para construir novos arcabouços, que envolvam vários outros 
aspectos correlatos, como, por exemplo, aqueles relacionados à tributação, regulação e 
legislação, a exemplo do que é feito nos APL sudestinos. 
 
 
4.4 – ANÁLISE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A PROMOÇÃO DO APL 
DE CONFECÇÕES DE CAMPINA GRANDE 
 
A partir de pesquisa direta realizada em 2003, através da aplicação de 
formulários junto a agentes empresariais e não empresariais, pode-se observar que as 
fontes institucionais voltadas para o desenvolvimento industrial da Paraíba são 
numerosas e diversificadas, as ações de Políticas e Programas de apoio ao APL de 
Confecções são pouco conhecidas pelas empresas da amostra, independentemente da 
instituição responsável pelas ações.  
Foram identificados os seguintes projetos e Políticas que promovem o APL: 
Projeto de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Têxtil-Confecções da Paraíba   100
(SEBRAE), financiamento para a aquisição e restauração de galpões e outras 
edificações para construir um Pólo Têxtil e de Confecções (CINEP e SEBRAE), o 
LABVEST (SENAI) e o projeto de desenvolvimento da cadeia produtiva do algodão 
colorido (EMBRAPA, FIEP, LABVEST, NATURAL FASHION, Prefeitura e Governo 
do Estado). 
 Em termos relativos, como demonstra o gráfico 2, abaixo, percebe-se que o 
SEBRAE-PB é o órgão mais conhecido entre os entrevistados do APL, onde apenas 
38% das empresas, afirmaram não terem conhecimento  de seus Programas. No entanto, 
o percentual dos entrevistados que consideram “sem elementos para avaliação das 
Políticas” do SEBRAE-PB é muito elevado, ou seja, mais da metade dos empresários 
afirmam desconhecerem suas ações, o que dificulta o estabelecimento de parâmetros de 
análise da eficácia e efeitos das ações do órgão sobre o APL. Este fenômeno se repete 
para as ações do Governo Federal e Estadual, indicando que os Programas e as Políticas 
necessitam de aprimoramento para que seus resultados sejam perceptíveis aos agentes 
econômicos. 
Gráfico 4-Percentual de empresas do APL que desconhecem Políticas e Programas 
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Dentre as empresas que conhecem Políticas e Programas específicos para o 
APL, 38% avaliam positivamente o SEBRAE-PB, sendo mais uma vez o órgão com 
maior presença no APL. No entanto, a pesquisa de campo demonstra haver espaço para 
o desenvolvimento e aperfeiçoamento na difusão e na eficácia de seus programas de 
apoio, pois 14,5% dos entrevistados, conforme mostra o gráfico 3, afirmam desconhecer 
e/ou não possuir elementos para avaliar. 
Caso comparemos com o Sebrae-SC, neste há um escritório de representação em 
todos os municípios do Vale do Itajaí, com ações voltadas para capacitação e 
empreendedorismo, atuando junto à mobilização, coordenação e articulação de 
iniciativas e na captação e administração de recursos. Parte da sua atuação, na região, é 
focada em promover o associativismo, a organização de consórcios, entre outros. Os 
atores empresariais em sua maioria conhecem as ações do órgão, muito embora, 
segundo as MPEs, suas ações sejam destinadas principalmente as empresas de grande 
porte, com viés exportador. 
Sendo assim, é necessário medidas que contemplem a diversidade de MPEs, em 
parte excluída do leque de informações disponíveis, como é o caso dos segmentos 
informais. Deve-se esclarecer que é grande a dificuldade de incluir os excluídos, tanto 
dentre os objetivos das políticas como nos sistemas de governabilidade local. 
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FONTE: Pesquisa Direta 
 
 
Seguindo essa linha de raciocínio, apesar dos esforços do LABVEST e do 
SEBRAE-PB em oferecer treinamento, consultoria e serviços tecnológicos, parcela 
significativa das empresas do APL (quase 30%) não valoriza estes programas como 
importantes para a eficiência competitiva de suas empresas (Gráfico 3). Os itens mais 
relevantes são: o acesso à informação, incentivos fiscais, e estímulos ao investimento 
(venture capital), obtendo mais de 80% de indicação para “alta relevância”. O acesso à 
informação (81%) e os estímulos ao investimento (77%), junto à disponibilidade de 
crédito (77%), são as principais demandas “privadas” do APL, enquanto os incentivos 
fiscais (85%) e educação básica (77%) são demandas direcionadas ao setor público de 
mais “alta importância”. Os incentivos fiscais continuam sendo individualmente, a 
principal “Política Pública” demandada pelas empresas, denotando uma postura 
dependente do Estado e de pouca iniciativa empresarial.   103
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Referente ao gráfico 7, os principais obstáculos às fontes de financiamento estão 
na burocracia, nos entraves fiscais (inadimplência com o setor público nas várias 
esferas) e nas exigências de aval (garantias patrimoniais em caso de fracasso do 
empreendimento). O obstáculo mencionado como “alta importância” está nos entraves 
fiscais, citados por 76,2% dos entrevistados, ou a contratos de dívida anteriormente 
emitidos pelas empresas do APL para obtenção de financiamento público para suas 
aquisições de bens e serviços, ou, alternativamente, a inadimplência frente aos tributos 
devidos ao setor público.  
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FONTE: Pesquisa Direta 
 
No caso dos contratos de dívida, estas foram contraídas na expectativa que, após 
os investimentos serem concretizados, as empresas seriam capazes de pagar os fluxos de 
serviços financeiros (juros e amortização) a partir de seus rendimentos correntes ou, 
caso estes rendimentos fossem insuficientes, que seria possível reestruturar parte de 
suas parcelas não pagas da dívida, renegociando com o setor público ou emitindo nova 
dívida junto ao sistema bancário privado para pagamento da dívida “velha” com o setor 
público. 
No caso dos tributos, descartando-se hipóteses quanto à pressão competitiva de 
aglomerações de confecções rivais, localizadas nos estados vizinhos, cujas empresas 
operam de forma extensiva à margem da fiscalização tributária, como é o caso do APL 
de confecções do Agreste de Pernambuco, termina por transformar o cumprimento da 
legislação trabalhista e tributária em uma “desvantagem competitiva”, reduzindo as 
margens de lucro e/ou contraindo a parcela de mercado pelo preço mais elevado.   105
As exigências de aval (71,4%) e a inexistência de linhas de crédito (66,6%) 
refletem a postura do sistema bancário, que teme pela incapacidade das MPEs em 
garantirem um fluxo mínimo de rendimentos em suas operações, suficiente para o 
pagamento de suas obrigações financeiras. Desta forma, as taxas de juros elevadas e as 
elevadas exigências de garantias patrimoniais terminam por criar uma restrição na 
disponibilidade de crédito que contrai o ritmo e o volume dos investimentos, afetando, 
em conseqüência, as estratégias de expansão e modernização tecnológicas das empresas. 
Segundo estudos da FINEP
71, em geral as agências e demais instituições 
governamentais buscam retornos em melhorias para a estrutura de inovação do país. 
Elas sabem que, se alguém diz que precisa de dinheiro muito rapidamente, o interesse 
reside muito mais em ter capital de giro do que em desenvolver um projeto inovador 
para sua empresa, dessa forma, muitas vezes se isso for evidenciado na decisão da 
tomada do empréstimo, implicará que a empresa não tem a inovação como uma das suas 
principais estratégias de competição. 
 
4.4.1 – Algumas considerações e ressalvas sobre as políticas públicas para o APL de 
confecções de Campina Grande 
 
O perfil característico da maioria das MPEs de confecções do Nordeste 
apresenta uma estrutura e desempenho oposto do APL de confecções do Vale do Itajaí. 
Segundo estudos de LASTRE E CASSIOLATO (2001)
72, esse último arranjo possui um 
diferencial, em comparação com outras aglomerações produtivas atuantes nesse mesmo 
segmento no país, pelo fato de sua estrutura possuir uma grande similaridade de 
produtos, além da sua principal atividade produtiva já se encontrar relativamente 
                                                 
71 Apud SIMANTOB e LIPPI (2003) 
72 LASTRE e CASSIOLATO (2000)   106
consolidada na região. Existe um acervo de conhecimentos que se transmitem de uma 
geração a outra, uma vez  que parte significativa dos empreendimentos formais e 
informais é de cunho familiar.  
Há empresas de grande porte que destinam parte de seus recursos para 
desenvolvimento de conceitos e técnicas gerenciais para a área de P&D, demonstrando 
um perfil oposto do empresariado nordestino. Mesmo, as MPEs sudestinas e sulista, 
como é o caso das MPEs de confecções do Vale do Itajaí, apresentam uma estrutura 
empresarial voltada para a implementação de novos processos de gestão da produção.  
As mulheres desempenham um papel chave na produção, enquanto que os homens 
procuram ocupar espaço nas atividades de gestão e de relações institucionais. Boa parte 
das iniciativas atualmente em curso de promoção do APL tem enfatizado o apoio à 
exportação.  
Em Campina Grande é limitada a utilização de formas de cooperação, se 
comparada aos APLs de Confecções do Agreste e do Vale do Itajaí. Mesmo assim, há 
relações de parcerias importantes com agentes do APL e/ou fora deste, havendo um 
predomínio quase total das relações entre fornecedores, clientes ou concorrentes. Estes 
últimos estão entre os agentes que realizam atividades cooperativas significativas, 
especificamente, no caso do consórcio Natural Fashion (embora para uma fração muito 
pequena das empresas do APL). A experiência institucional e política deste consórcio, 
entretanto, mesmo que de forma ainda não desenvolvida no aspecto comercial, 
representa uma das melhores potencialidades do APL.  
O consórcio do algodão colorido foi fundado em 1997, em meio à retração 
econômica, com o objetivo de criar um consórcio de empresas para obter ganhos de 
escala na compra coletiva de matéria-prima, a preços mais vantajosos e facilidade de 
financiamentos em instituições bancárias, tendo como avalistas empresas do próprio   107
consórcio, superando a barreira da inadimplência individual no SERASA (Calcalcanti e 
Moutinho, 2004).  
A partir do surgimento da alternativa do algodão colorido o consórcio evoluiu 
para uma estratégia competitiva ainda mais ousada: a criação, em 2000, de um 
consórcio de exportação de confecções, contando com o apoio da APEX (órgão do 
governo federal que apóia os consórcios para exportação). A justificativa para a criação 
da associação reside no fato de que existe um grande mercado no exterior, 
principalmente na Europa, onde é crescente o mercado para produtos ecologicamente 
corretos.  
Segundo SIMANTOB e LIPPI (2003) uma alternativa para MPEs permanecerem 
no mercado é o consórcio de empresas, onde pequenos empresários concorrentes se 
unem para ganhar competitividade e aumentar as vendas. Um conjunto de empresas 
integradas tem mais chances de negociar um compra com boa margem do que uma 
pequena isoladamente. 
A época da pesquisa de campo, o consórcio era composto por oito MPEs, onde 
todas as empresas utilizavam uma única marca – Natural Fashion. No entanto, apesar 
de compartilharem o desenvolvimento tecnológico, o marketing e o design, as empresas 
produzem independentemente, bem como desenvolvem linhas tradicionais de produto, a 
partir de tecidos de algodão branco colorido artificialmente, pois a estratégia do algodão 
colorido ainda não é capaz de prover sustentação econômica às empresas, embora seja 
uma estratégia diferencial em relação as demais empresas de APLs no Nordeste.  
Em Pernambuco, no que se refere à atividade de confecções, não há uma 
estratégia dessa magnitude. As atividades cooperativas são bastante incipientes e o 
volume de informais constitui um obstáculo que freia as medidas cooperativas, já que 
muitos dos empresários formais se negam a participar de atividades conveniadas com   108
informais e vice-versa. Nesse aspecto, a grande heterogeneidade e volume maior de 
informais no APL do agreste desestimulam ações específicas, bem como a divisão do 
segmento em três municípios diferentes.  
Portanto, no que se refere à formulação e aplicação de políticas públicas e sua 
interação com as estratégias empresariais, a pesquisa identificou que: 
a) há descontinuidade de políticas públicas de longo prazo, que acabam 
prejudicando a formulação de estratégias competitivas, muito embora exista um 
conjunto de agentes institucionais ligados ao APL; 
b) apesar da descontinuidade de política, há a estratégia do Natural Fashion, 
onde as empresas dominam a tecnologia do algodão colorido, desenvolvido pela 
EMBRAPA, apoiadas por um grande suporte político e institucional; 
Cabe destacar que vários agentes questionam o consórcio, principalmente no que 
se refere à pequena escala do APL, somadas ao fato de existir um ambiente de 
desconfiança entre os grupos representados no consórcio e os não participantes. 
c) há um limite ao crescimento do APL decorrente da existência de dois 
segmentos: um composto por consumidores de baixo poder aquisitivo, que freqüenta o 
“Lojão” dos comerciantes informais (produtos tipo sulanca provenientes do APL de 
Pernambuco ou importados) e outro formado por consumidores que exigem um grau de 
sofisticação dos confeccionados adquiridos no Shopping Iguatemi, principalmente; 
d) vários são os agentes financeiros presentes e atuantes no APL de confecções 
de Campina Grande como: agências de bancos comerciais, bancos e instituições 
financeiras pública (Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e Banco do Nordeste) 
e OCIPs (Centro de Apoio ao Empreendimento (CEAPE) são atuantes no município de 
Campina Grande. Mesmo com esse aporte, não há ações específicas voltadas para o   109
arranjo, com exceção do CEAPE que possui linhas de crédito para informais sem 
distinção entre comércio e indústria; 
e) intensa concorrência do APL de confecções do agreste pernambucano representa 
tanto um desafio, pela intensa concorrência e maior porte desse arranjo, que possui 
vantagem pelas oportunidades de aprendizado empresarial e institucional (learning-by-
watching), cooperação entre empresas, além da complementariedade entre as linhas de 
produto de menor sofisticação.  
 
Portanto, no caso específico dos APLs, há uma ampla gama de MPEs, que 
possuem acessos diferenciados que demandam ações específicas, como é o caso do 
segmento de confecções. A atividade sente a necessidade de capacitação produtiva e 
inovativa de seus fornecedores locais, bem com maior acesso de fontes de 
financiamento, além de que, na ausência de governabilidade empresarial no arranjo 
devem se buscar mecanismos alternativos. Assim, nos arranjos onde existe a 
predominância de pequenas e médias empresas, pode haver ganhos substanciais se for 
incentivada a articulação estreita entre as instituições de serviços e pesquisa tecnológica 
com as empresas produtoras e fornecedoras para atendimento das necessidades 
especificas das empresas locais, que em geral carecem de apoio em serviços 
tecnológicos, na compra de insumos, gestão da produção e na comercialização e 
marketing de seus produtos. 
Além do que, os APLs não constituem, por si, objetivos das políticas, mas como 
meios ou instrumentos para se construir o desenvolvimento em sentido amplo, 
propiciando formas de dar maior dinamismo econômico, sustentabilidade a pequenos 
empreendimentos, ambiente propício à inovação e sistemas de governabilidade social e 
politicamente sustentáveis (Cassiolato e Lastres2003).   110
CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
 
A grande ênfase dada às aglomerações produtivas tomou grande impulso no 
Brasil, a partir de 1990. Os termos utilizados para designar tais aglomerações têm sido 
os mais variados – tais como pólos, clusters, distritos industriais, cadeias produtivas 
locais, mas recentemente, segundo LASTRES (2003) o termo arranjos produtivos 
locais  difundiu-se de modo extremamente rápido, substituindo, na terminologia da 
grande maioria das agendas políticas, outros termos análogos. 
Essas terminologias são, de certa forma, percebidas pelos agentes 
governamentais, como uma contribuição aos esforços de coordenação e de articulação 
de suas ações e, deste modo, como sendo favoráveis a sua maior efetividade das 
políticas públicas.  
No entanto, teve-se tomar cuidado com a adoção do termo APL, que deve 
representar a incorporação de um novo conceito e de uma nova abordagem, de modo a 
se alcançar, de fato, os benefícios dessa incorporação. A vantagem em se adotar um 
novo conceito no âmbito da formulação de políticas reside em contribuir para a 
implementação de novas formas de intervenção. Ou seja, segundo LEMOS e SZAPIRO 
(2004), a adoção do termo APL terá sentido na medida em que contribua para a 
obtenção de melhores resultados, do ponto de vista das políticas de desenvolvimento do 
país. 
É importante também ressaltar que a abordagem de APLs não procura 
contabilizar e aumentar sua quantidade no país, mas sim um meio de potencializar as 
ações de políticas públicas. Na realidade busca-se reorientá-las e direcioná-las para os 
agentes coletivos, de forma a estimular seus processos de aprendizado, visando à   111
promoção da inovação e da competitividade nas empresas brasileiras, principalmente 
para as MPEs, e o desenvolvimento local. 
  Assim, podemos listar algumas ações essenciais e gerais nas políticas públicas 
de promoção a MPEs de confecções: as primeiras ações se focam no fortalecimento à 
cultura empreendedora e ao empreendedorismo, através de programas de divulgação, 
demonstração e a realização de feiras de empreendedorismo – e também a 
disponibilização de infraestrutura, logística e serviços básicos; em seguida as ações 
devem se voltar aos serviços de apoio, através de programas de informação, capacitação 
e consultoria.  
Considerando-se este foco, no que se refere ao APL têxtil-vestuário do Vale do 
Itajaí, a constatação de que há elementos básicos para desenvolver as interações entre os 
agentes dos diversos segmentos e considerando-se as especificidades dadas pelos 
processos produtivos e pelas características da dinâmica tecnológica da cadeia têxtil-
vestuário, bem como o nível e as características dos processos de aprendizagem 
existentes no arranjo permitem propor um conjunto de políticas que atendam a 
estratégia básica de estimular as sinergias locais, tornando mais densa a cadeia 
produtiva local, intensificando as interações entre os agentes e ampliando os fluxos de 
informações tecnológicas a partir das potencialidades já existentes. 
Dessa forma, enfatizou-se que o principal objetivo das políticas é procurar 
apoiar as empresas, fortalecendo suas capacidades e competências centrais de forma 
continuada, dentro de uma perspectiva de trajetória de longo prazo. Dessa forma, ainda 
há um estímulo a descentralização da oferta destes serviços, assim como ao 
estabelecimento de instituições que atuam como uma porta de entrada para a solução 
dos mais variados problemas das empresas.    112
Outro leque de ações refere-se às formas de financiar a criação e o 
desenvolvimento de MPEs desde financiamentos diretos, incentivos fiscais até 
destinações específicas de parcela do orçamento público e compras de governo. E por 
último, deve juntar esforços que visem reduzir procedimentos e prazos para facilitar a 
criação de novas empresas, sua atuação e seu financiamento. 
A difusão das tecnologias da informação e comunicações (TIC) tem 
revolucionado a realização destas atividades. Exemplos incluem a elaboração e ampla 
difusão de programas de informação, sensibilização e capacitação em forma digital, 
disponibilização de manuais e formulários eletrônicos, além de serviços de consultoria. 
No caso específico do APL de confecções de Campina Grande, a partir dos 
dados colhidos, foi possível identificar um conjunto de informações no que concerne à 
configuração empresarial e institucional local e aos instrumentos de políticas públicas 
que representam o típico “pacote” de apoio às atividades produtivas. 
Quanto à configuração: 
a)  a estrutura industrial do APL de confecções é formada por MPEs, não 
integradas localmente à fornecedores de insumos e equipamentos e 
não-conectadas a redes de distribuição e comercialização; 
b)  seu mercado é local-estadual, com pequena penetração na região 
Nordeste; 
c)  instituições públicas e privadas de suporte às atividades produtivas 
estão presentes no local, tais como o SEBRAE-PB, SENAI-
LABVEST, CINEP-PB, governos municipal e estadual;  
d)  como regra geral, também, é limitada a utilização de formas de 
cooperação ou existência de relações de parceria importantes com   113
agentes do APL ou fora deste. Salvo o caso do consórcio Natural 
Fashion (embora para uma fração muito pequena das empresas do 
APL);  
e)  vários são os agentes financeiros presentes no APL em número 
significativo: agências bancárias comerciais e de instituições 
financeiras públicas como o Banco do Brasil, a Caixa Econômica 
Federal e Banco do Nordeste, bem como OCIPs, como o Centro de 
Apoio ao Empreendimento (CEAPE); e  
f)  a presença de APLs rivais no estado de Pernambuco (Caruauru, Santa 
Cruz do Capibaribe e Toritama) são um desafio, pela intensa 
concorrência e maior porte dos arranjos pernambucanos. 
Neste ambiente, as Políticas Públicas usualmente aplicadas têm sido 
caracterizadas por: 
a)  oferta de programas e linhas de financiamento dirigidos para 
MPEs, sem distinção de atividade, e o que é mais importante, sem 
distinção de localização espacial. O acesso ao crédito é restrito, 
favorecendo, em geral, as empresas formais, com exceção do 
CEAPE que prioriza as informais, e sem distinção entre comércio 
e indústria. A burocracia e elevadas exigências cadastrais são um 
forte entrave no acesso ao crédito; 
b)  os agentes institucionais presentes ao APL, quando atuantes, o 
fazem de forma razoavelmente articulada, entretanto, seu foco de 
ação tem sido a capacitação produtiva (treinamento de mão-de-
obra) e a criação de infraestrutura física (Centro Comercial Luiza 
Mota, Shopping SEBRAE, e o projeto do “pólo” de confecções   114
em antigos armazéns na Cidade de Campinas Grande). O contra-
exemplo situa-se na articulação em torno do consórcio do algodão 
colorido, cujo poder de articulação qualifica Campina Grande 
como APL com densidade institucional capaz de alavancar o 
núcleo empresarial do arranjo; 
c)  o FAIN, instrumento tradicional de incentivo aos investimentos 
industriais não é adequado, por sua formatação, para o 
atendimento às MPEs locais; 
 
Dessa forma, comprova-se a hipótese do trabalho de que o tipo de Política 
Pública tradicionalmente implementada na Paraíba é inadequado às necessidades do 
APL, as quais decorrem das estratégias competitivas formuladas e implementadas pelas 
empresas locais. Sendo necessária a percepção de que, a busca da competitividade 
através da cooperação e competição requer que seja quebrada a cultura existente no 
APL para que se construam relações econômicas, sociais e comunitárias entre os 
agentes produtores e instituições.  
Uma nova visão de Políticas Públicas específicas para APLs necessita de 
medidas tomadas no intuito de fortalecer os elos de cooperação social, empresarial e 
institucional, apoiando a dinâmica inovativa das empresas do APL através da 
implementação de alguns, entre muitos vetores de políticas de incremento da 
competitividade, tais como:  
a) diminuir os entraves às fontes de informação para o aprendizado inovativo, à 
atividade cooperativa e à confiança mútua entre os agentes do APL;    115
b) na relação com fornecedores, obter redução de custos a partir de compras 
centralizadas e realizadas através de criação de cooperativas de serviços e de consórcios 
de empresas; 
c) nas relações para frente, o mesmo procedimento se aplica, a centralização das 
vendas acrescida da criação de uma grife que destaque a qualidade e o preço do produto 
da região visando à ampliação das oportunidades nos mercados regional e nacional;  
d) criar estímulos para complementar o já iniciado processo de informatização, o 
que permitirá inseri-las nas relações cooperadas para frente e para trás;  
e) Estabelecer estratégias conjuntas e articuladas direcionadas à conquista de 
novos mercados a partir da inauguração de mecanismos de acompanhamento dos 
mercados, tais como a instalação de uma empresa especializada na identificação de 
novos mercados, envio de representantes comerciais e negociação de contratos, ou seja, 
uma trading;  
f) Estreitar os laços entre instituições e as empresas do APL a fim de capacitá-las 
para a dinâmica dos novos mercados. Especificamente, oferecer suporte institucional 
(cursos de capacitação e treinamento) e exigir qualificações para se obter acesso a 
licitações e compras governamentais estaduais e municipais (tais como certificados de 
Boas Práticas de Fabricação). 
g) melhorar a gestão da qualidade a partir da concepção de uma rede articulada e 
credenciada de procedimentos que sejam reconhecidos nacional e internacionalmente, 
criando, desse modo, um sistema local de normalização e de certificação;  
h) definir novas políticas públicas desburocratizantes, redutoras dos juros e da 
carga tributária exclusivamente para empresas integrantes do APL. Busca-se, com isso, 
atrair novas empresas para a localidade, adensando o aglomerado local e aumentando as 
sinergias. Recomenda-se, efetivamente, um período de isenção fiscal através do FAIN   116
que, em regime especial, devolva parte do ICMS às MPEs do APL, na forma de crédito 
a taxas favorecidas e com longo período de maturação. O credenciamento para obtenção 
deste benefício estaria condicionado à obtenção de certificação de qualidade por 
instituição reconhecida; 
 i) estimular o acesso ao crédito para ampliação do negócio e para capital de giro 
e renegociação das dívidas através de um enfoque coletivo aproveitando melhor o 
aporte de financiamento existente. Por enfoque coletivo entende-se o aval solidário 
entre empresas consorciadas do APL local, por exemplo, visando estimular a 
cooperação local;  
j) para a estratégia do natural fashion são necessárias:  
1) utilização do poder de compra dos governos estadual e municipal como 
mecanismo de viabilização da estratégia do algodão colorido, através da sustentação 
econômico-financeira do consórcio, ampliado em número de participantes. Contratos de 
fornecimento de fardamentos para as escolas públicas e Polícia Militar permitiriam às 
empresas sustentabilidade econômica; Gestões junto ao Ministério do Meio-ambiente e 
organismos internacionais de promoção a Políticas Ecologicamente corretas também 
devem ser empreendidas;  
2) promoção institucional do APL de Campina Grande como “pólo de moda”, 
estimulando o consumidor campinense, e paraibano em geral, a valorizar o produto 
local e substituindo as “importações” no segmento de mercado mais sofisticado;  
3) para aquelas empresas cuja linha de produtos não requer elevado nível de 
sofisticação, a utilização de relações de subcontratação com o “pólo de costureiras” do 
vizinho município de Alcantil, permitiria o fornecimento de produtos populares aos 
comerciantes informais de Campina Grande, em substituição ao produto comprado em 
Pernambuco; em associação a esta estratégia, agências de crédito como CEAPE   117
poderiam diferenciar as taxas de juros e a oferta de crédito para os comerciantes que 
comprovassem que utilizam os recursos para adquirir produtos fabricados no APL de 
Campina Grande, evitando “vazamentos” de renda; e  
4)criação de linhas de crédito especiais para o setor de confecções, e não apenas 
para o APL, evitando a disputa intermunicipal. 
Assim, o foco em APL não deve ser visto em si como prioridade de política, mas 
sim como um formato que potencializa as ações de promoção por focalizar agentes 
coletivos e seus ambientes, suas especificidades e requerimentos. As políticas de 
promoção de APL não devem ser implementadas de forma isolada. A articulação e 
coordenação das políticas em nível local, regional, nacional e até supranacional mostra-
se fundamental para o seu sucesso. 
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ANEXO 
 
REDESIST  -   QUESTIONÁRIO  PARA   OBTENÇÃO  DE INFORMAÇÕES  SOBRE 
ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 
-    Bloco A: Para coleta de informações em instituições locais e de fontes estatísticas oficiais 
sobre a estrutura do arranjo produtivo local Bloco B: Para coleta de informações nas 
empresas do arranjo produtivo local 
BLOCO A - IDENTIFICAÇÃO DO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL 
Este primeiro bloco de questões busca uniformizar as informações gerais sobre a configuração dos arranjos a 
serem estudados a partir do uso de estatísticas oficiais. Tais informações são obtidas a partir de fontes 
secundárias tais como a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e 
Emprego, Base de informações Base de Informações Municipais (BIM), Censo, entre outras. A RAIS é fonte 
obrigatória para todos os estudos, de forma a permitir sua comparabilidade. As informações desta fonte 
referem-se ao número de empresas, seu tamanho e pessoal ocupado, obedecendo à classificação CNAE do 
IBGE. Neste bloco deve-se identificar também a amostra de empresas pesquisadas,, estratificada por tamanho. 
As demais fontes de informação devem ser definidas pelos pesquisadores de acordo com as características 
específicas de cada arranjo, observadas previamente, e devem possibilitara identificação da estrutura 
educacional, de coordenação, tecnológica e de financiamento
1.. 
Arranjo N°_ 
1. Municípios de abrangência do arranjo: 
Municípios abrangidos  População residente  Pessoal ocupado nas 





       
Notas: * Somatório do pessoal ocupado (empregado) nas classes de atividade econômica (classe CNAE - 5 dígitos) inseridas no arranjo 
produtivo, com base nos dados da RAIS
2 - MTe. 
** Emprego total nos municípios que compõem o arranjo, com base nos dados da RAIS - MTe. 
2. Estrutura produtiva do arranjo: 
Número total de empresas conforme tamanho
3  Classificação CNAE (Classe de 
atividade econômica - 4 dígitos)  Micro  Pequena  Média  Grande  Total 
           
           
           
             122
1 Identificar as fontes de informações usadas para o preenchimento de cada tabela. 
2 A base de dados RAIS e RAIS - ESTABELECIMENTOS do Ministério do Trabalho e Emprego deve ser usada pelos 
pesquisadores, 
para o levantamento dos dados referentes ao emprego formal e ao número e tamanho de estabelecimentos. 
3 Pessoas ocupadas: a) Micro: até 19; b) Pequena: 20 a 99; c) Média: 100 a 499; d) Grande: 500 ou mais pessoas ocupadas. 
3. Estratificação da amostra: 
Número de empresas selecionadas conforme tamanho  Classificação CNAE (Classe de 
atividade econômica - 4 dígitos)  Micro  Pequena  Média  Grande  Total 
           
           
           
4. Infraestrutura educacional local/regional: 
Cursos oferecidos  Número de cursos  Número de alunos admitidos por ano 
Escolas técnicas de 2°grau   
Cursos superiores   
Outros cursos profissionais regulares  
Cursos profissionais temporários     
5. Infraestrutura Institucional local: Associações, Sindicatos de empresas/trabalhadores, cooperativas e outras 
instituições públicas locais. 
Nome/Tipo de instituição  Criação  Número de 
filiados  Funções 
     
     
     
       
6. Infraestrutura científico-tecnológica: 
Tipo de instituição  N°. de instituições  N°. de pessoas ocupadas 
Universidades 
Institutos de pesquisa 
Centros de capacitação profissional e de assistência técnica
Instituições de testes, ensaios e certificações.     
7. Infraestrutura de financiamento: 
Tipo de instituição  Número de instituições  Volume de empréstimos concedidos em 2002 
Instituição comunitária   
Instituição municipal   
Instituição estadual/Agência local   
Instituição federal/ Agência local   
Outras. Citar     
8. Financiamento por tamanho de empresa seguindo o tipo de instituição no ano 2002: 
Percentual de empréstimo por tamanho de empresa  Tipo de Instituição 
Micro Pequena Média Grande
Instituição comunitária     
Instituição municipal     
Instituição estadual/Agência local     
Instituição federal/ Agência local     
Outras. Citar           123
BLOCO B - AS EMPRESAS NO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL 
Código de identificação:   Número do arranjo.  _Número do questionário. 
I - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
1.  Razão Social: ____________  
2.  Endereço________________  
3.  Município de localização: 





(   )2.  Pequena 
(  )3.  Média 
(   )4.  Grande 
5.  Segmento de atividade principal (classificação CNAE): 
6.  Pessoal ocupado atual: __________ 
7.  Ano de fundação: ______________ 




(   )2.  Estrangeiro 
(  )3.  Nacional e Estrangeiro 
9.   No caso do capital controlador estrangeiro, qual a sua localização: 
 
() 1 . Mercosul 
(   )2.  Estados Unidos da América 
(  )3.  Outros Países da América 
(   )4.  Ásia 
(   )5.  Europa 
(  )6.  Oceania ou África 




(   )2.  Parte de um Grupo 




(   )2.  Controlada 
(  )3.  Coligada   124
EXPERIÊNCIA INICIAL DA EMPRESA (As questões a seguir, do item 12 a 18, são específicas para a 
pesquisa sobre Micro e Pequenas Empresas em Arranjos Produtivos Locais). 
12. Número de Sócios fundadores: 
13. Perfil do principal sócio fundador: 
 
Perfil  Dados 
Idade quando criou a empresa   
Sexo  (   ) 1. Masculino                          (   ) 2.Feminino 
Escolaridade quando criou a empresa (assinale o correspondente à 
classificação abaixo) 
l.(   )2.(   )3.(   )4.(   )5.(   )6.(   )7.(   )8.() 
Seus pais eram empresários  (   ) 1. Sim                                   (   ) 2. Não 
1. Analfabeto; 2.Ensino Fundamental Incompleto; 3. Ensino Fundamental Completo; 4. Ensino Médio Incompleto; 5. Ensino 
Médio Completo; 6. Superior Incompleto; 7. Superior Completo; 8. Pós Graduação. 
14. Identifique a principal atividade que o sócio fundador exercia antes de criar a empresa: 
 
  Atividades 
(   )   l-  Estudante universitário 
(   )   2.  Estudante de escola técnica 
(   )   3.  Empregado de micro ou pequena empresa local
(   )   4.  Empregado de média ou grande empresa local
(   )   5.  Empregado de empresa de fora do arranjo
(  )   6.  Funcionário de instituição pública 
(   )   7.  Empresário 
(  )   8.  Outra atividade. Citar 
15. Estrutura do capital da empresa: 
 
Estrutura do capital da empresa  Participação percentual (%) 
no Io. ano 
Participação percentual (%) 
Em 2002 
Dos sócios   
Empréstimos de parentes e amigos   
Empréstimos de instituições financeiras gerais   
Empréstimos de instituições de apoio as MPEs   
Adiantamento de materiais por fornecedores   
Adiantamento de recursos por clientes   
Outras. Citar:   
Total  100%  100% 
16. Evolução do número de empregados: 
 
Período de tempo  Número de empregados 
Ao final do primeiro ano de criação da empresa   
Ao final do ano de 2002     125
17. Identifique as principais dificuldades na operação da empresa. Favor indicar a 
dificuldade utilizando a escala, onde O é nulo, l é baixa dificuldade, 2 é média dificuldade e 3 alta 
dificuldade. 
 
Principais dificuldades  No primeiro ano de vida  Em 2002 
Contratar empregados qualificados  (0)  (1)
(2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
Produzir com qualidade  (0)  (1)  (2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
Vender a produção  (0)  (1) (2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
Custo ou falta de capital de giro  (0)  (1) (2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
Custo ou falta de capital para aquisição de 
máquinas e equipamentos  (0)  (1)  (2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
Custo ou falta de capital para aquisição/locação 
de instalações  (0)  (1)  (2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
Pagamento de juros de empréstimos  (0)  (1) (2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
Outras. Citar  (0)  (1)  (2)  (3)  (0)  (1)  (2)  (3) 
18. Informe o número de pessoas que trabalham na empresa, segundo características das 
relações de trabalho: 
 






Familiares sem contrato formal 
Total   
II - PRODUÇÃO, MERCADOS E EMPREGO. 
1.   Evolução da empresa: 
 
Mercados (%) 
















1990              100%
1995        100%
2000        100%
2002              100% 
2.   Escolaridade do pessoal ocupado (situação atual): 
 
Ensino  Número do pessoal ocupado 
Analfabeto   
Ensino fundamental incompleto 
Ensino fundamental completo   
Ensino médio incompleto 
Ensino médio completo   
Superior incompleto 
Superior completo   
Pós-Graduação 
Total     126
3. Quais fatores são determinantes para manter a capacidade competitiva na principal linha de 
produto? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 
é média importância e 3 é alta importância. Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
 
Fatores  Grau de importância 
Qualidade da matéria-prima e outros insumos  (0) (1)
(2)  (3)
Qualidade da mão-de-obra  (0) (1) (2)  (3)
Custo da mão-de-obra  (0) (1)
(2)  (3)
Nível tecnológico dos equipamentos (0) (1)
(2)  (3)
Capacidade de introdução de novos produtos/processos  (0) (1) (2)  (3)
Desenho e estilo nos produtos  (0) (1)
(2)  (3)
Estratégias de comercialização  (0) (1) (2)  (3)
Qualidade do produto  (0) (1)
(2)  (3)
Capacidade de atendimento (volume e prazo)  (0) (1) (2)  (3)
Outra. Citar:  (0) (1)
(2)  (3)
III - INOVAÇÃO, COOPERAÇÃO E APRENDIZADO 
BOX1 
Um novo produto (bem ou serviço industrial) é um produto que é novo para a sua empresa ou para o 
mercado  e cujas características tecnológicas ou uso previsto diferem significativamente de todos os 
produtos que sua empresa já produziu. 
Uma significativa melhoria tecnológica de produto (bem ou serviço industrial) refere-se a um produto 
previamente existente cuja performance foi substancialmente aumentada. U m produto complexo que consiste 
de um número de componentes ou subsistemas integrados pode ser aperfeiçoado via mudanças parciais de 
um dos componentes ou subsistemas. Mudanças que são puramente estéticas ou de estilo não devem ser 
consideradas. Novos processos de produção são processos que são novos para a sua empresa ou para o 
setor. Eles envolvem a introdução de novos métodos, procedimentos, sistemas, máquinas ou 
equipamentos que diferem substancialmente daqueles previamente utilizados por sua firma. 
Significativas melhorias dos processos de produção envolvem importantes mudanças tecnológicas parciais 
em processos previamente adotados. Pequenas ou rotineiras mudanças nos processos existentes não devem 
ser consideradas. 
1. Qual a ação da sua empresa no período entre 2000 e 2002, quanto à introdução de inovações? 
Informe as principais características conforme listado abaixo, (observe no Box l os conceitos de 
produtos/processos  novos  ou produtos/processos significativamente melhorados de forma a 
auxilia-lo na identificação do tipo de inovação introduzida) 
 
Descrição  1. Sim  2. Não
Inovações de produto 
Produto novo para a sua empresa, mas já existente no mercado?. (1) (2)
Produto novo para o mercado nacional?.  (1) (2)
Produto novo para o mercado internacional?  (1) (2)
Inovações de processo 
Processos tecnológicos novos para a sua empresa, mas já existentes no setor? (1) (2)
Processos tecnológicos novos para o setor de atuação? (1) (2)
Outros tipos de inovação 
Criação ou melhoria substancial, do ponto de vista tecnológico, do modo de 
acondicionamento de produtos (embalagem)?  (1)  (2) 
Inovações no desenho de produtos? (1) (2)
Realização de mudanças organizacionais (inovações organizacionais)
Implementação de técnicas avançadas de gestão ?  (1) (2)
Implementação de significativas mudanças na estrutura organizacional? (1) (2)
Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de marketing ? (1) (2)
Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de comercialização ? (1) (2)
Implementação de novos métodos e gerenciamento, visando a atender normas de certificação (ISO 9000, ISSO 
14000, etc.)?  (1)  (2) 
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2. Se sua empresa introduziu algum produto novo ou significativamente melhorado durante os 
últimos anos, 2000 a 2002, favor assinalar a participação destes produtos nas vendas em 2002, de 
acordo com os seguintes intervalos:(l) eqüivale de 1% a 5%; (2) de 6% a 15%;(3) de 16% a 25%; 
(4) de 26% a 50%; (5) de 51% a 75%; (6) de 76% a 100%. 
Descrição  Intervalos 
Vendas internas em 2002 de novos produtos (bens ou serviços) 
introduzidos entre 2000 e 2002  (0)  (1)  (2)  (3)  (4)  (5)  (6) 
Vendas internas em 2002 de significativos aperfeiçoamentos de 
produtos (bens ou serviços) introduzidos entre 2000 e 2002 (0)  (1)  (2)  (3)  (4)  (5)  (6) 
Exportações em 2002 de novos produtos (bens ou 
serviços)introduzidos entre 2000 e 2002  (0)  (1)  (2)  (3)  (4)  (5)  (6) 
Exportações em 2002 de significativos aperfeiçoamentosde 
produtos (bens ou serviços) introduzidos entre 2000 e 2002  (0)  (1)  (2)  (3)  (4)  (5)  (6) 
S.Avalie a importância do impacto resultante da introdução de inovações introduzidas 
durante os últimos três anos, 2000 a 2002, na sua empresa. Favor indicar o grau de 
importância utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta 
importância. Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
Descrição  Grau de Importância
Aumento da produtividade da empresa  (0) (1) (2)  (3)
Ampliação da gama de produtos ofertados  (0) (1) (2)  (3)
Aumento da qualidade dos produtos (0) (1) (2)  (3)
Permitiu que a empresa mantivesse a sua participação nos mercados de 
atuação  (0)  (1)  (2)  (3) 
Aumento da participação no mercado interno da empresa (0) (1) (2)  (3)
Aumento da participação no mercado externo da empresa (0) (1) (2)  (3)
Permitiu que a empresa abrisse novos mercados  (0) (1) (2)  (3)
Permitiu a redução de custos do trabalho  (0) (1) (2)  (3)
Permitiu a redução de custos de insumos  (0) (1) (2)  (3)
Permitiu a redução do consumo de energia  (0) (1) (2)  (3)
Permitiu o enquadramento em regulações e normas padrão relativas ao:
- Mercado Interno  (0) (1) (2)  (3)
- Mercado Externo  (0) (1) (2)  (3)
Permitiu reduzir o impacto sobre o meio ambiente  (0)  (1) (2)  (3) 
4. Que tipo de atividade inovativa sua empresa desenvolveu no ano de 2002? Indique o grau 
de constância dedicado à atividade assinalando (0) se não desenvolveu, (1) se 
desenvolveu rotineiramente, e (2) se desenvolveu ocasionalmente, (observe no Box 2 a 
descrição do tipo de atividade) 
 
Descrição  Grau de Constância 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) na sua empresa  (0) (1)
(2)
Aquisição externa de P&D  (0) (1)
(2)
Aquisição de máquinas e equipamentos que implicaram em significativas 
melhorias tecnológicas de produtos/processos ou que estão associados aos novos 
produtos/processos 
(0)  (1)  (2) 
Aquisição de outras tecnologias (softwares, licenças ou acordos de transferência 
de tecnologias tais como patentes, marcas, segredos industriais) (0)  (1)  (2) 
Projeto industrial ou desenho industrial associados à produtos/processos 
tecnologicamente novos ou significativamente melhorados (0)  (1)  (2) 
Programa de treinamento orientado à introdução de produtos/processos 
tecnologicamente novos ou significativamente melhorados  (0)  (1)  (2) 
Programas de gestão da qualidade ou de modernização organizacional, tais 
como: qualidade total, reengenharia de processos administrativos, 
desverticalização do processo produtivo, métodos de "just in time", etc
(0)  (1)  (2) 
Novas formas de comercialização e distribuição para o mercado de produtos 
novos ou significativamente melhorados  (0)  (1)  (2) 
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4.1 Informe os gastos despendidos para desenvolver as atividades de inovação: 
Gastos com atividades inovativas sobre faturamento em 2002....................(     %) 
Gastos com P&D sobre faturamento em 2002.............................................(     %) 
Fontes de financiamento para as atividades inovativas (em %) 
Próprias  (         %) 
De Terceiros  (        %) 
Privados  (       %) 
Público (FINEP,BNDES, SEBRAE, BB, etc.) (        %) 
BOX2 
Atividades inovativas são todas as etapas necessárias para o desenvolvimento de produtos ou processos 
novos ou melhorados, podendo incluir: pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e processos; 
desenho e engenharia; aquisição de tecnologia incorporadas ao capital (máquinas e equipamentos) e 
não incorporadas ao capital (patentes, licenças, know how, marcas de fábrica, serviços computacionais 
ou técnico-científicos) relacionadas à implementação de inovações; modernização organizacional 
(orientadas para reduzir o tempo de produção, modificações no desenho da linha de produção e 
melhora na sua organização física, desverticalização, just in time, círculos de qualidade, qualidade 
total, etc); comercialização (atividades relacionadas ao lançamento de produtos novos ou melhorados, 
incluindo a pesquisa de mercado, gastos em publicidade, métodos de entrega, etc); capacitação, que se 
refere ao treinameOnto de mão-de-obra relacionado com as atividades inovativas da empresa. 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) - compreende o trabalho criativo que aumenta o estoque de 
conhecimento, o uso do conhecimento objetivando novas aplicações, inclui a construção, desenho e teste 
de protótipos. 
Projeto industrial e desenho - planos gráficos orientados para definir procedimentos, especificações 
técnicas e características operacionais necessárias para a introdução de inovações e modificações de 
produto ou processos necessárias para o início da produção. 
5. Sua empresa efetuou atividades de treinamento e capacitação de recursos humanos durante 
os últimos três anos, 2000 a 2002? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, 
onde l é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque O se não for 
relevante para a sua empresa. 
Descrição  Grau de Importância
Treinamento na empresa  (0) (1)
(2) (3)
Treinamento em cursos técnicos realizados no arranjo (0) (1)
(2) (3)
Treinamento em cursos técnicos fora do arranjo  (0) (1)
(2) (3)
Estágios em empresas fornecedoras ou clientes  (0) (1)
(2) (3)
Estágios em empresas do grupo  (0) (1)
(2) (3)
Contratação de técnicos/engenheiros de outras empresas do arranjos (0) (1)
(2) (3)
Contratação de técnicos/engrenheiros de empresas  fora do arranjo (0) (1)
(2) (3)
Absorção de formandos dos cursos universitários localizados no arranjo ou próximo (0) (1)
(2) (3)
Absorção de formandos dos cursos técnicos localizados no arranjo ou próximo  (0)  (1)
(2)  (3) 
BOX3 
Na literatura econômica, o conceito de aprendizado está associado a um processo cumulativo através do qual 
as firmas ampliam seus conhecimentos, aperfeiçoam seus procedimentos de busca e refinam suas habilidades 
em desenvolver, produzir e comercializar bens e serviços. 
As várias formas de aprendizado se dão: 
a partir de fontes internas à empresa, incluindo: aprendizado com experiência própria, no processo 
de produção, comercialização e uso; na busca de novas soluções técnicas nas unidades de pesquisa 
e desenvolvimento; e 
a partir de fontes externas, incluindo: a interação com fornecedores, concorrentes, clientes, usuários, 
consultores, sócios, universidades, institutos de pesquisa, prestadores de serviços tecnológicos, 
agências e laboratórios governamentais, organismos de apoio, entre outros. 
Nos APLs, o aprendizado interativo constitui fonte fundamental para a transmissão de conhecimentos 
e a ampliação da capacitação produtiva e inovativa das firmas e instituições.   129
6. Quais dos seguintes itens desempenharam um papel importante como fonte de informação para o 
aprendizado, durante os últimos três anos, 2000 a 2002? Favor indicar o grau de importância 
utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média importância e3 é alta importância. 
ColoqueO se não for relevante para a sua empresa. Indicar a formalização utilizando l para 
formal e 2 para informal. Quanto à localização utilizar l quando localizado no arranjo, 2 no 
estado, 3 no Brasil, 4 no exterior. (Observe no Box 3 os conceitos sobre formas de aprendizado). 
 
  Grau de Importância Formalização  Localização
Fontes Internas 
Departamento de P & D  (0) (1)
(2) (3) (1) (2) 
Área de produção  (0) (1)
(2) (3) (1) (2) 
Áreas de vendas e marketing, serviços internos de 
atendimento ao cliente  (0)  (1)  (2)  (3)  (1)  (2) 
Outros (especifique)  (0) (1)
(2) (3) (1) (2) 
Fontes Externas 
 
Outras empresas dentro do grupo  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Empresas associadas (joint venture) (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  (D  (2) (3) (4)
Fornecedores de insumos (equipamentos, materiais  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  (D  (2) (3) (4)
Clientes  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Concorrentes  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Outras empresas do Setor  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  (D  (2) (3) (4)
Empresas de consultoria  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  (D  (2) (3) (4)
Universidades e Outros Institutos de Pesquisa 
Universidades  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Institutos de Pesquisa  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Centros de capacitação profissional, de assistência 
técnica e de manutenção  (0)  (1)  (2)  (3)  (1)  (2)  (1)  (2)  (3)  (4) 
Instituições de testes, ensaios e certificações  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  (D  (2) (3) (4)
Outras fontes de informação 
Licenças, patentes e "know-how"  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  (D  (2) (3) (4)
Conferências, Seminários, Cursos e Publicações 
Especializadas  (0)  (1)  (2)  (3)  (1)  (2)  (1)  (2)  (3)  (4) 
Feiras, Exibições e Lojas  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  (D  (2) (3) (4)
Encontros de Lazer (Clubes, Restaurantes, etc)  (0) (1)
(2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Associações empresariais locais (inclusive consórcios 
de exportações)  (0)  (1)  (2)  (3)  (1)  (2)  (1)  (2)  (3)  (4) 
Informações de rede baseadas na internet ou 
computador  (0)  (1)  (2)  (3)  (1)  (2)  (1)  (2)  (3)  (4) 
BOX 4 
O significado genérico de cooperação é o de trabalhar em comum, envolvendo relações de confiança mútua 
e coordenação, em níveis diferenciados, entre os agentes. 
Em arranjos produtivos locais, identificam-se diferentes tipos de cooperação, incluindo a cooperação 
produtiva visando a obtenção de economias de escala e de escopo, bem como a melhoria dos índices de 
qualidade e produtividade; e a cooperação inovativa, que resulta na diminuição de riscos, custos, tempo e, 
principalmente, no aprendizado interativo, dinamizando o potencial inovativo do arranjo produtivo local. A 
cooperação pode ocorrer por meio de: 
•  intercâmbio   sistemático   de   informações produtivas,   tecnológicas   e   mercadológicas   (com   clientes, 
fornecedores, concorrentes e outros) 
•  interação de vários tipos, envolvendo empresas e outras instituições, por meio de programas comuns de 
treinamento, realização de eventos/feiras, cursos e seminários, entre outros 
integração de competências, por meio da realização de projetos conjuntos, incluindo desde melhoria de 
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l.  Durante os últimos três anos, 2000 a 2002, sua empresa esteve envolvida em atividades 
cooperativas , formais ou informais, com outra (s) empresa ou organização? (observe no Box 4 o 
conceito de cooperação). 
( )1.  Sim 
(   )2.  Não 
 
8. Em caso afirmativo, quais dos seguintes agentes desempenharam papel importante como 
parceiros, durante os últimos três anos, 2000 a 2002? Favor indicar o grau de importância 
utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
Coloque O se não for relevante para a sua empresa. Indicar a formalização utilizando l para 
formal e 2 para informal. Quanto a localização utilizar l quando localizado no arranjo, 2 no 
estado, 3 no Brasil, 4 no exterior. 
 
Agentes  Importância  Formalização  Localização
Empresas 
Outras empresas dentro do grupo  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Empresas associadas (joint venture) (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Fornecedores de insumos (equipamentos, 
materiais, componentes e softwares) (0)  (1)  (2)  (3)  (1)  (2)  (1)  (2)  (3)  (4) 
Clientes  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Concorrentes  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Outras empresas do setor  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Empresas de consultoria  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Universidades e Institutos de Pesquisa 
Universidades  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Institutos de pesquisa  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Centros de capacitação profissional de assistência 
técnica e de manutenção  (0)  (1)  (2)  (3)  (1)  (2)  (1)  (2)  (3)  (4) 
Instituições de testes, ensaios e certificações  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Outras Agentes 
Representação  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Entidades Sindicais  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Órgãos de apoio e promoção  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
Agentes financeiros  (0) (1) (2) (3) (1) (2)  d)  (2) (3) (4)
9. Qual a importância das seguintes formas de cooperação realizadas durante os últimos três 
anos, 2000 a 2002 com outros agentes do arranjo? Favor indicar o grau de importância 
utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
 
Descrição  Grau de Importância 
Compra de insumos e equipamentos (0) (1)
(2)  (3)
Venda conjunta de produtos  (0) (1)
(2)  (3)
Desenvolvimento de Produtos e processos  (0) (1)
(2)  (3)
Design e estilo de Produtos  (0) (1)
(2)  (3)
Capacitação de Recursos Humanos  (0) (1)
(2)  (3)
Obtenção de financiamento  (0) (1)
(2)  (3)
Reivindicações  (0) (1)
(2)  (3)
Participação conjunta em feiras, etc (0) (1)
(2)  (3)
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10.Caso a empresa já tenha participado de alguma forma de cooperação com agentes locais, como 
avalia os resultados das ações conjuntas já realizadas. Favor indicar o grau de 
importância utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média importância e3 é alta 
importância. Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
 
Descrição  Grau de Importância 
Melhoria na qualidade dos produtos (0) (1) (2)  (3)
Desenvolvimento de novos produtos (0) (1) (2)  (3)
Melhoria nos processos produtivos  (0) (1) (2)  (3)
Melhoria nas condições de fornecimento dos produtos (0) (1) (2)  (3)
Melhor capacitação de recursos humanos  (0) (1) (2)  (3)
Melhoria nas condições de comercialização  (0) (1) (2)  (3)
Introdução de inovações organizacionais  (0) (1) (2)  (3)
Novas oportunidades de negócios  (0) (1) (2)  (3)
Promoção de nome/marca da empresa no mercado nacional  (0) (1) (2)  (3)
Maior inserção da empresa no mercado externo  (0) (1) (2)  (3)
Outras: especificar  (0) (1) (2)  (3)
11.Como resultado dos processos de treinamento e aprendizagem, formais e informais, 
acima discutidos, como melhoraram as capacitações da empresa. Favor indicar o grau de 
importância utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta 
importância. Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
 
Descrição  Grau de Importância 
Melhor   utilização   de   técnicas   produtivas,   equipamentos,   insumos   e 
componentes  (0)  (1)  (2)  (3) 
Maior capacitação para realização de modificações e melhorias em produtos 
e processos  (0)  (1)  (2)  (3) 
Melhor capacitação para desenvolver novos produtos e processos (0) (1)
(2) (3)
Maior conhecimento sobre as características dos mercados de atuação da 
empresa  (0)  (1)  (2)  (3) 
Melhor capacitação administrativa  (0) (1)
(2) (3)
IV  -  ESTRUTURA,   GOVERNANÇA  E  VANTAGENS  ASSOCIADAS  AO  AMBIENTE 
LOCAL 
BOX5 
Governança diz respeito aos diferentes modos de coordenação, intervenção e participação, nos processos de 
decisão locais, dos diferentes agentes — Estado, em seus vários níveis, empresas, cidadãos e trabalhadores, 
organizações não-governamentais etc. —; e das diversas atividades que envolvem a organização dos fluxos de 
produção, assim como o processo de geração, disseminação e uso de conhecimentos. 
Verificam-se duas formas principais de governança em arranjos produtivos locais. As hierárquicas são aquelas 
em que a autoridade é claramente internalizada dentro de grandes empresas, com real ou potencial capacidade 
de coordenar as relações econômicas e tecnológicas no âmbito local. 
A governança na forma de "redes" caracteriza-se pela existência de aglomerações de micro, pequenas e 
médias empresas, sem grandes empresas localmente instaladas exercendo o papel de coordenação das 
atividades econômicas e tecnológicas. São marcadas pela forte intensidade de relações entre um amplo número 
de agentes, onde nenhum deles é dominante. 
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1. Quais são as principais vantagens que a empresa tem por estar localizada no arranjo? Favor 
indicar o grau de importância utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média 
importância e 3 é alta importância. Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
 
Externalidades  Grau de importância 
Disponibilidade de mão-de-obra qualificada  (0)  (1) (2)  (3) 
Baixo custo da mão-de-obra  (0)  (1) (2)  (3) 
Proximidade com os fornecedores de insumos e matéria 
prima  (0)  (1)  (2)  (3) 
Proximidade com os clientes/consumidores  (0)  (1) (2)  (3) 
Infra-estrutura física (energia, transporte, comunicações)  (0)  (1) (2)  (3) 
Proximidade com produtores de equipamentos  (0)  (1) (2)  (3) 
Disponibilidade de serviços técnicos especializados  (0)  (1) (2)  (3) 
Existência de programas de apoio e promoção  (0)  (1) (2)  (3) 
Proximidade com universidades e centros de pesquisa  (0)  (1) (2)  (3) 
Outra. Citar:  (0)  (1) (2)  (3) 
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2. Quais as principais transações comerciais que a empresa realiza localmente (no município 
ou região)? Favor indicar o grau de importância atribuindo a cada forma de capacitação 
utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. 
Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
 
Tipos de transações  Grau de importância 
Aquisição de insumos e matéria prima  (0)  (1) (2)  (3) 
Aquisição de equipamentos  (0)  (1) (2)  (3) 
Aquisição de componentes e peças         
Aquisição de serviços (manutenção, marketing, etc.)  (0)  (1) (2)  (3) 
Vendas de produtos  (0)  (1) (2)  (3) 
3. Qual a importância para a sua empresa das seguintes características da mão-de-obra local? 
Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde l é baixa importância, 2 é média 
importância e 3 é alta importância. Coloque O se não for relevante para a sua empresa. 
Características  Grau de importância 
Escolaridade formal de 1° e 2° graus (0) (1)
(2)  (3)
Escolaridade em nível superior e técnico  (0) (1) (2)  (3)
Conhecimento prático e/ou técnico na produção  (0) (1) (2)  (3)
Disciplina  (0) (1)
(2)  (3)
Flexibilidade  (0) (1) (2)  (3)
Criatividade  (0) (1)
(2)  (3)
Capacidade para aprender novas qualificações  (0) (1) (2)  (3)
Outros. Citar:  (0)  (1)
(2)  (3) 
 
4.A empresa atua como subcontratada ou subcontratante de outras empresas, através de contrato 
ou acordo de fornecimento regular e continuado de peças, componentes, materiais ou 
serviços? Identifique o porte das empresas envolvidas assinalando l para Micro e Pequenas 
Empresas e 2 para Grandes e Médias empresas. 
4.1 Sua empresa mantém relações de subcontratação com outras empresas 
? 
|         (l)Sim         |  (2)Não  | 
Caso a resposta seja negativa passe para a questão 7 
4.2 Caso a resposta anterior seja afirmativa, identifique: 
Sua empresa é:  Porte da empresa subcontratante 
Subcontratada de empresa local  (1) (2) 
Subcontratada de empresas localizada fora do arranjo  (1) (2) 
  Porte da empresa subcontratada
Subcontratante de empresa local  (1) (2) 
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5.Caso sua empresa seja subcontratada, indique o tipo de atividade que realiza e a localização da 
empresa subcontratante: l significa que a empresa não realiza este tipo de atividade, 2 significa que 
a empresa realiza a atividade para uma subcontratante localizada dentro do arranjo, e 3 significa 
que a empresa realiza a atividade para uma subcontratante localizada fora do arranjo. 
 
Tipo de atividade  Localização 
Fornecimentos de insumos e componentes  (1)  (2)  (3)
Etapas do processo produtivo (montagem, embalagem, etc.)  (1)  (2)  (3)
Serviços especializados na produção (laboratoriais, engenharia, manutenção, certificação, etc.)  (1)  (2)  (3)
Administrativas (gestão, processamento de dados, contabilidade, recursos humanos)  (1)  (2)  (3)
Desenvolvimento de produto (design, projeto, etc.)  (1)  (2)  (3)
Comercialização  (1)  (2)  (3)
Serviços gerais (limpeza, refeições, transporte, etc)  (1)  (2)  (3) 
6. Caso sua empresa seja subcontratante indique o tipo de atividade e a localização da empresa 
subcontratada: l significa que a empresa não realiza este tipo de atividade, 2 significa que sua 
empresa subcontrata esta atividade de outra empresa localizada dentro do arranjo, e 3 significa que 
sua empresa subcontrata esta atividade de outra empresa localizada fora do arranjo. 
 
Tipo de atividade  Localização 
Fornecimentos de insumos e componentes  (1)  (2)  (3)
Etapas do processo produtivo (montagem, embalagem, etc.)  (1)  (2)  (3)
Serviços especializados na produção (laboratoriais, engenharia, manutenção, certificação, etc.)  (1)  (2)  (3)
Administrativas (gestão, processamento de dados, contabilidade, recursos humanos)  (1)  (2)  (3)
Desenvolvimento de produto (design, projeto, etc.)  (1)  (2)  (3)
Comercialização  (1)  (2)  (3)
Serviços gerais (limpeza, refeições, transporte, etc)  (1)  (2)  (3) 
 
7. Como a sua empresa avalia a contribuição de sindicatos, associações, cooperativas, locais no 
tocante às seguintes atividades: Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde l é 
baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque O se não for relevante 
para a sua empresa. 
 
Tipo de contribuição  Grau de importância 
Auxílio na definição de objetivos comuns para o arranjo produtivo  (0)  (1) (2)  (3) 
Estímulo na percepção de visões de futuro para ação estratégica  (0)  (1) (2)  (3) 
Disponibilização de informações sobre matérias-primas, equipamento, 
assistência técnica, consultoria, etc. (0)  (1)  (2)  (3) 
Identificação de fontes e formas de financiamento  (0)  (1) (2)  (3) 
Promoção de ações cooperativas  (0)  (1) (2)  (3) 
Apresentação de reivindicações comuns  (0)  (1) (2)  (3) 
Criação de fóruns e ambientes para discussão  (0)  (1) (2)  (3) 
Promoção de ações dirigidas a capacitação tecnológica de empresas  (0)  (1) (2)  (3) 
Estímulo ao desenvolvimento do sistema de ensino e pesquisa local  (0)  (1) (2)  (3) 
Organização de eventos técnicos e comerciais  (0)  (1) (2)  (3) 
V - POLÍTICAS PUBLICAS E FORMAS DE FINANCIAMENTO 
1. A empresa participa ou tem conhecimento sobre algum tipo de programa ou ações 
específicas para o segmento onde atua, promovido pelos diferentes âmbitos de governo e/ou 
instituições abaixo relacionados: 
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Instituição/esfera governamental  1. Não tem conhecimento  2. Conhece, mas não 
participa 
3. Conhece e participa 
Governo federal  (1) (2) (3)
Governo estadual  (1) (2) (3)
Governo local/municipal  (1) (2) (3)
SEBRAE  (1) (2) (3)
Outras Instituições  (1)  (2)  (3) 
 
 
2. Qual a sua avaliação dos programas ou ações específicas para o segmento onde atua, 
promovido pelos diferentes âmbitos de governo e/ou instituições abaixo relacionados: 
 
Instituição/esfera governamental  1. Avaliação positiva  2. Avaliação negativa  3. Sem elementos para 
avaliação 
Governo federal  (1) (2) (3)
Governo estadual  (1) (2) (3)
Governo local/municipal  (1) (2) (3)
SEBRAE  (1) (2) (3)
Outras Instituições  (D (2) (3)
 
3. Quais políticas públicas poderiam contribuir para o aumento da eficiência competitiva 
das empresas do arranjo? Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde l é 
baixa importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque O se não for relevante 
para a sua empresa. 
 
Ações de Política  Grau de importância 
Programas de capacitação profissional e treinamento técnico  (0) (1) (2) (3)
Melhorias na educação básica  (0) (1)
(2) (3)
Programas de apoio a consultoria técnica  (0) (1) (2) (3)
Estímulos à oferta de serviços tecnológicos  (0) (1)
(2) (3)
Programas de acesso à informação (produção, tecnologia, mercados, etc.)  (0) (1) (2) (3)
Linhas de crédito e outras formas de financiamento  (0) (1)
(2) (3)
Incentivos fiscais  (0) (1)
(2) (3)
Políticas de fundo de aval  (0) (1) (2) (3)
Programas de estímulo ao investimento (venture capital) (0) (1)
(2) (3)
Outras (especifique):  (0)  (1) (2)  (3) 
4. Indique os principais obstáculos que limitam o acesso da empresa as fontes externas de 
financiamento:  Favor indicar o grau de importância utilizando a escala, onde l é baixa 
importância, 2 é média importância e 3 é alta importância. Coloque O se não for relevante para a 
sua empresa. 
 
Limitações  Grau de importância 
Inexistência de linhas de crédito adequadas às necessidades da empresa (0)  (1) (2) (3)
Dificuldades ou entraves burocráticos para se utilizar as fontes de financiamento existentes (0)  (1) (2) (3)
Exigência de aval/garantias por parte das instituições de financiamento (0)  (1) (2) (3)
Entraves fiscais que impedem o acesso às fontes oficiais de financiamento (0)  (1) (2) (3)
Outras. Especifique  (0)  (1) (2) (3)  136
 